
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO _DO CONGRESSO NACIONAL 
ANO. XXXVIII - N• 067 CAPITAL FEDERAL 

SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 86• SESSÃO, EM 
8 DE JUNHO DE 1983 

I.l- ABERTURA 

1.2 - EXPEDI.ENTE 

1.2.1- Ofício do Sr. ]~­

Secretário da Câmara dos Deputa­
dos 

Encaminhando. autógrafo do se­
guinte projeto: 

- PrOjeto de Lei do Senado n9 
223/82 (n' 6.8!9/82, na Câmara 
dos Deputados), de autoria da Co~­
missão Diretora, que altera a estru­
tura da Categoria Funcional de 
Técnico em Comunicação -Social 
·do Grupo-Outras AtivídadCs de 
Nível Superior do Quadro Perma­
nente do Senado Federal, e dâ ou­
tras providências. (Projeto Que se 
transformou na Lei n9 7.097, de 
23-5-83). 

1.2.2- Pareceres encaminhados 
à Mesa 

1.2.3- Leitura de projetos 

- PrOjeto de Lei do- Senado n9 
120/83, de autoria do Sr. Setlador 

-sUMÁRIO 
Fefnando Henrique Cardoso, que 
admite, para contagem de tempo 
de atividade, a inscrição em autar­
quia controladora do exercício pro­
fissional. 

- Projeto de Lei do Senado_ n9 
121f83-Complementàr, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, 
que acrescenta dispositivo à Lei 
Complementar n~> 26, de 11 de se­
tembro de 1975, que unificou o 
PIS-PASEP. 

1.2.4 - Requerimento 

1.2.7- Discurso do Expediente 

SENADOR JOÃO LOBO -
Congratulando-se com o Sr. Minis­
tro Mârio Andreazza pela c;!ecisão 
em favor dÕ projeto de transpo­
sição das âguas do Rio São Fran­
cisco para perenizar rios da região 
do semi-ârido nordestino. 

1.2.8- Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do -Senado nv 
122/83, de-âutoria:- do Sr. Senador 
Álvaro Dias, que altera a redação 

- N'~ 687/83, de autoria do Sr. dos arts. 51' e 10 da Lei n'i' 5.890, de 
Senador Itãmar Franco, soJichafl- -- -8 de junho de 1973, que alterou a 
do informações ao-Poder Executi- legislação de Previdência Socia[ 
vo relativas ao- Projeto de Lei do 
Senado n~' 81/83. Dererido. 

1.2.5 - Comunicação 

-Do Sr. Senador Marcelo Mi­
fanda, que se ausentará do País. 

1.2.6- Comunicã.ção da Lide­
rança do PDS na Câmara dos Depu­
tados 

~- Pe substituTções de m~mbros 
em comissão mista. 

- Projeto de Lei do Senado n~> 

123/83, de autoria do Sr. Senador 
-Henrique Santillo, que autoriza o 
Poder Executivo a instituir o PrO-

- grama Nacional de Tdefonia Rural 
~ dâ outras providências. 

1.2.9- Requerimento 

- N~> 688/83, de autoria dos Srs. 
Senadores Nelson Carneiro e Aloy­
sio Çh_aves, de urgência, para o Pro­
jeto de Lei do Senado n~' 23/83, 

SEÇÃO 11 

QUINTA-FEIRA, 9 DE JUNHO DE 1983 

ATA DA 86' SESSÃO, 
em 8 de junho de 1983 

I' Sessão Legislativa Ordinária 
da 47• Legislatura 

Presidência do Sr. Nilo Coelho 

AS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mãrio Maia - Fãbio Lucena -
Raimundo Parente- Galvão Modesto- Aloysio Cha· 
ves - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros - AlexandrC 
Costa- João CãSteio ~Alberto Silva- Helvfdio Nu­
nes -João Lobo- Almir Pinto -José Lins- Virgflio 
Távora - Carlos Alberto - Dinarte Mariz - Martins 
Filho ..:... Humberto Lucena ~Marcondes Gadelha -
Marco Maciel- Nilo Coelho- Guilherme Palmeira­
Carlos Lyra - Luiz Cavalcante - Albano Franco -
Lourival Baptista- Lomanto Júnior- João Calmon 
- Moacyr Dallil -Nelson Carneiro- Roberto Satur­
nino - Itamar Franco - Murilo Badaró - Alfredo 
Campos - Fernando Henrique Cardoso - Gastão 
Müller- Roberto Campos -José Fragelli -Affonso 
Camargo- Enéas Faria- Jorge Bornhausen- Lenoir 
Vargas - Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -·A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 45 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimentál, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretârio procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO DO PRIMEIROS-SECRETÁRIO DA 
CÁMARA DOS DEPUTADOS 

N9 243/83, de 7 do corrente, encaminhando autogrâfo 
do Projeto de Lei do Senado n~' 223, de 1982 (n' 
6.819/82, na Câmara dos Deputados), de autoria da Co­
missão Diretora, que altera a estrutura da Categoria 
Funcional de Técnico em Comunicação Social do 
Grupo-Outras Atividades de Nível Superior do Quadro 
Permanente do Senado Federal, e dâ outras providên­
cias. (Projeto que se transformou na Lei n~' 7.097, de 23 
de maio de 1983). 
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que dispõe sobre a atualização e 
reajustarriento continuo do valor 
do selo a que se refere a Lei n'i' 909, 
de 8 de novembro de 1949, destina­
do a o_bter recursos para a assistên­
cia à prole dos hansenianos. 

1.2.10- Comunicaçio da Presi­
dência 

- Convocação de sessão- ex­
traordinária a realizar-se hoje, às 
18 horas e 30 míilutos, com Ordem 
do Dia que designa. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n'1 
104/82, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Canoas (RS), a ele> 
var, em Cr$ 34.6(;8.015,32, a· mon­
tante de sua divida consolidada. 
Aprovado. A Comissão de Re­
dação. 

- Redação Final do Projeto de 
Resolução n9 183/81, que autoriza 
o Governo do Estado do Rio 
Grande do Norte, a contratar ope-­
ração de crédito no valor de Cr$ 

cional e sugestões para pc. iítica de 
ajustamento da economia_ bra~il~?i: 
ra à atual crise. 

SE/jADOR FERf/ANPO HEN­
RIQUE CARDOSO. como Líd~r 
- Referência e reparos ao pronun­
ciamento do orador que antecedeu 
na tribuna. 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO - Apelo da Associação dos 
Eletricitârios Aposentados de São 
Paulo. 

SENADOR MAURÓ BORGES 
-Aproveitamento m6ltiplo e inte­
grado dos rios, brasileiros. 

. SENADOR ODACIR SOARES 
- Seminãrio de Definição do Mo­
delo da Universidade Federal de 
Rondônia, que ora se realiza em 
Porto Velho. 

1.5- COMUNICAÇÃO DA 
PRESIDENCIA 

29.364.200,00. Aprovado. Ã pro- Término do prazo para apresen­
mulgação. -- -lãÇ"ã-ó-de emendas ao Projeto de 

- Redação Final do Projeto de 
Resolução n9 256/81, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Montes 
Claros (MG), a elevar, em CrS 
209.108.000,00, o montante de sua 
dívida consolidada. Aprovada. Ã 
promulgação. 

-Redação Final do Projeto de 
Resolução n9 66/82-, "qUe autOriZa a 
Prefeitura Municipal de Caçador, 
Estado de Santa Catarina, ·a con­
tratar operação de crédito no valor 
de CrS 5.447.000,00. Aprovada. À 
promulgação. 

-Redação Final do Projeto de 
Resolução n9 121/82, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Ceará­
Mirim (RN) a contratar operação 
de crédito no valor de CrS 
13{).279.719,24. Aprovada. A pro­
mulgação. 

- Redação Final do Projeto de 
Resolução n9 122/82, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Piranga 
(MG) a contratar operação de crê­
dito no valor de Cr$ 43.378.650,00. 
Aprovada. À promulgação. 

1.4- DISCURSOS APOS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR ROBERTO CAM­
POS - Anâlise da conjuntura na-

Resolução n9 62, de 1983. 

1.6- DESIGNA-CÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PR0XIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 87• SESSÃO, EM 
8 DE JUNHO DE 1983 

21 -ABERTURA 

2.2 -.EXPEDIENTE 

2.2-.1 - Pareceres encaminhados 
à Mesa 

2.2.2 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n9 
124/83, de autoria do Sr. Senador 
Gastão MCiller, que faculta às em­
presas revendedoras de combustr­
vel ao público o pagamento à vista 
ou __ da parte por elas efetivamente 
comercializada. 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores sobre a Mensa~ 
gem ·n~'" 102/83 (n{l 176/83, na ori­
genl), pela qual o Senhor Presiden­
te da República, submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Se­
nhor Sergio Corrêa Affonso da 
Costa, Ministro de Primeira Clas­
se, da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do 

Brasil nos Estados Unidos da 
Amér~ca.~ Ap!edação - adiãda __ por 
falta de quorum. · 

_ -_Pa~~e~da Comissào _d~ Re­
lações Exteriores sobre a M_e_nsa­
gem n• 103(83 {n' 177/83, na ori­
gem), pela qual o Senhor Presiden­
te da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Se­
nhor George Álvares Maciel, Mi­
nistro de Primeira Classe, da Car­
reira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil 
junto à Organização das Nações 
Unidas. Apreciação adiada por fal­
ta de quorum. 

- Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores sobre a Mensa­
gem n9 106/83 (n9 182/83, na ori­
gem), pela qual o Senhor Presiden­
te da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Se­
nhor Luiz Felipe Palmeira Lam­
preia, Ministro de Segunda Classe, 
da Carreira- de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à Rep6blica do Surina­
me. Apreciação adiada por falta de 
quorum. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÚXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSOS PRONUN­
CIADOS EM SESSOES ANTE­
RIORES 

- Do Sr. Almir Pinto, proferido 
na sessão de 6-6-83 

- Do Sr. Humberto Lucena, 
proferido na sessão de 7-6-83 

-Do Sr-. "JOsé Lins, proferido na 
sessão de 7-6-83. 

4 -: GRUPO BRASILEIRO DA 
UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

-Ata de sessão plenãria. 

- Relatório Financeiro do Gru­
po, referente a 1982. 

5-ATO DO PRESIDENTE 
DO SENADO 

-No 79, de 1983. 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSOES 

Junho de 1983 

PARECERES 

PARECER N9 508, de 1983 

Da Comissão de Legislação Social, sobre o Proje­
to de Lei da Câmara n9 32, de 1982 (n9 3.183-B/80, 
na Casa de origem), que "altera dispositivos da' Lei p9 
4.769, de 9 de setembro de 1965, que dispõe sobre o 
exercício da profissão de Técnico de Administrado, e 
dá outras providências". 

Relator: Senador Albano Franco 

O presente projeto, originário da Câmara dos Deputa­
dos, visa a alterar vários dispositivos da Lei n~ 4.769, de 
9 de setembro de 1965, que dispões sobre o exercício da 
profissão de Técnico d~ Administração, estabelecendo, 
ainda, um conjunto de prescrições relativas àquela cate­
goría profissional. 

O eminente AutOr do projeto procura sustentar essa 
sua iniciativa sob a alegação de que a lei vigente vem so­
frendo constantes críticas dos profissionais da ãrea, 
sobretudo em referência à conotação que a atual deno­
minação _da _categoria enseja, parecendo tratar-se de a ti· 
vidade de nível mêdio, quando, em verdade, se trata de 
grupo de nível superior. Assim, o ilustre Autor do proje­
to sugere a ad_oção, para a referida categoria, da denomi­
nação de Adminfstrador Profissional, substituindo a de 
Técnico de Administração. 

O exame atento da proposição revela, desde logo, que 
as modificações recomendadas são de bem maior pro­
fundidade, abrangendo numerosos aspectos da regula­
mentação profissional disciplinada pela Lei n9 4.679, de 
1965, tais como: os relativos ao exercício privativo da 
profissão; a utilização da carteira de identidade profis­
sional; pagamento das taxas e fixação de multas; regis­
tros de empresas pelas Juntas Comerciais e f ou Cartórios 
de Registro Civil de Pessoas Jurídicas; valores de anuida­
des, taxas, multas e outros emolumentos; incidência de 
correção monetâria sobre débitos; cancelamento de re­
gistros; participação em licitações; consulta sobre elabo­
ração legislativa; etc. 

No que respeita ao termo "Administrador" que o pro­
jeto sugere para substituir a expressão "Técnico de Ad­
ministração" que consubstancia a atual nomenclatura 
dessa Categoria, na forma da Lei n9 4.769, de 1965, vale 
aduzir que esse termo agasalha acepções variadas, seja 
na legislação específica, senão, também, nas normas fis­
cais- Lei n9 6.404/76 e Instrução Normativa n9 2/69. 
Assim, no âmbito das sociedades anônimas, "Adminis­
trador" é aquele que exerce função no Conselho de Ad­
ministração ou cargo de diretoria. Jâ na esfera do cha­
mado Diretor Fiscal, denomina-se .. Administrador" 
aquele que pratica, com habitualidade, atos privativos de 
gerência e o faz por delegação ou designação de as­
sembléia, de diretoria ou de diretor", De outra parte, 
mesmo nos léxicós, o termo "Administrador" não ex­
pressa atividade de assessoramento técnicO à gestão, 
mas, sim, atividade de administrar, gerir, dirigir, gover­
nar, etc. 

Desaconselhável a medida, portanto, pela confusão 
que, sobretudo estabelece-rã em relação a outras ativida­
des definidas em lei, o que, além do mais, caracteriza sua 
manifesta injuridicidade. 

Relativamente às demais modificações que o projeto 
indica- e que transcendem ao aparente objetivo de alte­
rar a nomenclatura da categoria profissional-, impõe­
se destacar que, em alguns preceitos, se verifica a eiva de 
inconstitucionalidade, pela afronta ao instituto da com­
petência exclusiva conferida ao Presidente da República, 
no que se relaciona à investidura de cargos públicos e 
atribuições e funcionamento de órgãos da administração 
federal (arts. 57, V, e 81, V, da Constituição Federal). 
Nessa linha irregular de comportamento, o projeto, além 
de fixar exagerada reserva de mercado em favor da cate­
goria de "Administrador" bloqueia, inclusive, pagamen­
tos de vencimentos e salários de servidor público e de 
empregados nas atividades privadas, subordinando asa-
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tisfação dessas contraprestações à comprovação do pa­
gamento de anuidades ao r~pectivo Conselho Regioniif 
da Categoria profissional, coni evidenú: e indébita intro­
missão nas normas do pacto laboral e do regime legal- _ 
que asseguram o direito à percepção do salário, por ser­
viçOs prestados -, instifuindo, ademais, uma virtual pe­
nhora sobre ganhos decorrentes do trabalho, incompatí­
vel com o preceituado no Código de Processo Civil (art. 
649, IV) e no Estatuto dos Funcionários Públicos da 
União (art. 126). 

A par das extravagâncias ora ã.i)ontadits, o projeto in-­
vade a ârea de competências reservada coriStiiucional­
mente ao Poder Legislativo, determinando a esdrúxula 
obrigação de ser consultado o ConSelho Federal de Ad­
ministrador~ Profissiõilais - CFAP, toda véz que Se 
proceder a qualquer alteração na legislação relativa à 
Categoria de Administrador Profis_siorial (art. li do pro­
jeto). 

Em face do exposto, não vemos como dar gu~rida ao 
projeto sob exame, o qual carece das mínimas condições 
de constitucionalidade. juridicidade e mérito, indispen-
sáveis ·ao seu acolhimentO. -

Opinamos, assim, peia rejeição do presente projeto. 
·sala das Coini.Sões, 2bCfe maiO de 1983. -Juthay Ma­

galhães, Presidente -Albano Franco, Relator - Hélio 
Gueiros - Eunice Michiles - Carlos Chiarelli - joio 
Calmon. 

PARECERES NOs 509, SJO e SÚ, de 1983 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n" 127, de 1981, 
que "acrescenta dispositivo ao art. 487 da Consoli­
daçio das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto­
lei n" 5.452, de 11' de maio de 1953, dispondo sobre ~ 
concessil.o de a viso prévio oa despedida htcilreta ". 

PARECER N• 509, DE 1983 
Da Comis.sio de Leglslaçio Social 

Relator: Senador Aloysio Chaves 

O Projeto de Lei da Câmara n'~ 127, de 1981 (Projeto 
de Lei n' 2.592-B, de 1980, na Câmara dos ·oeptiiádos) 
pretende incluir na legislação a concessão de aviso préviO 
na .despedida indireta, mediante o acréscimo de um § 49 
ao artigo 487 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

O- processo dá riotícia -a respeito da controvérsia exis­
tente sobre a matéria- Maranhão; Magano e o Tribu­
nal SuperiOr do Trabalho (Súmula n~' 31) contra e Susse-­
kind, Lamarca e Saad, a favor - a primeira corrente 
amparada no argumento de que a lei não trata da hipóte .. 
se e a segunda na dedução de que, se é devido o p~é-=~-~iso 
na despedida imotivada, Com muito mais razão quando 
o empregado é levado a considerar .. se despedido pelo 
empregador, já que, neste cas_o, se a_ dispensa não decor· 
reu diretamente do poder de mando do patrão, foi rCsul~ 
tante, de certa maneira, do uso abusivo desse mesmo pow 
der. 

Realmente, não é compreensível que o empregado dis­
tratado por legitimo ato- voluntário do empregador te­
nha o direito de ser pré-avisado paia procurar novo em­
prego ou de receber indenização correspondente ao pra­
zo desse aviso, para ter com que se sustentar durante cer­
to tempo, enquanto procura celebrar novo contrato de 
trabalho e não goze desse mesmo direito quanâo o em­
pregador, por dolo ou culpa, age, ilegitimamente, de tal 
maneira, que acaba impondo o afastamento do emprega· 
do. 

Entendemos, por isso; que o projeto, além de contri­
buir para o término de urna controvérsia jurfdica, aper­
feiçoã:rá a legislação trabalhista brasileira. Com isso, se- · 
rão eliminados os litígios so_bre o assunto e contempla­
dos os trabalhadores com a exp1icitação de um direito 
que, agora, somente esporadicamente lhe vinha sendo re­
conhecido por alguns julgados oriundos de Tribunais 
Regionais. 

Opinamos pela aprovação do projeto, salvo melhor 
juízo dos ilustres colegas desta Comissão de Legislação 
Social. 

Sala das Comissões, 6 de maio de 1982. - Raimundo 
~~tente, Presidente--:- Alo_ysio Chaves, Relator- Henri­
que SantUio - Gabriel Hermes - Moacyr Dalla- Fru­
co Montoro. 

PARECER N• 510, QE l!JI!J 

---Da Comissão de Finanças 
Relator: Senador Raimuodo Parente 

De autoria do Deputado Nilson 'Gibson, o projeto em 
tela objetiva modificar a Consolidação das Leis do Tra­
balilo a fim de incluir a hipótese de despedida indireta 
entre os casos previstos de apHcação Obrlg8tóriã. do insti­
tuto do aviso prévio, 

Trata-se poiS, de matéria" pertinente a Direito do Tra­
balho, tendo sido jâ apreciada pela Comissão de Legis­
lação Social, que opinou favoravelmente ao mérito do 
projeto. 

Esta Comissão tem, em proposições anteriores, decli­
nado -de sua co.inpetência para opinar sobre o mérito de 
matérias referentes ao disciplinamento das relações Iabo_­
rais, conforme ocorreu pot ocaSição da tramitação dos 
Projetos de Lei do Senado n9s 227, 253 e 356, todos de 
1979. 

Convém relembfar a fundamentação então adotada: 
.. Dentre as hipóteses previstas no art. 108, Regimento 

Interno, o qual fixa a competência da Comissão de Fi­
nanças do Senado. não há onde se possa enquadrar ma­

-_ tér_ia pertinente ao direito do trabalho. 
Tem sido constante, e a nosso ver incorreta, com a de­

vida venia, a designação da Comissão de Finanças para 
se manifestar sobre proposições que tratam, exclusiva­
mente, de relações oriunOas de contrato de trabalho. 

Tal procedimento deve-se provavelmente, à exegese, a 
nosso ver pouco criteriosa, atribuída ao item VII do su­
pracitado dispositivo, que preceitua: 

.. Art. 108 A Comissão_ de Finanças compete 
opiriar sobre: 

VII - qualquer matéi'ia, mesmo privativa de ou­
~a CO~iss_ãO, desde_ que, imediata ou remotamente, 
influa na despesa ou na receita pública, ou no patri­
môni<;~ da União." 

Ora; éin qUe pese o respeito à interpretação extensiva 
que se procura dar ao referido preceito, atribuindo às 
nonnas de r_egência das relações laborativas influência 

·imediata ou remota na despesa ou receitas públicas, com 
ela não podemos compartilhar. 

ConsOante diretriz constitucional compete à União le­
- giSiar sobre direitO do trabalho (art. 89, XVII, b). 

Ao dispor sobre a Ordem Econômica e Social. a Cons­
tituiçãO Fed.erãl ãssegura, mediante lei, um elenco de di­

- reitos aos trabalhadores, visando à melhoria de sua con­
dição social (art. 165). 

Deduz-se, daí, que é função do legislador federal via­
bilizar a ascencão social da classe trabalhadora, indepen­
dentemente dos interesses meramente financeiros a cargo 
da administração pública. ~ 

O fato de se ter que admitir o Estado como emprega­
dor não pode levar-nos à suposição de que o seu interes­
se peculiar. nesta condição, venha a sobrepujar o ditame 
constitucional que determina a proteção de trabalh-o. 

A considerar-se tal situação seria de se admitir a_ exis-­
tência de conflito de interesses de ordem adminiStrativa 

_ (O EStado empregador) cuja proteção está a cargo do le# 
gislador federal (Estado legislador). Por outro lado, a 

- própria Lei Fundamental, ao autorizar a exploração de 
atividade econômica por parte do Estado, em caráter su­
plementar, veda qualquer proteção às empresas públicas 
ou sociedades de economia mista, regendo-se estas pelas 
normas aplicáveis às empresas privadas (art. 170 § 29), 

• 
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Estas razões, em nosso sentir. justificam a exclusão 
das proposições sobre relações de trabalho do campo de 
exame da Comissão de Finanças, uma vez que nem re­
motamen~e se pode cogitar de influência dessas normas 
na ãrea das finanças públicas. ~ 

Esta Comissão, no caso, não pode (por determinação 
constitucional) tomar como parâmetro a receita ou des­
pesa pliblíca para se manifestar favorável ou contraria· 
mente à matéria que diga respeito às relações entre em­
pregadores e empregados regidos pela CLT. 

Outro pa"râmetro, por sua vez, inexíste para a análise 
da matérüi-dentro das atribuições deste colegiado. 

Ante o exposto, _é nosso parecer que esta Comissão, a 
exemplo dos precedentes antes invocados, deva declinar 
da apreciação do mérito da matéria, podendo ser ouvida 
a douta Comissão de Constituição e JustiÇa, nos "termos 
do art. 100, inciso I, item 6, do Regimento Interno desta 
Casa. 

Sala das Comissões, 26 de agosto de i 982. - Gabriel 
Hermes, Presídent,e - Raimundo Parente, Relator- Ber­
nardino Viana - José Fr:agelll - Tarso Dutra - José 
Li~ - Almir Pinto - Martins Filho - Lourival Bapds­
ta. 

PARECER N• Sll, DE 1983 
D~ Comissio de Constituição e Jusdça 

Relator: Senador José Fragelli 
O projeto sob exame, de autoria do nobre Deputado 

~ ilson Gibson, quer acrescentar um parágrafo ao art. 
487 da CLT, para incluir a hipótese de despedida indire­
ta entre os casos preyistos para a concessão do aviso pré­
vio. 

A matéria vem a este órgão, para que se lhe aprecie o 
mérito, por sugestão da douta ComisSãO de Finanças do 
senado. Na Câmara, a sua Comissão de Constituição e 
Justiça examinou o projeto apenas sob os ângulos da sua 
constitucionalidade e juridicidade, aprovando-o. 

A proposição, efetivamente, é constitucional e jurídi­
ca, e está elaborada em boa técniça legislativa. 

Quanto ao mérito, porém, -não lhe dou o meu ã.poio. 
Entre as correntes que debatem o assunto, umas favorá~ 
vei_s_ ao aviso prévio na despedida indireta. outras con­
trãrias a tal ponto de vista, inclino-me para os primeiros. 

Concordo que o aviso prêviõ só é devido aO emprega­
do quando é o empregador que o despede, de maneira di­
reta é éxpressit. Por-OUtro là.do~ sÚâ praticamente inviá­
vel caracterizar o ato da despedida indireta e a data do 
ato que determinou a ruptura do vinculo empregatício, 
nas hipóteses do art. 483 da CLT, pelo fato de que uo 
empregado pode escolher o d_ia de sua conveniência para 
considerãr i:-eSciÍldidO o contrato". (TRT,-2• Região, n" 
2.124/66, de 2 de abril de 1968). 

Acredito que a legislação vigente fixa parâmetros jus­
tos e equânimes em torno do instituto do aviso prévio, 
não me parecendo haver motivação social relevante que 
justifiqUe a atteiaÇão das regras jurídicas, desde há lon­
gos anos estabelecidas em nosso Direito do Trabalho. 

Por tais razões, opino pela rejeição do Projeto, quanto 
ao mérito. 

Sala da Comissão, 6 de abril de 1983.- Murilo Bada­
r6, Presidente - José F,agelli, Relator - Pedro Sfmoa 
- MartinS Fllbo - GuDherme Palmeira -Benedito Ca­
nelas - Alfredo Campos - Hélio Guelros - AID.Itlll 
Furlan - Helvidlo N...,. 

PARECER N• 512, DE 1983 
Da Comúsão de ReoÍaçio 

Redaçio filial do Projeto de Reooluçio n' 38, de 
1982. 

Relator: Senador José Lins 
A Comissão apresenta a ~c:dação finaJ do Projeto de 

Resolução n' 38, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de: Ponta-P_orã (MS) a elevar em CrS 
23.000.000,00 (vinte e três milhões de ~ruzeiros), o mon­
tante de sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 8 de junto de 1983. - Lomanto 
Junior, Presidente ~José Lins, Relator- João Lobo. 
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ANEXO AO PARECER N' 512, DE 1983 ~ 

Redação final do Projeto de Resolução n9 38, de 
1982. 

Faço saber que o -senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Con-s-ntUiÇão, e 
eu , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ponta-Pari, 
Estado de Mato Grosso do Sul, a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$ 23.000.000,00 (vinte e três 
milhões de cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. I 9 É a Prefeitura Municipal de Ponta-Porã, Es­
tado de Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 29 .da 
Resolução n9 93, de li de outubro_de 1976~ do S~nado 
Federal, autorizada _a contratar operação de crêdito _no 
valor de Cr$ 23.000.000,0IT(viilte e-tfês nii1fiões de cru­
zeiros), junto à Caixa Econômica Federal, mediante a 
utitização de recurs-os do Fuõ.do de Apoio ao Desenvol­
vimento Social- F AS;-destinada à aquiSiÇão-de equipa­
mentos para coleta e tratamento de lixo, naquele Mu-_ 
nicípio, obedecidas aS condições admitidas pelo Banco 
Ceritral do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resoh,Jçãq entra em vigõi__ na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 513, DE 1983 
(Da Comissilo de Redação) 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n9 48, de 
1983. 

Relator: Senador José Lins 

A Comissão-apresenta a redação final do PrOjeto de 
Resolução n9 48, de 1983, que aUtoriza 6 Gã~ve_fuó dó Es­
tado da Paraíba a contratar operação de empréstimo ex­
terno no valor de DM 10.000.000,00 (dez milhões de 
marcos alemães), destinado ao PrÇ>gtama "Pequena Irri­
gação a Nível de Propriedade". Sala das Co_missões, 8 
de junho de 1983.- Lomanto Júnior, Presidente-José 
Lins, Relator - Joio Lobo. 

ANEXO AO PARECER N' 513, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resoluçio n9 48, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, fnciso IV, da COnstituição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE-1983 

Autoriza o Governo do Estado da Paraiba a con­
tratar operação de empréstimo externo no valor de 
DM 10.000.000,00 (dez mUhões de marcos alemães), 
destinado ao Programa "Pequena Irrigaçio a Nível 
de Propriedade". 

O Senado Federal resolve: 

Art. )9 b o Governo _d_o Estado da Paraíba autoriza­
do a realizar, com a garantia da U niào, uma operação de 
emprêstimo externo no valor de DM 10.000.000,00 (dez 
milhões de marcos alemães) ou o equivalente em outra 
moeda, de principal, junto ao Kreditanstalt Für Wiede­
raufbau ~ Instituto de Crêdito para a Reconstrução 
( K FW), da Repúblíca Federal da Alemanha, sob a 
orientaÇão-do MinistêriO da Fazenda e do Banco Cehtrãl 
do Brasil, a sér utilizado na implementação do Programa 
.. Pequena Irrigação a Nível de Propriedade", naquele 
Estado. 

Art. 29 A operação realizar-se-á nOs term-os aprOva­
dos pelo Poder ExeCUtivO Federal, inclusive o exame das 

cçnçiições credi_tícias da operação a ser efetuado pelo M i­
nistêrio da Fazenda, em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos termos do item Il do art. 1~> do Decre­
to ns> 74.157, de6 de junho de 1974, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos encarregados da execução da polí­
tica econôniico-financeira do-GoV_c;:rn-6 Federal, e, ainda, 
o disposto na Lei Estadual n9 4.101, deIS de outubro de 
1979, autorizadora da operação. 

Art. 311 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N' 514, DE 1983 
(D~ Comissilo de Redaçio) 

Redação final do Projeto de Resolução n9 49, de 
1983. 

Relator: Senador João Lobo 

A Comissão aPresenta· a redação final do ProjetO de 
Resolução n~' 49, de [983, que aUtoriZa O Govertio doES­
tado de Sergipe a eievar em CT$ -75.548.815,00 (Seteiita e 
cin_c_o milhões, quinhentos e quarenta e oito mil, oitocen­
tos ·e quinze cruzeiros) o mcmtante de Sl.ta dívida consoli­
dada interna. 

Sala das Comissões, 8 dejunho de 1983.- Lomanto 
Jú_nior, Presidente- João Lobo, Relator --José Lins. 

ANEXO AO PARECER N' 514, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resoluçlo n"~" 49, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
-----, Presidente, Promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza o GoverriOdo Estado de Sergipe a contra· 
tar operação de crédito no valor de Crl75.548.815,00 
(setenta e cinco milhões, quinhentos e quarenta e oito 
mil, oitoceRtoS e quinze cruzeiros). 

O Senado Federal ieSolve: 

Art. J9 Ê o. Governo do Estado de Se_rgipe, nos ter­
mos do art. 29 da Resolução n9 93, de li de outubro de 
1976, ·do Senãdo Federal, autorizada _a ç~:mtt~!!lr ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 75.548.815,00 (setenta e 
cinco milhões, quinhentos e quarenta e oito mil, oitocen­
tos e quinze cruzeiros), correspondentes a 49.486,34 
ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 
1.526,66 (Uffi mil, quinhentos e vinte e seis cruzeiros- C 
sessenta e seis centavos) vigente em fevereirof82,juntó à 
Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de re­
cursos do Fundo de Apoio ao- Desenvolvimento Social 
--F AS, destínada à coiistruçâõ de uma sulJadutora para 
abastecimento de água no Município de Cumbe,_naquele 
Estado, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do _Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução -entra em vigor na data de 
sua publicação.· 

PARECER N' 515, DE 1983 

- Da Comls$ão de Redação 

Redaçio final do Projeto de Resoluçlo n9 59, de 1983. 

_Relator: Senador Joio Lobo 

A Comissão_ apresenta a t'edação final do Projeto de 
Resolução n.,. 59, de 1983, que suspende a execução dos 
artigos 39, 4.,. e 59 da Lei n9 270, d_e 2 de dezembro de 
1977, do Município de Orindiúva, no Estad_o de São 
Paulo. 

Sala das Comissões, 6 de junho de 1983.- Lomanto 
Júnior, Presidente- João Lobo, Relator- José Lins. 

Junho de 1983 

ANEXO AO PARECER N' 515, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resoluçilo n9 59, de 
1983. . 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VII, da ConstituiçãO, e 
eu , Presidente, promulgo a ~eguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 198l 

Susperide a execução dos arts. 39, 49 e 59 da Lei 11'1 

270, de dezembro de 1977, do Município do Orindlú­
va, no Estado de São Paulo. 

Q Senado Federal resolve: 

Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidad.e, 
nos termOs da decisãO definitiVa do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em Sessão Plenária de 18 de agosto 
de 1982, nos autos do Recurso Extraordinãfio n9 97.3~7-
1, dO EstadO de São Paulo, a execução dos arts. 39, 411 e 59 
da Lei h9 270;de 2 de dezembro de 1977, do Município 
de Orindiúva, naquele Estado. 

PARECER N' 516, DE 1983 

Da Comissão de Redaçio 

_ Redação final do Projeto de Resolução n"~" 60, de 
1983. 

Relator: Senador João Lobo 

A Córiüssã<f ap-resenta -a re-dação final do ProJeto de 
Resolução nY 60, de 1983, Que suspeilde a execução do 
art. 29 da Lei n9 1.000~-de 26 de dezembro de 1978, do 
Município--de Pompéia, no Estado de São Pauto. 

Sala das Comissões, 8 de junho de 1983. - Lomanto 
Júnior, Presidente- Joio Lobo, Relator- José Lins. 

ANEXO AU PARECER N' 516, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resoluçio n9 60, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, 
---.,.--.~--, Presidente, promulgo a seg_~int~ 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Suspende a execução do art. 29 da Lei n91.060, de 
_ 26. de dezembro de 1978, do Munh::iplo de Pompéla, 

no Estado de São Paulo. 

O Senado Federal r~olve: 

Artigo único'. É _suspensa por inc-onstitucionaliâade, 
nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em 13 de maio-de 1982, nos autos- do 
Recurso Extraordinário n"~" 95.746-4, do Estado de São 
Paulo, a execução do art. 29 da Lei n9 1.060, de 26 de de­
zembro de 1978, do Município de Pompéia, naquele Es. 
lado. 

.. PARECER N' 517, DE 1983 

(Da Comlssio de Redaçio) 

Redaçio Final do Projeto de Decreto ~egislatJ\'o 
n'l' 24, de 1979 ~n'l' 2~/79, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Joio Lobo 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Decreto Legislativo n"~" 24, de 1979 (n9 25/79, na Câmara 
dos Deputados), que aprova ·a-texto de Acordo de Coo­
peração Técnico-CientHica e Tecnológica entre o Govc:r8 

no da República Federativa do Brasil e a Jamairia Ârabe 
-Popular Socialista da Líbia, celebrado em Brasnia, a 30 
de juriho -de 1978. 

Sala das Comissões, 8 de ju~ho de 1983. - Lomanto 
J1inlor, Presidente- Joio LobÕ, Relator- JoR Lins. 
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ANEXO AO PARECER No 517, DE 1983 

Redaçio Final do Projeto de Decreto Legislath'o 
n9 24, de 1979 (n9 25/79, na CâmaradosD~putados). 

Faço saber que o Congresso Nacional ã.provou, nos 
termos do art. 44, ínCiSo I, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente do Senado Federal, promulgo 

o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO No , DE 1983 

Aprova o texto do Acordo de Cooperaçio Técnico­
Científica e Tecnol6gh::a celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e a Jamairia Árabe 
Popular Socialista da Uhia, em Brasília, a 30 de ju­
nho de 1978. 

U congresso Nacional decreta: 

Art. 19 É aprovado o texto do __ Acordo de Coope­
ração Técnico-Científico ~e TeC.riológlco celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e a Jamai­
ria Árabe Popular Sociãtista d:ã. Líbia, em Bras~ia, a 30 -
de junho de 1978. 

Art. 2~> Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

PARECER No 518, DE 1983 

(Da Comissão de Redaçio) 

Redação do vencido para o turno suplementar do substi­
tutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nl' 9, de 
1981 (n~' 2.031/79, na Casa de origem). 

Relator: Senador José Lins 
A Comissão apresenta a redação do vencidÕ P~a o 

turno suplementar do substitutivo do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n~> 9, de 1981 (n' 2.031/79, na Casa de 
origem), que acrescenta inciso ao art. 649 do CódigO de 
Processo Civil, para tornar impenhorável o imóv~l hipo~ 
tecado ao Sistema Fillanc'el!O- de--Hilbitação. 

Sala das ComissÕes, 8 'dé )Unho de 1983. - Lomanto 
Júnior, Presidente- José Uns, Relator- Joio Lobo. 

ANEXO AO PARECER~ No 518, DE 1983 

Redaçio do vencido para o turno suplementar do 
substitudvo do Senado ao Projeto de Lei da Câmltra 
n~> 9, de 1981 (n~> 2.031/79, na Casa de origem), que 
acrescenta inciso ao art. 649 do C6dlgo de Processo 
Civil, para tomar impenhorável o Imóvel hipotetado 
ao Sistema Financeiro de Habitação. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~> O art. 649 da Lei nl' 5.869, de 11 de janeiro de 
1973, que institUi o êôdigo de Proces-so Civil, ê acrescido 
do seguinte inciSo: 

"Art. 694 ..... ~--~·~'-·~'-•·-~-~--.. ~."-· 
X -os imóveis que se destinam ã casa própria e 

que sejam objeto de financiam'ento com recursos do 
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quotas do Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis 
e de direitos a eles relativos, a que s_e refere o artigo n~' 31, 
do Decreto-lei nl' 82, de 26 de dezembro de 1966. 

Sala das Comissões; 8 de junho de 198~. - Lomanto 
Júnior, Presidente- José Uns, Relator- Joi_o Lobo. 

ÁNEXO AO PARECJ;lR No 519, DE 1983 ~ 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n~> 308, 
de 1981 - Df', que altera as alíquotas do imposto 
.sobre a transmissão de ~ns imóveis e_ de direitos • 
eles relativos, a que se refere o art. nl' 31 do D~reto-. 
lei n~' 82, de 26 de dezembro de 1966. 

O Senado Federal decreta: 

Art. l~' Os incisos I, Il, e llf do art. n~> 31 do 
Decreto~lei n~> 82, de 26 de dezembro de 1966, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

- ---••Art. 31 _ ......... -... -.~ ...... t •• -...ronoo ••• 

I - transmissões compreendidas no Sistema Fi~ 
nanceiro de Habitação a que se refere a Lei n~> 4.380, 

-==:de21 de agosto de 1964, e legislação complementar: 
a) sobre o vá.lor efetivamente financiado: 0,5% 

(meio por cento); e 
b) sobre o valor restante:_ 2% (dois por cento); 
II - demais transmissões a título oneroso: 2% 

(dois por cento); e 
III- quaisquer outras transmissões: 4% (quatro 

por cento)." 

Art. 2~' Esta Lei entrará em vigor no dia_1~' de janei­
ro de 1984. 

Art. 311 Revogam~se as disposições em contrárlõ: 

OSR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O Expediente 
lido- vara publicação. 

--- Sobre a mesa, projetos de lei que_vão .ser lidos pelo Sr. 
1~'-Secretãrio. 

São lidos os seguintes 

-PROJETO DE LEI DO SENADO N• UO, DE 1983 

Admite para contagem de tempo de atividade a ins­
crição em autarquia controladora do exercício profis­
sional. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Passa a vigorar com a seguinte redação o§ 211 
_ do artigo lO da Lei n~> 5.890, de 8 de junho de 1973: 

"§ 21' O tempo de atividade serâ comprovado na 
forma disposta em regulamento, valendo como pro­
va de tempo de serviço o período de inscrição em 
autarquia controladora do exercício profissional." 

-Art. 29 Esta lei entrará em v:igor na data de sua 
-publicação. 
=-,-Art. 39 Re~ogam~se as disposições em contrário. 

J ust!flcação 

Sistema Financeiro de Habitaç~o, conced_i~9 -~ ___ pes-:_ __ _ 

~~Justificamos a presente proposição -transcrevendo! no 
- ínte.s:~:.a, a MoçãO n~' 85, de 10 de maio de 1982, da auto~ 
~ria- do Deputado José Yunes, da Assembléia Legislativa 

soa física mUtuário fínal, salvo para liquidação_ da 
dívida oriunda dO rcifeTICIO-finàltCiàmento." -

Art. 2~> Esta Lei entra em vigor na· data de sua publi­
cação. 

Art. 3~> Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N• 519, DE 1983 

(Da Comissão de Redaçiio) 

Redação final do Projeto de Lei d~ Senado nl' 308, 
de 1981 - Df. 

Relator: Senador José Lins 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Lei do Senado nl' 308, de 198i -DF, que altera as alí-

do Estado de São Paulo: 

"MOÇÃO No 85, DE 1982 
Os setores de concessão de beneficios do Institu~ 

to_Nacional da Previdência Social exigem dos advo­
gados, médicos, engenheiros e outros profissionais 
liberais, quando segurados antônomos, além dos 
certificados de registro no órgão Competente de 
classe, prova do exercício profissional. _ 

Como já é notório, todãs as vezes que um profis­
sional liberal se dirige ao IN PS a fim de fazer a com~ 
provação de seu tempo de serviçO -para fi ris de apo­
senta_d_çr!~. encontra _i_n_úmeras dificuldades. 

Diante desse fato, alguns profissionais liberais in~ 
gressaram na Justiça cóm mandados de _segurança 
contra o INPS, objetivando o acolhimento do pedi~ 
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do da comprovação do tempo de atividade profis~ 
sional pela apresentação do certificado de registro 
do órgão_ representativo da classe. 

O Tríbunal Federal de Recursos, por maioria de 
votos, conforme se vê de Acórdão, em apelação do 
Mandado de Segurança n~> 70.019 de 26 de outubro 
de 1977, entendeu, através de sua Segunda Turma, 
dar provimento ao recurso para conceder a segu­
rança nos seguintes termos: 
EMENTA 

.. Previdência Social, Abono de permanência.Ad­
vogado Autônomo. Comprovação do tempo de ati­
vidade profissional. 

Caso em que as certidões apresentadas, emitidas 
pela Ordem dos Advogados e elaborada com base 
em seuS assentamentos próprios, comprovam o 

-exercíciO habitual da profissão de advogado. 
-Sentençã. que concedeu a Segurança, em parte, tão s6 

para a certidão de ·inscrição no órgão fiscalizador fosse 
aceita como início 'de.-Prova material, que se reforma 
para que a concessão se faça nos termos em que foi pedi~ 
da. 

RecursO provido". 
Entretanto, em se tratando do Conselho Federal 

de Medicina, o Instituto aceita a simples inscrição 
como prova do tempo de serviço .. 

Oia, como pode o INPS conceder privilégios a 
respeito da mesma matéria? Não se harmoniza esta 
liberalidade com a exigência que se faz relativamen­
te às demais classes. 

Por essa_ razão, nada mais justo do que reivindi­
car para os profissionaís liberais em gerãl, que a 
ComproVação de tempo de serviço, para fins de apo­
sentadoria, seja- feita, tão-somente à visti da ins~ 
crição do interessado no seu órgão de classe. 

Diante do exposto, apresentamos a seguinte 
Moção: 

.. A Assembiêiâ Legislativa do Estado de São 
Paulo ãpela para Õ Excelentissimo Senhor Presi­
dente da República, a fim de que sua Excelência 
se digne determinar estudos, pelos órgãos comi» 
tentes, para que todos os profiSsionais libe!ais, 
quando contribuintes do INPS, possam- compro­
Var, para fiiis de aposentadoria, seu temp.o de ser­
viço, apenas pela inscrição" ii::ücial na respectiva 

- entíd:ide controladora do exerclcio profissioiial." 
Cabe, fiilaínlente, assinalar que, a rigor, a proposição 

nada mais faz do que introduzir na legislação previden­
"ciãria nõrÔla já consagrada pelo próprio Judiciário e de 
inegãvel alcance social. 

saia das SesSões, 8 de junho de 1983. --Fernando 
Henrique Cardoso. 

LEG!SLACÀO CITADA 

LEI No 5.890, DE 8 DE JUNHO DE 1973 ~ 

Altera a legislaçio de pr~v~dêncla social e dá ou­
tras providências. 

O Presidente da República 
Faço saher que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1~> A Lei n~> 3._807 de 26 de agosto de J960, com 

as mo~ificações introduz_idas pelo Decreto n~> 66, de 21 
de novembro de 1966, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

Art. 10. A aposentadoria por tempo de serviço será 
concedida aos trinta anos de serviço: 

I -até a impõftância correspondente a 10 (dez) vezes 
o maior salário mínimo vigente no País, em valor igual a: 

a) 80% (oitenta por cento) do salário-de-beneficio, ao 
segurado do sexo masculino; 

b) 100% (cem por cento) do salário-de-benefício, ao 
segurado do sexo femlnino; 

li - sobre a parcela correspondente ao valor exceden­
te ao do item anterior aplicar-se-á o coeficiente previsto 
no item IÍ do artigo 59 deSta lei; 
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111- o valor da renda mensal do beneficio serâ a 
soma das parcelas calculadas na forma dos itens anterio­
res e não poderâ exceder ao limite previsto no item- lU do 
artigo 5{t, desta lei. 

§ 1' Para o segurado do sexo masculino que conti­
nuar em atividade após 30 (trinta) anos de serviço, o va­
lor da aposentadoria, referido no item I, será acrescido_ 
de 4% (quatro por cC:nto) do salãrio-de-beneficio para 
cada novo ano oo_mpleto de atividade abrangida pela 
previdência social, atê o mãximo de 100% (cem por cen­
to) desse salârio aos 35 (tdnta e :cinco) anos de serviço. 

§ 2' O tempo de atividade será comprovado na for­
ma disposta em regulamento. 

(Às Comissões de Conúitulcão e Jt~stiça e de Le~-- _ 
gislação Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 121, DE 1.983 
Complementar 

Ac:restenta dispo!iidvos à Lei Complementar nt 26, 
de 11 de setembro de 1975, que uniftcou o PIS.. 
PASEP. 

O Con-gresso N acionai decreta: 

Art. Jl' f: acrescentado ao art._ 49_fja _1.~i Comple­
mentar ""' 26, de 11 de setembro de 1975, o seguinte§ 41': 

"§ 4~' O dircítO à retirada de_ q~ trat.a o parágrafo 
anterior independerá de o participante há ver ou não 
trabalhado no exercido da distribuição" 

Art. 29 Esta lei complementar entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3~' RevogaRse as disposições em contrário. 

Justificação 
Embora a lei nada diga a respeito, o fato é que o fundo 

PIS-PASEP vem dando interpretação deveras restritiva à 
disposição do§ 3"', do art. 4' (L. C. n9 26/75), que pennite 
aos "participantes cadastrados há pelo ~enos cinco anos 
e que percebem salário mensal igual ou inferior a Cinco 
vezes o_saláriõ rilínimo regiçmal, ao final de_~ada ~~er~í­
cio, respeitada a disponibilidade da conta individual, im­
portância equivalente ao salário mínimo regional. 

Assim, no caso de trabalhador que tem os cinco anos 
ou mais de cadastramento no PIS-Pasep e atende a todas 
as demais exigências- consignadas no dito § 39, mas que 
eventualmente tenha deixado de trabalhar no exerc1cio 
da distribuição, a Caixa Econômica Federal (gestora do 
fundo) não tem pago o abono, dando à lei interpretação 
que o seu texto não agasalha. 

O que o projeto quer, portanto, é apenas aclarar um 
pouco mais o texto da lei (L. C. n"' 26{15), de tal modo a 
evitar injustiças como a apontada. 

Sala das Sessões, 8 de junho de 1983. - Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR N• 26 DE JUNHO DE 1975 

Altera disposições dalegWaçio que regula o Pro­
grama de lntegraçio Social (PIS) e o Programa de 
Formaçio do Patrimônio do Servidor Público (PA­
SEP). 

Art. 49 As importâncias creditadas nas contas indi­
viduais dos participantes do PIS-PASEP são inaliená­
veis, impenhoráveis e, ressalvado o disposto nos pará­
grafos deste artigo, indisponíveis por seus titulares. 

§ 1"' Ocorrendo casamento, aposentadoria, transfe­
rência para a reserva remunerada, reforma ou invalidez 
do titular da conta individual, poderá ele receber o res­
pectivo saido, o quai, no caso de ifiôfte, será pagü .a sem; 
dependentes, de acordo com a legislação da Preyídência 

Social e com a legislação específica de servidores civis e 
militares ou. na falta daqueles, aos sucessores do titular, 
nos termos da lei civil. 

§ 29 Será -facultada, no finã.l de cada exercício finan~ 
ceiro pOSterior ao da abertura da conta individual, a reti­
rada das parcelas correspondentes aos créditos de que 
tratam as alíneas b e c do- art. 3"' 

§ 39- -Aos partiéipàntes· cà.dasti"ã.dM há pelo menos 5 
(cinco) anos e que recebam salário mensal igual ou infe-­
rior a 5 {cinco) veies o respectivo salârio mlnirilo regio­
iiill, ·será facultada,· ao fiiial dec cada exercício financeiro, 
retirada complementar que permita perfazer valor igual 
ao do salário mínimo regioi:Jal mensal vigente, respeita­
das as disponibilidades de suas COntas indiViduais. 

(Às Comissões de Cor)Stituição e JuSiii:Q-e deLe- -
gislação social.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)-_:_ Os projetos li­
dos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
}"'-Secretário. 

E lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 687, D!C ]983 

Senhor Presidente: 
Nos termos regimentais, solicito a V. Ex• as neces­

sárias providências no sentido de encaminhar ao Banco 
Nacional da Habitação, o seguinte requerimento de in­
formaç_ões: 
_ 1 -De que forma foram ~plicados, nos últimos cinco 

anos (até 31-12-1982), os recursos provenientes da pou­
pança compulsória (Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS)? 
2- Quais as condições, em termos de juros e outros 

pagamentos, estipulados para cada tipo de repasse reali­
zado com os recursos relativos ao FGTS e com quais en­
tidades financeiras e 'pro-motoras foram contratadas es­
sas operações? (Questão inter_Ii_gada à de n"' 1). 
- 3- Quais Õs resultados lfquidos ai\uais obtidos pelo 
Banco N-aCioDRl da Habitação pela aplicação dos recur­
sos do FGTS? (Questão interligada à de n9 1). 
4- O BNH, nos últimos cinco anos, teve alguma difi­

culdade para remunerar, conforme as disposições legais, 
os reCursos_ do FdTs colocados sob a sua gestão? 
5- Existe no momento alguma entidade financeira 

ou promotora, bem assim quaisquer entidades estatais, 
que tenham recebido recursos do BNH e que não este­
jam em dia com essas obrigações? Caso positivo, quais 
são essas entidades, os respectivos montantes dos débitos 
e as providências que o BNH vem adotantdo nesses ca­
sos? 

6- Qual o montante de recursos, nos últimos cinco 
anos (atê 31-12-1982), captadoS peloS demais integrantes 
do Sistema Financeiro de Habitação, por intermêdio das 
cadernetas de poupança e letras imobiliárias? 
7-Qual a orientaçã_o ·oficial para a aplicação desses 

. recurssos ·pelas empresas componentes do Sistema Brasi­
- -· Ieiro- de Poupança e Empréstimos e quais os resultados 

globais obtido pelo SBPE nos últimos cinco anos? 
8 - Quais são as entidades que compõem o SBPE 

(discriminando aquelas que são parte de conglomerados 
fiOancC:iros) e qual a partiCipação de cada uma na cap­
tação de recursos de cadernetas de Poupanças? 
9- A denominada poupança voluntária (cadernetas 

de poupança e letras imobiliárias) tem sido aplicada pe­
los agentes do SBPE na produção e comercialização de 
habitações para as camadas de poder aquisitivo médio e, 
amda, de imóveis e equipamentos comunitários de natu­
reza não-residencial (escolas e creches, clínicas ou postos 
de saúde, lojas comerciais e salas). De que modo, ou seja, 
quais os Critê-rios uttlizados para estabelecer essa siste­
mática de aplicação de recursos? Considerando o total 
das aplicações realizadas pelas empresas integrantes do 
SBPE, qual o percentual desses financiamentos que se 
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destinaram a habitações cujo valor total, incluindo des-­
pesas contratuais, taxas e impostos, não excedeu a 1.100 

__ UPC (um mil e cem unida'!_es_ padrão de capital)? 

lO- Qual o pipel específico no Sistema Financeiro 
de Habitação do Fundo de Compensação de Variações 
Salariais - FCVS, qual o montante (até 31~12~1982), 
nos últimÕS: cinco anos, arreCadado à conta desse Fundo 
e de que maneira o BNH aplica os recursos provenientes 
do FCVS não exigíveis pelos mutuârios e portanto dis~ 
ponfveis para o Ba~co? 

li -Qual o resultado líquido, nos últimos cinco anos 
referidos, do FCVS? 

12- A sisteniâfiCa-·atual do FCVS tem sido conve­
niente ao funcionamento adequado do Sistema Financei­
ro cfe Habitação? Em qualquer dos casos- positivo ou 
negativo - explicar a resposta. 

13- Em algum ano do funcionamento do SFH o rea­
juste das prestações dos mutuários verificou:·se pela apli­
cação de um índice de correção monetária inferior àque­
le oficiamente es~abelecido? 

14- O total de Cri 250.891.000.000,00 (duzentos e 
cinqüenta bilhões, oitocentos e noventa e um milhões de 
cr~iros), aplicado em operações de crédito, at_é no­
vembro de 1982 (segundo o Boletim do Banco Cential 
_do Brasil de janeiro de 1983), pelo Fundo de Assistência 
de Liquidez, atendeu a quais integrantes do Sistema Fi­
nanceiro de Habitação, em quais quantidades de recur­
sos e condições. 

15- Quais os critérios geralmente observados pelo 
·BNH na aplicação desses recursos? 

16- Qual a proveniência dos recursos formadores do 
Fundo de Assistência de ~iquidez e quais os seus cr:edo­
res? 

Justificação 

Tramita, no Senado Federal, o Projeto de Lei do Sena­
do nl' 81/83, que .. estabelece critério para o reajustamen­
to das prestações dos imóveis t:_e~idencia_is_ finaõ.Ciadós 
por _intermédio do Sistema Financeiro de Habitação." 

Sabemos que esse Sisteina obtêm recursos (poupança 
compulsória - FGTS - e poupança voluntária - ca­
dernitas de poupança edetras -imobiliárias) no mercado e 
os aplica na construção de ha.bitações e outras_ atividades 
afins. - - · 

Por outro lado, esses recursos, depois de aplicados, 
têm um retomo diferenciado, em função de diversos pa­
râ~etros. Além dis-so, o- Sistema Financeiro de Habi­
tação recolhe do mutuário recursos que formam o deno­
minado FCVS - Fundo de CompenSação de Variações 
Salariais, do qual poucas informações são conhecidas, 
muito embora a sua importância. 

1?. por compreender a complexidade do SFH e também 
tendo em vista a necessidade de aprofundar o nosso co­
nhecimento a respeito é que encaminhamos o presente 
requerimento de informações. 

Sala das Sessões, 7 de junho de 1983.- Itamar Fr111-_ 
co • 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Serão requeri­
das as informações solicitadas. 

Sobre a mesa, comuniCação que vai ser lida pelo Sr. !•­
Secretário. 

~ lida a seguinte 

Em 8 de junho de 1983. 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que 

me ausentarei do Pais a partir de ll de junho, a 
fim de, no desempenho de missão com que me distinguiu 
o Senado, participar, como Delegado do Grupo Brasilei­
ro do Parlamento Latino-Americano, da reunião ConM 
]'unta do Parlamento Latino-Americano a ser rea!W.da 
em BruXelas. 

·Atenciosas saudações, - Marcelo Miranda. 
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O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - A comuni­
cação lida vai à pubUcação. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 1'1-
Secretária. - -

1':. lida a seguinte 

Ofício n<1 187 J83 
Senhor Presidente: 

Brasília, 8 de maio de_ 1983 

Nos termos regimentais, tenho a honra de indicar a V. 
Ex~ os nomes dos Senhores Deputados Nilson Gibson e 
Francisco Erse para integrarerri, em substitUição ao-s Se­
nhores Deputados Ney Ferreira e Hamiltorl)<avier, a 
Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a 
Mensagem n9 69, de 1983-CN, do Senhor Presidente da 
República, submetendo à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n9 2.022, de _!_8 de maio._de 
1983, que "complementa a redação do art. 69 do 
Decreto~Iei n"' 185, de 23_de fevereiro de 1967, que es.ta­
belece normas para a contratação de obras ou serviços a 
cargo do GoVernO Federal". 

Aproveito a oportunidade para reiterar a V, Ex' meus 
protestos de estima e consideração. -

Deputado Nelson Marchczan, Líder do PPS. 

O SR. PRESIDENTE (NHo Coelho)_- Serão feitas as 
substituições solicitadas_, _ 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador João Lobo. 

O SR. JOÃO LOBO (PDS- PI. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e 
Srs. Senadores~ ontem, a reun_ião que investiga a persis-' 
tência da pobreza absoluta do Nordeste, ouviu o Sr. 
Diretor~Geral do DNOCS, Dr. Josê Osvaldo Pontes, 
sobre as causas fundamentais da pobreza do_ Nordeste. 
E, Sr. Presidente, o Diretor-Geral do DNOCS fez: uma 
exposição sucinta, bem -rund"amerúãda, ·pre-CiSa; que, em 
quase todo seu curso, repisou velhas feridas e_velhos co~ 
nhecimentos que nós nordestinos temos sobre a sit~ação. 
Inclusive, Sr. Presidente, dados estarrecedores foram da­
dos a público pelo Diretor-Geral do DNOCS. -S. s• mOs­
trou, naquela ocasião, que de 1909~ isto é, da-memória 
do DNOCS no Nordeste, d-e 1909 até 1982, 73 anOs de 
atividade no Nordeste custaram aos cofres deste Pais 
exatamente 1 bilhão e 200 milhõf:s de dólares, quase 10% 
do que se gastou atê agora em ltaipu, Então, Sr. Presi­
dente, 73-anos de assistência dos poderes públicos face às 
calamidades que atingiram o Nordeste, apenas chegaram 
perto de 10% dos gastos deste País com a implantação de 
Itaipu. 

Além disso, Sr. Presidente, o DNOCS, órgão altamen­
te organizado e conhecedor das vicissitudes do Nordeste 
teve o seu orçamento reduzido, para o ano de 1983, d~ 
cerca de 60% do que foi em 1982, pois que em 1982 o 
DNOCS teve cerca de 32 bilhões de cruzeiros em sua do­
tação orçamentária e, em-1983 estªs dotações estão redu­
zidas para 20 bilhões de cru~eiros. 

ê fácil, Sr. Presidente, com-preender, então, porque 
que persiste a pobreza do_NordesteAAs decisões políticas 
que deviam sanar tudo isto ainda tlão foram tomadas 
neste País. Sabemos que o dinheiro que se empregou no 
Progra~a de EmergCncia no Nordeste, no ano de 82, foi 
retirado dos recursos e das dotações especiais do BNB. 
Sabemos que de 1979 para 82 o Banco do Brasil baixou a 
sua aplicação na Região NOrd-este, ~e 18 para 12% e que 
esses 6% referentes à diferença da aplicação do Banco do 
Brasil no Nordeste, são superiores ao que se gastou com 
estes 4 anos de secas, de flagelo que o Nordeste estã so­
frendo. 

Sr. Presidente, foi verda-âeirãmente desencantados 4 ue 
presenciamos a exp-osição dos técnicos, na última reu­
nião da SUDENE, quando foi mostrado- pe!Õ Ministro 
Andreazza o antepi-ojetO q-ue deveria tornar os rios, prin­
cipalmente certos rios, certos vales importantes, perenes. 
O anteprojç:to, devo dit:er, não tem nenhuma dificuldade 
de engenharia, é apena~ um projeto grande que deverá 
ser executado com o montante de recursos que o Nordes-
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t~ nuncª_ teve. E a não ser por uma decisão política; nós 
não teremos esses recursos no Nordeste. Não há possibi­
lidade d~as regiões ou dos países pobres terem urna cor-

- relação entre os investimentos nas suas áreas e as rendas, 
e o retorno desse capitaL Sempre nessas regiões é preciso 
que decisões politícas, visando príncipãllnente o bem­
estar sOcial~- tenham predon1inância sobre os estudos ra· 
cionais, frios da economia. Lembro que, quando foi 

. construída a Belém-Brasília, foi desaconselhada essa ro­
doVia Por -todoS os -órgãos técrticos consultados, era apc> 
nas uma rodovia para onças, nunca liavçriaretorno nem 

-- {eiTã serventia social. E tÕdo o Bra;,il sabe o que reprew 
senta hoje essa estr3da. 

Quando nós, piauienses, reivindicamos a construção 
da J3arragem da Boa Esperança, no Rio Parnaíba, técni­
cos renomados como Celso Furtado, se manifestaram 
contra este iilvestimento, porque ele também não teria 
.retOin9. E nós, nofdestinos, hoje, sabemos o que repre­
sentou para aquela região a construção daquela barra­
gem, 

Sr. Presidente, não há- possibilidade de as regiões 
pobres terem as suas grandes obras, as suas obras defmi­
tivas e necessáriaS, sein QUe elas sejam ConStr~ídas por 
uma decisão política que vise, principalmente, a coisa 
pública e o bem-estar social. 

Diz-se que o Ministro Mário Aridreazza tomou i deci­
são da trasposição das ág!las do São Francisco para o 

- __ Nordeste semi-árido num momeilto-eleitoreiro. Mas nós 
queremos bendizer estes momentos eleitoreiros, que fa­
zem com que estas dedsões políticas sejam tomadas, 
porque o proble~a agora está_em deba_te. A viabilidade 
do projeto deve ser discutida, deve ser cuidadosamente 
discutida, a descarga dorig Sà_q_ F:r_af!cisco pode ser ques­
tionada, pode ser discutida, m~ é _p~eciso que haja uma 
idéia, haja uma determinação que presida a esse projeto. 
E nós estam?s certOs de que vai acontecer, O Nordeste, 
de um moflo ou de outro, o semi-árido nordestino de um 
modo ou de outro •. transpondo as águas do São Francis­
co em Cabrobó ou no rio Piauí, trazendo a água do To­
cantins ou de outro modo qualquer, vai pôr em discos--

- são esse problema, que é um problema que atinge 1/3 da 
população deste País. 

O Sr. Aloysio Chaves- Nobre Senador, V. Exf me 
ConCede um aparte? 

O SR: JOÃO LOBO - Çom _muita honra, Senador 
Aloysio Chaves. 

O Sr. Aloysio Chaves- Estou ouvindo atentamente a 
exposiÇão de V. Ex'- e constato que a Comissão Pa-rla­
mentar destinada a Investigar a Persistência da Pobreza 
Absoluta do Nordeste, criada por iniciativa da Lide. 
rança do PDS, já está recolhendo subsídios valiosos que 
vão permitír Uma análise em profundidade desses 
problemas e, ao mesmo tempo, propiciar ao Governo 
<:lementos para traçar diretrizes, redirecionar programas, 
enfim, executar o~rãs que possam extirpar essa pobreza 
que tanto avilta a região e preocupa a Nação brasileira. 
_V. E:X• Verifica que !J-ma ComlssãÕ iiil.rlamentaf- de In­
quérito, quando bem conduzida, pode chegar a resulta­
dos como esses que já estão sendo _obtidos pela CPI que 

Investiga a pobreza absoluta do Nordeste. Porque a Co­
-missão é exa1amente pàta fazer uma averiguação, para 
fazer uma avaliação, para reunir todos os dados, para es­
tabelecer o debate isento e poder chegar a conclusões 

-tambêm isentas e válidas para orientação não s6 do con-
-gresso como do Governo. Estou certo de que esta Co-
missão vai trazer uma grande contribuição para o-estudo 
_çlo_!õ problemas pordestinos, .e por isso mesmo tive o cui­
dado de integrá-la,_ na _d.esignação dos membros que a 

·~·compõem, com ilustres Senadores da região do Nordes­
---~-e._ c_?nhece:dor~ profundos dos problemas dessa região, 

como V. Ex• o é. Estou_ certo_também, nobre Senador 
loão Lobo, de que é preciso, atravês desta comissão, 
fazer-se uma avaliação técnica rigorosa, para impedir o 
ínícío de projetos que possam revelar-se inexeqüíveis, 
sobretudo num momento de extremas dificuldades fi-
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nanceíras para o País. Mas, a Nação toda estã solidãria 
com o sofrimento do Nordeste, que há cinco anos conse­
cutivos ve-m sendo duramente atingido por uma calami~ 

. dade que destrói a sua _ecorromia; afeta a sua popUlação 
e, sobretudo, cria uma prof~nda instabilidade social nes­
ta área. E~ _me c_ongratu_Io com as informações que V. 
Ex• está trazendo ao Senado, todas elas muito oportu, 
nas. e, ao mesmo tempo, pelos trabalhos que estão sendo 
realizados por essa importante CPI. 

O SR. JOÃO LOBO- Eu agradeço ao nobre Sena~ 
· dor Alci):Sfõ-Ciláves Pelo estímulo do seu aparte. 

Continuando, Sr. Presidente, diria que nós somos par­
tidários de que o projeto seja cuidadosamente es_tudado, 
críter-iosamente estudado, mas somos contra a que se po­
nha em dúvida a validade econômica desse projeto. 

A alegação de cjue não temos dinheiro, eu estou certo 
de que poderá cair, se for enfocado o aspecto de que di­
nheiro e tempo são uma questão -de prioridade. Basta 
que a decisão seja iorilada pãra que o dinheiro apareça e 
coriipléte esta obra que é indispensável, necessária mes. 
mo. 

Sr.-PÍ'esidellte,-a -soóia de dinheiro gasto no Nordeste 
em 73 anos representa uma soma inferior a 10% do que o 
Brasil gastou na construção de Itaipu, Não é possível um 

- tratamentO discriminatório e desigual para com uma re­
g1ão que represeõta f/3 deste País. 

O Sr. Marco Maciel- Permite V. Ex! um aparte? 

O SR. JOÃO LOBO- Concedo, com muita honra, o 
aparte ao nobre Senador Marco Maciel. 

O Sr. Marco Maciel- Meu caro Senador João Lobo 
quero, em rápidas palavras, solidarizar-me com V. Ex•: 
no momento. ~.m q\Je defende o projeto de transposição 
de águas do riO São Francisco para bacias hidrográficas 
de rios não perenes no Nordeste. V. Ex•, sensatamente, 
diz que é conveJlienie que haja uln debate sobre o assun~ 
to, inclusive porque ê fUndamental que em projetos dessa 
envergadura haja uma desejável e saudável participação 
de todos, sobretudo das chamadas elites dirigentes. Mas 
quero, comungando o pensamento de V, Ex•, dizer que 
enteildo que esse é um projeto indispensável para o de­

__ Sei]y_olvimento da Região, de modo especial para a 
porção seca, para a _porção do semi-árido do Nordeste 
brasileiro, porção essa que representa quase 60% do ter­
ritôri5) do-Nordeste: compreendendo, aproximadamente, 
900 mil quilômetros_ quadrados. Por isso, quero trazer, 
com a minha palavra, o meu apoio à manifestação de V. 

- Ex• e estimar que o GõvêrrlO Federal, por intermédio do 
Ministério do Interior, dê -seqílência não apenas aos estu­
dos mas -:- por que não dizer? - aos projetos de enge­
nharia final, para qUe possamos brevemente iniciar essa 
experiênda:._:E Sem querer me alongar nas consideraç-ões, 
gostaria de lembrar a V. Ex• que, como Governador de 
Pernambuco, iniciei a execução de um projeto de desvio 
das águas do rio São Francisco. t certamente um projeto 
bem rnais __ ffi:odeSto do _que esse que pretende realizar o 

-~MíniSii-0 MáriO -Andreazza através dos órgãos da sua 
pasta, mas apenas dou esse exemplo para demonstrar 
não apenas com palavras, mas com atos, corno acho cor­
ieta, justa, adequada e oportuna essa proposição. Tenha, 
portanto, V. Ex• o meu apoio nessa luta que empreende, 
com vistas a mobilizar politicamente a Nação visando a 
aprovação rápida, e quem sabe a execução, desse proje~ 
to. 

O SR. JO_ÃO L()BO- Agradeço o aparte de V. Ex• 
sei que -v. EX' ê Um profundo conhecedor do assunto, 
grande Governador que foi de Pernambuco, familiariza~ 
do com todo o sofrimento da frente nordestina e da sua 
necessidade. 

O Sr. Alberto Silva - V. Ex• permite um aparte? 

O SR. JOÃO LOBO - Com todo prazer. 

O Sr. Alberto Silva - Nobre Senador, eu não estava 
presente nõ iníCio de seU pronunciamento, mas como V. 
Ex• é membro da Comissão da qual sou Presidente, não 
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poderia deixar passar esta oportunidade sem demonstrar 
o meu apoio às suas palavras com relação aos recursos 
que foram dados ao DNOCS em setenta e três anos, que 
V. Ex• disse muito bem porque repetiu o Diretor-Geral 
do DNOCS. 

"Os dólares correspondentes a 1/10 do custo deItai­
pu, foram gastos em 73 anos de Nordeste". E eu queria 
lembrar a V. Ex•- não sei se V. Ex• abordou a questão, 
eu não estava presente - abordou que aquela redução 
do orçamento do DNOCS, de 32 bilhões, no ano passa­
do, para 20 bilhões este ano, sem considerar a inflação, 
pois-; para ficarmos nos 32 bilhões, dever(amos estar em 
60 bilhões, pelo menos, numa inflação de 100%, queria 
lembrar a V. Ex• que essa diminuiÇão dos recursos do 
DNOCS é taffibém uma colocação que dificulta a ação 
governamental na nossa região já sofrida, como V. Ex• 
sabe. Também para não perder a oportunidade, irei fazer 
um pronunciamento sobre a_t_ransposição do rio São 
Francisco para o Nordeste, lembrando a V. Ex• o que 
disse o nobre Senador José Lins, um dos homens que, no 
meu entender, mais entendem do problema da hidráulica 
do Nordeste. S. Ex• disse que se barrarmos os rios, os 
afluentes dos grandes rios,_ e as oportunidades de barra­
mento de águas que se tem no Nordeste, poder-se-ia ter 
mais 8, 10 ou 20 milhões de metros cúbicos em_obras_ só 
dentro do Nordeste, independente da água que pudesse 
ser retirada do rio São Fq:mcisco. V. Ex• reclamou, com 
muita oportunidade, que na exposição feita lá na SUDE­
NE- nós estávamos presentes, eu e V. Ex•- não se to­
cou no Piauí, o Piauí ficou de lado, e a transposição que 
se desejou para o Estado foi cOnSiderada impossível de 
realizar, porque muito onerosa. V. Ex• sabe que no meu 
Governo foi feito tirifeStudO de transposição muito mais 
simples, gerando eletricidade e colocando água dentro 
do rio Piauí. QUerO aproveitar para solidarizar-me com 
V. Ex• pelo pronunciamento que faz hoje em defesa do 
Nordeste e dos órgãos federais que estão lá recebendo 
quantias reduzidas. Parabêns. a V. Ex• 

O SR. JOÃO LOBO- Agradeço as palavras de V. 
Ex• 

Sr. Presidente, para encerrar, gostaria de dizer que 
voltaremos a abordar _este assunto da marginalização 
que tem sofrido o nosso Esta9,o, o Piau[ Parece, Sr. Pre­
sidente, que o Piauí Só está servindo para impOrfat a in­
flação, o sofrimento e as dificuldades do resto do Brasil. 
O Piauí não tem culpa dessa inflação, desse débito g~g~n­
tesco que está sufocando esta Nação. Não temos nenhu­
ma responsabilidade, mas estamos pagando o preço de 
tudo isso. Sr. Presidente, voltaremos a abordar esse as­

sunto. 
Era o que tinha a dizer. -(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Srs. Senado­
res, todos os oradores ioscritos para falar antes da Or~ 
dem do Dia declinaram da oportunidade de usar a tribu- _ 
na, numa homenagem ao nosso colega Roberto Campos. 
Dümte disso, vamos passar à Ordem do Dia, para que te­
nhamos oportunidade de ouvir o orador do grande Ex­
pediente, o nosso estimado colega Roberto Campos. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 
lt-Secretãrio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 122, DE 1983 

Altera a redação dos arts. 5' e 10 da Lei n9 5.890, 
de 8 de junho de 1973, que alterou a legislação de pre­
vidência social. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1"' Dê-se ao arl. 5"' da Lei n9 5.890, de 8 de ju­
nho de 1973, a seguinte redaçãO: 

"Ark _5_9 _A renda mensal dos beneficios de 
prestação continuada não poderá ultrapassar o va­
lor correspondente a 90% (noventa por cento) de 20 
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(vinte) vezes o maior salário míninio, observados os 
preceitos do§ 3"' do art. I'? da Lei n"' 6.205, de 29 de 
abril de 1975". 

Art. 2"' Passa-se o caput do art. lO da Lei n: 5.890, de 
8 de junho de 1973, e seus itens a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 10. A aposentadoria por tempo de ser­
viço será concedida aos trinta anos de serviço em 
valor igual a: 

a) 80% (oitenta por cento) do salário-de­
benefício, ao segurado do sexo masc;ulino; 

b) I 00% (cem por cento) do salário-de-benefício, 
ao segurado do sexto feminino." 

Art. 3"' Entrará esta lei em _vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Reapresentamos ProjetO de Lei Submetido por nós em 
1979 à Câmarã dos Deputados e arquivado ao final da 
Legislatura. 

Os dispositivos alterados pelo Projeto de Lei n"' 5.890, 
de 8 de junho de 1973, tem presentemente, a seguinte re-­
dação: 

Art.59 Os beneficios a serem pagos sob a forma de 
renda mensal terão seus valores fixados da seguinte for­
ma: 
I-Quando o salário-de-beneficio fof igual ou infe­

rior a 10 (dez) vezes o maior salário mínimo vfgente no 
Pafs; aplicar-se-lhe-ão os coeficientes previstos nesta e na 
Lei q 3.807, de 26 de agosto de 1960; 

11- Quando o salário-de-beneficio for superior ao 
item anterior será ele dividido em duas parcelas: a pri­
meira, igual a 10 (dez) vezes o maior salário ril.ínimo vi­
gente no País; a segunda será o valor excedente ao d~ pri­
meira: 

a) sobre a primeira parcela, aplicar-se-ão os coeficien­
tes Pre\rlstos no item anterior; 

b) sobre a segunda aplicar-~ã um coeficierite igual a 
_ tantos -1/30 (um ~rinta avos) quanto_s forem os g_rupos de 

12 (doze) contribuições acima' de 10 (dez) salários míni­
mos, respeitado, em cada caso, o limite máximo de 90% 
(noventa por cento) do valor da parcela; 

UI- O valor da rendã merisal no caso do it_e_m U será 
a soma das parcelas calculadas na forma das alineas a e 
b, não podendo ultrapassar o valor correspondente a 
90% (noventa _por cento) de 20 (vinte) vezes o maior sa­
lário Inínimo Vigente no País". 

Art. lO. A aposentadoria por tempo de serviço será 
concedida aos 30 (trinta) anos de serviço: 
I- até a importância correspondente a 10 (dez) vezes 

o maior salário mínimo vigente no País, em valor igual a: 
a) 80% r oitenta por cento) do salário-de-benefício, ao 

segurado do sexo masculino; 
b) 100% (cem por cento) do salário-de-benefício ao se­

-gurado do sexo feminino; 

II- sobre a parcela correspondente ao valor exced.en­
te ao do iterii ã:nterior aplicar-Se-á o coefiCiente previsto 

. no item 11 do art. 5_9_ destq. Ll;i; 
III- o valor da renda mensal do benefício será a 

·somã das parcelas calculadas na forma dos itens anterio­
res e não poderá exceder ao limite previsto no item lil do 
art. 5"' desta lei. 

§ 1"' Para o segurado do sexo masculino que conti­
nuar em atiVidade após 30 (trinta) anos de serviço, o va­
lor da aposentadoria referido no item I será acrescido de 
3% (três por cento) do salário-de-beneficio ·para cada 

--nõvo ario completo de atividade abrangida pela Previ­
dência Social, até o máximo de 95% (noventa e cinCo por 
cento) desse salário .il.os .35 (trinta e cinco) anos de Ser­
viço". (No_va redaçãO dada p~lo art. 5~ da Lein_9 6:210, 
de 4 de junho de 1975). 

Junho de 1983 

Tais normas foram estabelecidas para cálculo dos be­
neficios previdenciários pela mesma legislação (Lei n"' 
5.89Q, de 1973) que elevou o limite para incidência da 
contribuição previdenciária de 10 para 20 vezes o maior 
salário mínimo vigente no País. 

Ao f~lo, entretanto, quebrou uma tradição longa­
mente observada desde 1923 e instituiu tratamento dis­
criminatório entre segurados do INPS, que urge ser abo­
lido. 

Ca_!:Je lembrar que nas antigas Caixas de Aposentado­
ria e Pensões o limite máximo para contribuição corres­
pendia a dez vezes o valor do salário mínímo e nos inSti­
tutos da Aposentadoria e Pensões estava limitada ao te_to 
de Cr$ 2.CJ90,00 até o advento da Lei n9 2.755, de 16 de 
abril de 1956, que o elevou para 3 vezes o salário mini­
mo. Com o advento da Lei Orgânica: da Previdência So­
cial, a 26 de agosto de 1960, o limite em causa passou a 
ser 5 vezes e com a edição do Decreto-lei n<? 66, de 21 de 
novembro de 1966, a I O vezes o salário mínim-Q. 

Em todas as modificações ãntes referidas do salário­
de--contribuição, isto é, da parte da remuneração sobre o 
qual deve incidir a contribuição previdenciária, nenhu~ 
ma distinção foi estabelecida para cálculo do salário-de­
beneficio com base no qual é apurado o valor das apo­
sentadorias, auxí1ios, abonos e pensões. Até, portanto, a 
promulgação da Lei n"' 5.890, de 8 de junho de 1973, a 
contribuição para o INPS alcançava as remunerações até 
dez vezes o salário rntnimo, ·mas qualquer que fosse o sa­
lário recebido dentro dessa faixa o cálculo dos benefícios 
observava, rigorosamente, o mesmo critério, variando, 
como é- natural, de acordo com o salário-deR 
contribuição. 

Tal critêrio de estrita justiça social, já o dissemos, foi 
rompido pela Lei n'i' 5.890, de 1973, ao elevar para vinte 
vezes o maior salário mínimo a remuneração sobre o 
qual deve ser paga a contribuição para o INPS mas ao 
determinar critérios diferentes para cálculos dos benefi­
cios dos trabalhadores que recebem até dez salários 
m-ínimos de um lado, e para os que vencem remuneração 
superior, ainda que todos, indistintamente estejam sujei­
tos ao pagamento de contribuição (idêntica de 8%). 

Referida discrepância é tão acentuada que o segurado 
com remuneração superior à fixada no Decreto-lei n"' 66 
de 21-11-66, para contribuíção previdenciária, para fazer 
jus a perceritual idêntico aos demais preci.Siriacoriiribuir 
durante 30 anos, a partir da Lei n"' 5.890, de 1973. 

Nada mais precisaria ser dito para justificar de forma 
cabal a presente proposição, senão que a proposição se 
encontra perfeitamente na exigência do parágrafo únicõ­
do.artigo 165 do texto constitucional, por isso que man­
da pagar beneficio em percentüais idênticos para todos­
os segurados e dependentes em função de contribuição 
também igual, já em vigor. 

Sala das Sessões, 8 de junho de 1983.- Alvaro Dia~ 

(Às Comissões de Constituição e Justiça. de Legis­
lação Social e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 123, DE 1983 

Autoriza o Poder Executi.vo a instituir o Programa 
Nacional de Telefonia Rural e dá outras providências. 

Art. {'? Autoriza o Poder Executivo a intituir o Pro­
grama Nacional de Telefonia Rural com a utilização 
obrigatória de 20% dos recursos do Fundo Nacional de 
Telecomunicações criado pela Lei n"' 4.117, de 27 de 
agosto de 1962, que esta Lei revigora. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário·, es­
peciaJ_mente o Decreto-lei n9 1.859, de 17 de fevereiro ~e 
1981. 
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Justificação 

O presente projeto tem por objetivo dotar os estabele~ 
cimentos agrícolas, nas áreas rurais, do benefício do tele-­
fone. 

A área rural, urna das poucas ainda não alcançadas 
pelo progfessõ advindo das telecomunicações, se ressen~ 
te da falta desse importante instrumento, indispensável à 
integração com as zonas urbanas. 

Uma simples encomenda de implementas agrfcolas, 
que poderia faCilmente Ser feita via telefone, requer, às 
vezes, o deslocamento de veículo da fazenda até a cidade, 
que pode estar a centenas de quilômetros onerando 
sobremaneira os custos da produção rural. 

O exemplo que aqui invocainos em faVor da nossa ini­
ciativa é um denúe inóffiéros que pOderíamos citar como 
argumento, mas consideramos desnecessário, face à im~ 
portância reconhecida por todos desse aparelho que tem 
o grande mérito de ecomomizar tempo e combustível e. 
conseqUentemente, divisas. 

Essas razões aliam-se ao fato de que o investimento 
trarâ às regiões agropastoris, paralelamente, surto de 
prógresso, numa nova fase de desenvolvimento capaz de 
evitar o alarmante êxodo do contingente de trabalhado~ 
res rurais para as cidades, face às precárias condições de 
vida no campo, engrossando, naquelas, as legiões de de­
sempregados que vivem em condições subumanas em 
suas periferias. · 

Considerados esses aspectos, que por si só já justífi---­
cam a medida que aqui propomos, contamos com o _ 
apoio dos eminentes colegãs paia -a nossa iniciativa. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1983. -_Henriéiue San­
tillo. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 4.I 17, DE 27 DE AGOSTO DE 1962 

Institui o Código Brasileiro de Telecomunicações. 

................ ·-· ~ ........... --~-- . -· ·-·. ~- .. ·-· ... . 

CAPITULO VI 

Do Fundo Nacional de Telecomunicações 

Art. 51. Ê criado o Fundo N acionRl de T elecomuni­
cações constitufdo dos recursos abaixo relacionados, os 
quais serão arrecadados pelo prazo de 10 (dez) anos ... 
(vetado) ... para serem aplicados na forma prescrita no 
Plano Nacional de Telecomunicações, elaborado pelo 
Conselho -Naciõnal de Telecomunicações e aprovado por 
decreto do Presidente da República: 

a) produto de arrecadaçã_o de sobretarifaS-criádas 
pelo Conselho Nacional de Telecomunicações sobre 
qualquer serviço de telecomunicações ... (vetado) ... , in~ 
clusive tráfego mútuo, taxas térmiilais e taxas de-radiodí~ 
fusão e i-adioamadorismo, não podendo, por~m. a sobre~ 
tarifa, ír al~m de _30% (triD.ta por cento) da tãrifa; 

b) juros dos depósitos bancãrios de recursos do pró­
prio Fundo e produto de ope:rações de crédito por ele ga­
rantidas; 

c) rendas eventuais, inclusive donativos~-
• •' • '•• • • • • • • • • • • • • • • • ~--• ~--o-.r-.•o=~-; ;---, • • • • • • •'c.·,. 

(Às Comissõe_s de Constiiui(ão e Ju.stiça, de Trans­
portes, ComúniêaçõeS e Obras Públicas e de Fi­
nanças,) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)~ Os projetos li­
dos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
1'?-Secretârio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 688, DE !983 

Requeremos- ui-8;ência, nos termos do art. 371, alínea 
"C" do Regimento Interno, para o PLS n'il 23, de 1983, 
que "dispõe sobre a atualização e reajustamento contí~ 
nuo do valor do selo a que se refere a Lei 909, de 8 de no­
vembro de 1949, destinado a obter recursos para a assis­
tência a prole dos hansenianos". 

Sala das Sessões, 8 de junho de 1983.- Nelson Car­
neiro, Líder do __ PTB- Aloysio Chaves, Líder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - O requeri­
mento lido será 'iricltiíd0 na Ordem dO- Dia da sessão se­
guinte, nos termos do art. 375, 111, do Regime-nto Inter­
no. 

O SR~-PJfESfo-ENTE (Nilo Coelho)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 
horas e 30 minutos, destinada à apreciação das seguintes 

- matériaS: -

Mensagem n'>' l 02, de 1983, relativa à escolha do Sr. 
Sergio Corrêa Affonso da Costa, Ministro de Primeira 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil nos Est!ldos Unidos qa Améri­
ca; 

Mensagem _n'>' 103, de_ 1983, relativa à ~olha do Sr. 
George Álvares Maciel, Mini-stro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à Organização das Nações Unidas; 
e 

Mensagem n'>' 106, de 1983, relativa à _escolha do Sr. 
Luiz Felipe Palmeira Lampreia, Ministro de Segunda 
Clásse, da Carreira de DiPlomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República do Surina­
me. 

COMPARECEM MAIS OS SRS: SENADORES: 

Altevir Leal -Eunice Michiles- Aderbal Jurema­
Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - José Ignácio -
Amaral Peixoto -Amaral Furlan - Severo Gomes­
Benedito Ferreira- Henrique Safltillo- Mauro Borges 
-·Marcelo Miranda- Álvaro Dias- Jaison Barreto 
- Pedro Simon - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n., I 04, de 1982 apresentada pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n9 540, de 
19_82), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ca­
noas (RS) a elevarem _CrS 3~.668.015,32 (trinta e 
quatro milhões, seiscentos e sessenta e oito mil, 
quinze cruzeiros e trinta e dois centavos), o montan­
te de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n"'s 541 e 542, de 1982, das 
ComisSões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionaliM 
dade e juridicidade, com voto vencido do Senador 
Dirceu Cardoso; e 

-de Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa) 
Não havendo quem queira discuti-lo declaro-a encer­

rada. 
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Em votação. 
Os SrS. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

1:. o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 104, DE I982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Canoas (RS) a 
elevar em CrS 34.668.015,32 (trinta e quatro milhões, 
seiscent_os e sessenta e oito mil, quinze cruzeiros e 

- trinta e dois ~ntavos) o montante de slla dívida con­
solidada interna. 

O Senado Feçlerãi resolve: 

Art. 19 ~a Prefeitura Municipal de Canoas, Estado 
do Rio Grande do_ Sul, nos termos do art. 29 da Reso­
lução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar em Cr$ 34.668.015,32 (trinta e 
quatro milhões, seiscentos e sessenta e oito mil, quinze 
cruzeiros e trinta e dois centavos) o montante de sua 
dívida consolidada interna, a fim de que possa contratar 
empréstimo de igual valor,junto ao Banco do Estado do 
Rio Grande do Sul S.Ã.., este na qualidade de agente fiM 
nanceiro do Banco Nacional da Habitação- _BNH, desM 
tinado à execuçãÕ das obras complementares e aquisição 
de equipamentos para controle de inundações, naquele 
municfpio, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - item 2: 

Discussão, em turno único, ôa Redação Final (o~ 
ferecídi-pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n9 500, de 1983), do Projeto de Resolução n9183, de 
1981, que aUtoriza o Governo do Estado do Rio 
Grande do Norte a contratar operação de crédito 
no valor ~eCrS 29.364.200,00 (vinte e nove milhões, 
trezentos e sessenta e quatro mil e duzentos cruzei­
ros). 

_Em discussão~ a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do ReM 
gímento lriterno. 

O projeto Vai à promulgação. 

h a seguinte a redação final aprovada 
Redacão final do Projeto de Resolução n'il 183. de 

I981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos tetmos 
do art. 42, inciso- VI, da Constituição, e eu, 
_____ ., Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza o Govenlo do Estado do Rio Grande do 
Norte a cantratar operação de crédito no valor de Cr$ 
29.364.200,00 (vinte e nove milhões, trezentos e se­
tenta e quatro mil e duzentos cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É o Governo do Estado do Rio Grande do 
Norte, nos termos do art. 2'1" da Resolução n'il 93, de 11 de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 29.364.200,00 
(vinte e nove rnilhões, trezentos e sessenta e quatro mil e 
duzentos cruzeiros), junto à Caixa Econômica Federal, 
mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - F AS, destinada à implan· 
tação do Projeto de Incentivo à Produção e Comerciali-
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zação do Artesanato Potiguar- PNDA, naquele Esta­
do, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- !tom 3: 

DiScUs-São, Crri tU:i'ho único,- da Redação Fíilãl (o­
ferecida pela Comissão de Redação em s~ Parecer 
n~> 504, de 1983), do Projeto de Rasolução n~' ~56, de 
1981, que autoriza a Prefeitura- MuniCípal de Mon­
tes Claros, Estado de Minas Gerais, a elevar em CrS 
209.108.000,00 (duzentos e riové milhões, cento e 
oito mil cruzeiros) o montante de sua dívida conso_­
lidada. 

Em discussão a redação finaL (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

àefinitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai: à promulgação. 

1:. a seguinte a redação final aprovada 

Redação Final do Projeto de Resolução n<? 256, de 
198lj. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição e eU,, ____ _ 

Presidente promulgo a seguinte. 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Montes Cla­
ros, Estado de Minas Gerais, a elevar em CrS 
209.108.000,00 (duzentos e nove milhões, cento e oito 
mil cruzeiros) o montante de sua divida consolidada. 

O Senado Federal resolve:_ 

Art. 1<? 1:. a Prefeitura MuniCipal de Montes Claros, 
Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 29 da Reso-
lução n<? 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede-___ _ 
ral, autorizada a elevar o montante de sua dívida conso­
lidada em Cr$ 209.108.000,00 (duzentos e nove milhões, 
cento e oito mil cruzeiros), correspondentes a 200.000 
UPCs, considerado o valor nominal da UPC de CrS 
1.045,54 (um mil, quarenta e cinco cruzeiros e cinqüenta 
e quatro centavos), vigente em julhoj81, a fim de que 
possa contratar um emprêstimo de igual valor junto ao 
Banco de Crêdito Re~l de Minas Gerais S/ A, este na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação - BNH, destinado à execução de obras de 
infra-estrutura urbana e comunitãri~_ de natureza emi­
nentemente social, em ãreas daquele Município, obedeci­
das as condições admitidas pelo BaiJ,co Central do Brasil 
no respectivo processo. 

Art. 2~' Esta Resolução entra em vig~r na data de 
s~a public~ção. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 4: 

Discussão, em turno úi"lico da Redação Final (o~ 
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n<? 502, de 1983), do Projeto de Resolução n~' 66, de 
1982, que autoriza a Prefeitura Municipal de Caça­
dor, Estado de Santa Cã.tar[JJa, a contratar ope­
ração de crédito_n_o valQJ de CrS 5.44 7.000,00 (cinco 
milhões, quatrocentos e quarenta e sete mil cruzei­
ros). 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro~a encer­

rada. 
Encerrada a disc1,1ssão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re~ 
gimento Interno. 

O Projeto vai à promulgação, 

t a seguinte a redaç.ão fi_naCii.prOvada. 

Redação Final do Projeto de Resolução n<? 66, de 
1982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Cáristituição, e eu,. 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃON° , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Caçador, Es­
tado de Santa Catarina, a contratar operação de cré­
dito no valor de" Cr$ 5.447.000,00 (cinco milhões, 
QUatroCentos e quarenta e sete mil cruzeifos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. l<? ll a Prefeitura Municipal de Caçador, Esta­
do de Santa Catarina, nos termos- do art. 2<? da Reso­
lução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado :F'ede­
ral, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 5.447.000,00(cinco milhões, quatroCentos e qua­
renta e sete mil cruzeiros), junto à Caixa Econômica Fe­
deral, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, destinada à 
aquisição de caminhão equipado com carroceria coleto­
ra de lixo, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil no respectivo processo. 
-- Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 5: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação -~m seu Parecer 
n'~ 501, de 1983), do Projeto de Resolução n<?l21, de 
1982, que autoriza a Prefeitura Municipal de Cearã­
Mirim, Estado do Rio Grande do Norte, a cQntraM 
tar operação de crédito no valor de Cr$ 
130.279.719,24 (cento e trinta milhões, duzentos e 
seterita e DQYe mil, setecentos e dezenove Cruzeiros e 
vinte _e quatro centavos). 

_Em discussã9 a redaç:ão finaL (Pausa.} 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerM 

rada. 
Encerrada a discussão, a_ redação final ê considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do_ ~rt. 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

E a seguinte a redação Tinal aprovada 

Redação ftnal do Projeto de Resolução n'i' 121, de 
1982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovOu, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constitujção, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOÜJÇÃO N' , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ceará-Mirim, 
Estado do Rio Grande do Norte, a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$ 130.279.719,24 (cento e 
trinta mUhões, duzentos e setenta e nove mil, setecen­
tos e dezenove cruzeiros e vinte e quatro centavos). 

O Senado Federal resolve; 

Art. l'~ t a Prefeitura Municipal de Ceará-Mirim, 
Estado do Rio Grande do N_ort.e, _nos termos do art. 2<? 
dã Rlbsolução n<? 93, de li de outubro de 1976, do Senado 

_ Federal, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor Qe Cr$ 130.2?9.719,24 (cento. e trinta milhões, duM 
zen tos e setenta e nove mil, setecentos e dezenove cruzei­
ros e vinte e_ quatro centavos),_ correspondente a 105.116 
U PCs, considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 

_J_.p9,32 (um mil, duzentos e tri'ntá. e nove cruzeirOs e 
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trmta e nove centavos), vigente em outubro de 1981,jun­
to ao Banco do Estado do Rio Grande do Norte S.A., 
este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacio­
nal da Habitaçã'o --BNH, destinada à implantação do 
Projeto CURA_ em áreas selecionadas_ na sede do Mu­
nicípio, obedecidas as condições admitidas pi:lo Banco 

,Central do Brasil no respectivo processo. 
Art. 2<? Esta Resolução entra em vigor na data de 

sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 6: o 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n9 503, de 1983), do Projeto de Resolução n9 122, de 
1982, que autoriza a Prefeitura Municipal de Piran­
ga, Estado de Minas Gerais, a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$ 43.378.650,00 (qUarenta e 
três milhões, trezentos e setenta e oito mil, seiscen­
tos e cinqUenta cruzeiros). 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é consideraâa 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final "aprovada 

Redação ftnal do Projeto de Resolu~ão n~' 122, de 
1982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Presi-
dente, promulgo a seguinte 

, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Piranga, Esta­
do- de Minas Gerais, a contratar operação de crédito 
no valor de CrS 43.378.650,00 (quarenta e três mi­
lbõe"S~ trezentoS e setenta e oito mil, seiscentos e cin­
qüenta cruzeiros). 

O Senádo Federal resolve: 

Art. 1<? É a Prefeitura Municipal de Piranga, Estado 
de Minas Gerais, nos termos do.'art. 29 da Resolução n<? 
93, de 11 <!_e ~mtubro de 1976, ~o Senado Federal, autori­
zada a contratar _operações de crédito no valor global de 
Cr$ 43.378.650,00 (quarenta e três milhões, trezentos e 
setenta e oito mil, seiscentos e cinqUenta cruzeiros), cor­
respondentes a 35.000 UPCs, considerado o valor nomi­
nal da UPC de CRS 1.239,39 (um mil, duzentos_e trinta e 
nove cruzeiros e trinta e nove cetavos), vigente em ou­
tubro/SI, junto à Caixa Econômica do Estado de Minas 
Gerais, esta na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação - BNH, destinadas à cons­
trução de 100 (cem) unidadeS habitacionais de interesse 
social e_execução das obras de infra-estrutUra Urbana ne­
cessárias, naquele municfpio, obedecidas as condições 
adinitidas pelo Banco Central do Brasil nQ respectivo 
processo. 

Art. 2'~ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESID,rNTE (Nilo Coelho) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Cam­
pos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÃ PUBLICADO POSTERlOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -A sessão cstã 
suspensa por 10 minutos. 

(SUspensa às 16-horas e 58 minutos, a sessão é rea­
berta às 1! horas e 6 minutos.) 
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O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Estâ rea_b_erta 
a sessão.; 

O Sr. Pedro Simon (PMDB- RS) -Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Pedro Simon, para um ques~ 
tão de ordem. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs.. Senadmes: 

Ouvimos com o maior respeito a exposição de S. Ex• o 
Senador Roberto Campos. S. Ex•, ao iniciar a sua expo­
siçãa,·salicitou que não hoUvesse aparies, para concedê-­
los no final do discurso. Vejo agora S. Ex• descer da tri­
buna, sem conceder qualquer aparte. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso (PMDB - SP)­
Sr. Presidente peço a palavra pCla üderariCa. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Sr. Senador Fernando Henrique Car­
doso, pela Liderança. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
(PMDB - SP. Como Uder, pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão dO orador.) -:_·sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Para reafirmar o que disse o Senador Pedra Simon e 
lamentar não poder me manifestar, embora brevemente 
que fosse, sobre o discurso do Senador Roberto Cam­
pos, enquanto ele estava na tribuna. Em primeiro lugái, 
porque acho que não é um d1scurso banal, é um discurso 
que merece um registro, e o registro da Oposição tam­
bém, do PMDB, que coloca uma série de questões que 
são relevantes para este Senado. E é um discurso qu-e, a 
meu ver, requer uma resposta que será dada, com o res­
peito necessário,- posteriOrmeiltC, --à leitura do texto. 
Acredito que S. Ex• está a exigir, tainbém, sCnão Uma 
resposta, comentários por parte doS Senado-r-es do Go­
verno, posto que a colocação do Senador Roberto Cam­
pos foi abrangente. 

Ao fazer essa referência inicial, inclusive a de Cumpri­
mentar o Se~ador Roberto Campos por seu_discurso, eu 
não poderia deixar também de fazer certos reparos, em 
nome do_meu Partido. Em primeiro lugar, ouvi com sa­
tisfação, nas palavras iniciais dO SenadOr-R.ObeitO Cam­
pos, uma referência a Descartes. E me ocorreU que talvez 
fosse mais adequado, pelo espírito do discurso do Sena­
dor Roberto Campos, que S. Exf tivesse citado Pascal, 
não só porque daria a sensação de alguém que está ta­
teando na busca de uma solução - e muito mais ade­
quado Pascal, nesse caso, do que Descartes, com o seu 
dedo divino- como tambê:m porque me deu a sensação 
de que o Senador Roberto Campos tem um deus escon­
dido. E, nesse caso, não vou imaginar que fosse Janse~ 
nuis, mas imaginaria que a afinidade cOm Pascal é 
maior. 

Esse deus escondido não nos ficou claro, porque, ape# 
sar das críticas veementes, feitas, por vezes, pelo Senador 
Roberto Campos, a alguns dos resultados da política 
econômica dos governos que antecederam o atual Go­
verno, as saídas francamente me lembraram, outra v~. 
frase do próprio Senador Roberto Campos, frase jocosa,' 
na qupl menciona o fato de que o segundo casamento é 
alguma coisa que se faz motivado muito rnais pela espe­
rança do que pela experiência. E me deu a sensação -'­
repito a palavra sensação porque quero ler com atenção 
o discurso· - de que o Senador Roberto Campos está 
tentando casar-se novamente com algumas idéias anti­
gas, quanto à solução para os problemas da crise brasi­
leira. Não quero fazer a injListiça- não é: do meu_ feitio 
- de imaginar que nesse discurso tão rico de sugestões 
houvesse apenas idéias que são reiterativas. Mas temo 
que nesse espírito pascaleano do Senador Ro-berto Cam­
pos ele tenha, além de um deus escondido, um demônio 
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muito secr~to, porque o tempo inteiro ele fustiga adver­
sários que-são fantasmagóricos. Não acredito que, hoje, 
o tema, tal como ele se coloca na conjuntura brasileira, 
possa ser r~pensado· a partir daquelas denlônios. que fo­
ram pingados pelo Senador Roberto Campos, como se o 
conjunto _daqueles que discordam de um pensamento 
todo ele voltado para u!'lla solução embasada na regra da 
competição, como se esse pensamento fosse todo ele sim­
plista. CreiO que houve, nesse aspecto, da parte do Sena­
'dor, alguns,comentá_rios que vão um pouco a la légere, e' 
que mereceriam uma análise mais profunda. 

Lamento, também, que na crltica _ _feita pelo Senador 
-Ro-berto C~mpos, à questão política, que foi inClUsiVe 
objeto de_ aplauso deste Senado, e aplauso mais à minha 
esquerda do que à minha direita, a respeito da reeleição 
do Presidente da República, lamento que, na defesa feita 
da tese das eleições indiretas, S. Ex~. por questões de bre­
vidade - espero - não tenha feito referências que estão 
no seu texto, no qual ele reconhece aquilo que nós pensa­
mos; ou seja, que_ a eleição indireta pode, eventualmente, 

- ser até democrática, mas que na circuntância brasileira 
não o é; posto que- e a crítica é do próprio Senador­
pOsto que, repito, o Colégio Eleitoral não é representati­
vo do conjunto das opiniões, não guarda a Proporciona­
lidade necessã.ria para manter um fio de legitirilidade lla 
prática sucessória. - - -

Imagino que o Senador Roberto Campos não se refe­
riu a isso pol- brevidade, mas ao não se referir, deu a sen­

-sação _de que, no pensameoto dele, é melhor a prudência, 
embasada mesmo em mecanismos c!_e sucessão, viciados 
instituciõ-nalmente, do que o risco de uma eleição direta; 
e pareceria ser que todos aqueles que se apresentam, em 
termos de eleição difeta, ipso facto são acoimados de de­
magogos. 

Há formas e formas de demagogia, umas mais outras 
menos sutis. Eu não acredito que seja esse o fulcro da 
questão, não acredito que se possa, pura e simplesmente, 
colocar à margem algo tão importante quanto a questão 
_i':lsti~ucional, simplesmente fazendo-se menção a riscos, 
mesmo numa estatística, ou mesmo num cálculo de pro­
babilidade com bem poucos casos, para qu_e a generali­
zação fosse feita, de se imaginar que 70% dos Presidentes 
Correriam o risco de não verem o seu mandato termina­
do; porque, evidentemente, os casos citados são cinco, e 

_ainda assim o argumento não é de peso. Acredito que no 
contexto de um discurso que tem a intenção de propor 
algo novo à Naçã.o, seria necessário- e espero que o Se­
nador Robertp Campos nos afi_rme de uma maneira mais 
direta essa qUestão - seria necessário um pensamento 
polítiCo um pouco mais consistente, um pouco mais em­
basado ~as r~alidades contemporâneas. 

Não acredito que hoje, no Brasil, estejamos diante de 
uma situação político-social equivalente à da situação 
político-social_ dQ período ao qual se referiu o Senador 
Roberto Campos; porque se assim fosse, realmente, não 
teríamos avançado nada, nesses anos de tão longos e 
grandes sofrilJ1entos na luta pela transformação da socie­
dade brasileira. 

No que_ diz respeito às questões econômicas -
reservando-me ainda a cautela de voltar ao tema com 
mais conhecimento do texto - pareceu-me que faltou, 
no discurso, uma análise mais adequada de tudo que diz 
respeito ao deScalabro f!nanceiro. Daria a impressão de 
que o inchaço burocrático, injustamente atribufdo a uma 
herança d-e-Vargas, seria possível buscar esse inchaço bu­
rocrático em t:afzes históricas muito mais antigas, até 
mesmo no antigo império português; airibuiu-se todos 
os males do presente aos desvios burocráticos que vêm­
se cOnstituindo a partir de Vargas. Parece-me que tal 
postura não é Consistente com uma análise mais sólida a 
respeito -da sitUação econômica brasileira, e mais emba­
sada na realida;de conte!llpor~nea. 

Gostaria_ de Ouvir do Senador Roberto Campos suas 
reflCxões sobre ,a questão gritante -.que me parece ser 
- a questão de que hoje nós estamos - como disse on­
tem do plenário do Senado, numa espécie de novo enci­
lhamento; em que, num afã desesperador, trocam~se pa-
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péis por novos papéis, numa situação de descalabro fi­
nanceiro, em que se tem a impressão de que o Governo 
perdeu o controle total da situação; e, pior ainda, que 
boa parte desses papéis ficam aí, sim, perdidos nas &<~:ve­
tas ou nos cofres desse arquipélago de instituições 
econômico-financeiras que são controladas pelo próprio 
Governo. 

Parece-me que, ao enfrentar a situação interna brasi­
leira, e concordo com o Senador Roberto Campos, de 
que não tem cabimento jogar a responsabilidade da crise 
atual única e exclusivamente na (:rise externa, no pe­
tróleo ou na dívida exter_na, __ mas acredito que ao dizer 
isto é -ilecessáriÜ, tambêm, buscar-se as causas reais do 
descalabro financeiro, que não podem ser encontrados 
pura e simplesmente em termos do crescimento do setor 
público da economia. Acredito, também, que as referên­
cias feitas por S. Ex• à questão salarial e aos amargores, 
que parecem ser necessários para que seja possível sppe­
rara crise, foi insuficiente. Não vi nas palavras de S. Ex• 
o mesmo ímpeto, o mesmo amor à verdade que ele sem­
pre demonstrou- e demonstrou nesse mesmo momento 
aqui - ao referir-se à questão da necessidade de uma 
disciplina salarial, não vi que houvesse um ímpeto seme­
lhante no que diz respeito à necessi_dade_ de uma política 
çie austeridade que atinja, também- e porque não- à­
queles que hoje_ são os que controlam esses enormes ati­
vos financeiros. 

Não acredito que esses reparos que eu esteja fazendo, 
áqui, sejam reparos que tenham por objetivo desmerecer, 
nem de longe, ou evitar qtie se tome na devida conside­

-ração o discurso que, repho, considero um discurso im­
portante e uma contribuição para o debate, mas acredito 
que é necessârio, neste exato momento em que, etn nome 
do PMDB, COJ'!Sigo a nossa satisfação. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permite V. Ex• um apar­
te? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
PeriTiito o aparte a V. Ex•. 

O Sr. Marcondes G:adelha- Nobre Senador Fernan­
do Henrique Cardoso, queria também, inicialmente, 
consignar os meus respeitos eminente- Senador Rob-erto 
Campos, e, da mesma forma, exaltar o discurso brilhante 
que S. Ex• produziu nessa tarde. Não quero aqui assumir 
a posição, digaljlos assim, doutrinária ou dogmática do 
meu Partido, diante das questões que S. Ex• colocou, até 
P'?rq'!-!e o Senador Roberto Campos procurou se situar 
numa posição de rigorosa isenção; assumiu a atitude de 
um "scholar" de um acadêmico e, ao mesmo tempo, de 
um h.omem prático, que se debruça sobre uma conste­
lação terrível de problemas que afligem a nacionalidade 
neste momento. Acho, Senador Henrique Cardoso, que 
o tema central desse discurso variegado do Senador Ro­
berto Campos a sua proposta básica, é a degradação do 
Estado, isto é, a decomposição em fatores primos, no 
sentido de depenação desse Leviatã em que se transfor­
mou a estrutura administrativa deste País.~ E S. Ex• tem 
razão numa série de proposições, numa série de id~ias 
que gravitam em torno desse eixo central, e que serão, 
oportunamente, também, analisadas pela liderança do 
meu Partido. Eu gostaria de salientar a V. Ex• que, tam­
,Pém, nem sempre concordo com todas as colocações fei­
tas pelo eminente Senador Roberto Campos, embora 
considere o seu discurso uma peça exemplar, impor­
tantíssima na hora presente. Eu não concordo, por 
exemplo, com a idéia de S. Ex• de que nós possamos mo­
dificar o Estado contemporizando; e me parece até ingê­
nua essa formulação, tipo Giordano Bruno -de que o 
Estado_venha a se modificar, por si mesmo, sem que haja 
uma ação externa, sem que haja uma ação da sociedade, 
através dos seus representantes. Acho, por exemplo, o 
seu descaso, com a relação à idéia de uma reforma da 
Constituição, uma atitude- digamos- apressada; por­
que se S. Ex• quer modificar a natureza do Estado, tem 
que modificar, tambêm, o autoritarismo nominal, que 
deu condição ao crescimento da burocracia estatal neste 
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País. Não é possível que S. Ex.• entenda que a burocracia, 
que a tecnocracia cresceu exclusivamente às custas dos 
atos institucionais; não, ele cresceu também a partir do 
carãter autoritário da Carta de 1967, e isso tem que ser 
examinado, tem que ser revisto. Não é possível dar con­
dição a que a nacionalidade se imPonha diante da sua 
crise, sem -que esse Congresso tenha as suas prerrogativas 
restauradas, para que fale em nome de um soberano con­
censo; para que faça as opções que S. Ex• acha que de­
viam ter sido feito nO-morilento azado, em fempo opor­
tuno. Foi em nome- deste vazio que o Senador perpetrou 
uma crítica à sociedade, por não ter se ma:ni(estado. Ora, 
essa sociedade não teve vez, nem condição, nem instru­
mento, nem mecanismo para se manifestar na hora opor­
tuna. São estas algumas considerações que eu gostaria de 
fazer, sem prejuízo de que também, mais adiante, venha­
mos a ànalisar com mais cüidado, com mais zelo, com 
mais acuidade, esse documento importantíssimo com 
que o Congresso Nacional logrou mais um crédito de 
confiança perante o País. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Agradeço a manifestação de V. Ex• e conCe_do_ o_ aparte 
ao Senador AffonSO Camargo. 

O Sr. Affonso Camargo- S6 para registrar uiTI-pOrito 
que nos pareceu talvez o mais importante, do nosso pon­
to de vista, no discurso do Senador Roberto Campos, 
que nós elogiamos pela seriedade do pronunciamento 
podemos não concordar com vãrios pontos de vista es­
planadas pelo Senador, mas ele veio aqui e disse a verda­
de, - disse a verdade para ele - com _seriedade, e _eu 
acho que o que estã faltando no País é exatamente "lerda­
de e seriedade. Queria me ater à fi"ase que ele usou, que 
achei mUito interessante;,, "Pior que a dívida externa é a 
dúvida interna" e nunca, no noss-o País, houve momento 
de tanta dúvida, como nesta semana. V. Ex• sabe que o 
País está parado: ninguém compra e ninguém vende, os 
empresãrios estão na ex-pectatiVa. O Presidente da Re-­
pública vai à televisão e auriibnta a expectativa, dizenào 
que as medidas vão ser tomadas, que dores vão ser senti­
das, mas não diz qual a proposta do Governo, AilllnCia­
se um pacote econômico para o dia de hoje; depois, os 
jornais dizem que não vai ser mais hoje, que vai ser ama­
nhã ou também não vai_ser aman_hã e, neste momento, o 
Senador Roberto Campos traz a esta Ca$_a, Opiniões di­
versas da poHtica econôrri_íca -do Governo--:- _ele_,__ que ê 
um homem respeitado dentro da sua Bancada, e que foi 
inclusive aplaudido por ela. Então, o que me pergunto ê 
se depois desse discurso, as dúvidas vão diminuir ou se 
ainda vão aumentar mais, ou Se esse discurso de S. Ex• 
poderia ser o pródomo de alguma reforma ministerial 
para que o Governo possa vir a ter credibilidade na 
Nação. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Agradeço o aparte de V. Ex" e deixo a dúvida da resposta 
à imaginaÇão de cada um. Não gostaria eu de entrar na 
bolsa de apostas dos futuros ministeriáveis e prefiro 
acreditar, como sempre acreditii,--riã eXpressão verbal do 
Senador Roberto Campos, que declarou perante este Se­
nado ·que falava na sua condição de homem que tem ex­
periência, qt.ie ia peiiSar1ivtemente e que não estava co­
locando nenhuma _questão como se ele fosse o próximo 
Ministro. Acho que esta, que ê a atitude correta de um 
Senador, é que deu ao Senador Roberto Campos- e es­
pero que dê a todos nós-, a liberdade de espírito para 
que possamos, realmente, apresentar nossas opiniões 
sem nenhum condicionamento de tipo imediato. 

Acho que e-ssa posição do Senador Roberto Campos 
- não é necessãrio reiterar a louvação jã feita, maS~ 
diga-se de passagem, neste momento, pelo PMD B do 
que pelo próprio Partido do Governo por questão cir­
cunstancial-, acho que não ê necessãrio repetir, mas 
acredito que não é possíVel deiXarde colocar, em nome 
do PMDB, certas divergências Que vamos apreciar mais 
profundamente - eu espero - nas próximas semanas, 
com relação a algumas das soluções propostas. 
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O ·senador Roberto Campos mencion-ou aqui o que ele 
tem dito ao longo de muitos anos jã, um tema. que é iin­
portante, que é aquele relativo à distribuição de renda e a 
questão salarial. Colocou com-o objetivo, que é o objeti- _ 
vo comum, o da redisti:"ibuição de renda._Cornum, po­
rém, não cumprido. Comum, porém tergiversado por to­
das as políticas que têm sido postas em prática neste 
País, que por uma razão ou por outra, por circunstância 
ou mesmo por alguma coisa mais profunda, no modo 
como se concebe esta sociedade, não resultam numa di­
minuição das diferenças sociais e numa distribuição de 
renda mais efetiva. 

O Senador Roberto Campos sugere que para esta eta­
pa, haveria uma alternativa. E a alternativa, se bem en­
tendi do que ouvi, consistiria basicamente-em ga-rantir-se 
um patamar de salários-mínimos e definir-se esse míni­
mo de uma maneira: adequada, para evitar que na defi­
nição do mínimo, ao tentar se matiter um certo patamar 
de salário, se tenha como. resultado um desemprego 
maior, manter esse patamar protegido por uma legis­
lação que garanta o salário-mínimo, e deixa-r a livre ne­
gociação ... 

O sr: Fábio Lucena - Permite V. Ex~ um aparte"? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Pois não. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Fernando Hen­
riqUe Cardoso, eu i"ntegio a geração que estava nos ban­
cos eScolares quando o eminente Senador Roberto Cam­
pos dividia a opinião dos jov~ns: uns combatiam, outros 
o elogiavam. Ouvi com bastante atenção o seu imporR 
tantíssimo-discurso, em que S. Ex• recordou uma profe­
cia de Carlos Lacerda em relação a ele próprio~. "que a 
política econômica do Governo Castello Branco havia 
atingido a perfeição, porque mataria os pobres de fome e 
os ricos de raiva". Isso é uma verdade eestâ acontecendo 
atuarmente. Há uma CPI que investiga a fome,·a pobreza 
crônica do Nordeste, instá.lada neste senado. Os pobres 
estão com fome e os ricos estão com raiva, porque nem 
um pobre, nem um rico neste País concorda com a políti­
ca econômica do Governo. Por outro lado, salientou o 
ilustre professor-- aliãs, eu tive- a honra, e disse a ele, de 
ter sido o primeiro oposicionista a entrar neste "Plenário 
hoje, para ter o prazer de ouvi-lo- que o Congresso ca­
lou ensurdecedoramente ao longo do desenrolar dess_a 
crise. Não, Ex~! Este Congresso não calou, e este Con­
gresso reagiu bravamente, e por isso foi fechado, fechado 
pelo Gõverno, inclusive a que servia o emin~nte se-nador 
Roberto Campos, fechado por outros Governos. Falou 
que nos regimes marxistas, os intelectuais dissidentes ad­
quirem emprego e que a polícia secreta não goza de de­
semprego. Isto acontece aqUi no País, também: os mais 
bem aquinhoB.dos deste País são os funciOilãrios da polí­
Cia secreta chamada SNI, e os intelectuais dissidentes, 
como V. Ex', por exemplo, foram cassados, punidos, 
sem direito de defesa; otitros fo"ram banidos, para não fa­
lar nagueles que desapareceram. Mencionou, S. Ex• -
apesar da herança que receb~u do Governo João Gou­
lart; que herança foi esfa? Uma dívida externa de 3 bi­
lhões de dólares, e o Presidente Castello Branco, no dia 
15 de marçO de 1964, em seu discurso de posse-, afirmou 
que o País, com aquela dívida deJ bilhões de dólares, es-­
tava à porta de uma falência internacional. Hoje, com 
uma dívida de 80 bilhões de dólares, o País naturalmente 
jã deve estar no fundo de um abismo sem fundo, da fa­
lência a que aludiu o Sr. Presidente Castello Branco. O 
que mahrsutpreendeu no discurso do eminente Senador, 
foi ele usa·r o plural ao afirmar que nóS, os brasileíros, 
somos -os arruina:dores de instituiÇões, que nós as arrui­
namos, as destruímos. Isso ~stã repetidamente enfocado 
em seu-pronunciamento. Não; Ex', os arruinadoreS das 
institUições são os homens do regime, e não a sociedade 
brasileira. Nenhum cidadão brasileiro arruína, nenhum 
governado arruinou instituições neste País. De 1964 para 
cã, o anuinamento das instituições foi promovido pelos 
detentores do poder, e não pelos cidadãos brasileiros. 
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Falou S. Ex• nos Constituintes de 67. Ora, quem foram 
os Constituintes de 67"? O_ Congresso estava sob o tacão 
do At.o n\> 2. O fresidente manda um projeto de reforma 

_çpf\s_titY.cional, cujo capítulo dedicado à ordem econômi­
ca e social é da lavra do eminente Sr. Ministro_ da época, 
Senador Roberto Campos, dá ao Congresso o prazo de 
45 dias para aprovar a Constituição, sob pena de a Cons­
tituição ser Considerada aprovada sem ser votada, por 
decurso de prazo. Quem foram esses constituintes? Na­
turalmente não foi o Congresso, não foi o povo brasilei­
ro. E por fim, a Liderança do PDS tem afirmado aqui 
-enfaticamente que toda a causa da crise interna repousa 
em fatores externos. O Sr. Senador RobertQ Campos 
afirma Pi"ecisaniente o contrãrio. Então, ou estã certo o-

- Senador Roberto Campos, ou errada a Liderança do 
PDS1 Enfim, diz S. Ex• qu~. "navegar é preciso", de fato, 
lembrando versos de Fernando Pessoa, eternizados em 
discurso do Presidente do PMDB, Deputado Ulysses 
Guimarães: ... "Navegar é preciso", evidentemente, mas 
"viver também é pfedso"; isto faltou ser salíentado. E eu 
gostaria de ter podido interromper o brilhante pronunR 
ciamet:tto de_ S._ E1C.', para perguntar:-the s~ não se esque­
ceu, dentre os 4 demônios a que aludiu, de um quinto de­
mônio, de um demónio que se chama cinicocrata, que 
faz parte do mundo demoníaco da cinicocracia, que ca­
racteriza os Ministros da área econômica. São os Minis­
tros cinicocratas, que mentem diuturnamente para a 
Nã.ção. E gostaria de perguntar- ao eminente ~na_dor, 
Professor Roberto Campos, que empolgou a minha ge­
ração, que empolgou a minha geração, repito, dos ho­
mens que hoje têm 40 anos ou pouco mais de 40 anos, 
gostaria de perguntar a ele, que falou como professor, 
ex-cátedra, PHD, que nota ele daria ao Miriistro do Pla­
nejamento que, daquela tribuna, o chamou de Roberto, 
3 vezes: Roberto, Roberto, Roberto. (Risos.) oe pergun­
tar ao Senador Roberto, que nota ele daria, de zero a 
dez, ao Ministro do Planejamento, com a sua autoridade 
moral, intelectual e política, com o respeito de que ele 
gozã perante a sociedade brasileira, que nota ele daria a 
essa nefasta, nefanda e negregada política eConômiCO­
financeira que o Governo, à revelia da Nação, impôs ao 
povo bra-sileiro. Perdoe-me por tê-lo interrompido e, tal­
vez, até, por ter sido incômodo. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Não, ao contrário, agradeço a V. Ex~ pelo aparte, e o Se­
nador Roberto Campos, quando julgar oportuno, res­
ponderá se dá alguma nota. Não está obrigado a dar 
nota alguma. Talvez seja mais prudente não dar nota al­
guma, porque as escalas vão de zero a dez, e não hã nadã. 
abaixo de zero. 

Mas quero, para finalizar, Sr. Presidente, retomando o 
fio da minha argumentação, nesse diãlogo c_om o SenaR 
dor Roberto Campos que, na visão que apresentou o Se­
nador, aqui, a este Senado, a respeito da distribuição das 
rendas e dos salários, ele propôs, e disse que vai consubsR-­
tanciar a proposta e os projetos, algumas medidas que 
visam a proteger aqueles que recebem até uma certa fai­
xa de salário e que acha que a correção do processo dis­
tributivo, inclusive a correção do que neste momento 
conjuntural é o principal, que é a questão do acesso ao 
emprego, poderia ser deixada à livre negociação. 

Sabem o·s Srs. Senadores e sabe V. Ex•, Sr. Presidente, 
que este é um tema que provoca uma série de reações no 
meio sindical, rro meio político e entre os assalariados. 

Eu não darei a minha opinião, a opinião do meu Parti­
do naturalmente é uma opinião que acompanha a da li­
derança sindical deste País, mas eu não quero dar a mi­
nha opinião antes de ler o projeto e _de ouvir do Senad_or 
Roberto Campos, se ele também estã de acordo que, jun­
to com essa livre negociação, venha o livre direitO de gre­

·ve, porque a lívre negociação sem O livre direito de greve 
é o esbulho_ E a livre negocí~ção, quando houve, sem o 
lívre direito "de greve significou, pura e simplesmente au­
mentar a concentração da renda. 

Em homenagem à coerência do Senador Roberto 
CampOs, acredito qu·e ele defenderá, tambêm o livre di-
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reito de greve, porque ele não colocará os trabalhadores 
bra.<;ileiros à mercê apenas do mercado e no exato mo­
mento em que esse mercado não oferece pastas de em­
prego. 

As conseqüências de tal postura seriam desastradas e 
aí sim, iríamos ver, de novo, uma visão demoníaca do 
Brasil e quem sabe, outra vez, o Senador Roberto Cam­
pos fosse acoimado daquilo que ele não deseja ser, de al­
guém que tem uma postura anti-social. De modo que eu 
espero que, na expHcação do seu Projeto de Lei e no de­
bate, que vai c<rntinuar aqui neste Senado, ele nos escla­
rece- sobre esse particular, e, se for assim, como pode-ha­
ver livre negociação e como pode haver livre direito de 
greve se não avançarmos também no seritido democrãti­
co? E o Senador disse aqui que por alguma razão históri­
ca, me parece::, nós não temos ainda tais virtudes; parece­
ria ser que não podemos sequer eleger o Presidente da 
República pelo voto direto. Como, então, imaginar que 
outros mecanismos que funcionam e eu sei que funcio­
nam nos países de democracia avançada, têm no Brasil 
um efeito semelhante-aqueles que têm naqueles países. 
Por que não convir conosco qUe não é por nenhuma .de-­
rhonologia, nã_o é por nenhum rnarxionismo, não ê por 
nenhuma razão oculta, que muitas vezes, quando se dis­
cutem essas questões, as Oposições o PMDB- em particu­
lar ponderam e creio comtaz1io, que não é possívei, pura 
e simplesmente, entregar ao livre jogo do mer_cado a de­
fesa dos interesses dos __assaJariados brasileiros. 

Louvo, mais uma vez, a coerência, do projeto do-Sena­
dor, mas peço que ele complemente, peço que ele avance 
também no plano político e que reconheça que essasjns­
tituições operam assim nos~EStãdos Unidos, operam as­
sim ria Tnglaterra, mas há outras instituições que lá tam­
bém operam e parece _quç, "As aves que aqui gorjeiam, 
não gorjeiam cómo lá"; pdo menÕs--foi o que nos disse o 
Senador. 

Sr. Presidente, não quero ocUpar' esta sessão, que Jâ foi 
uma sessão tão densa, na apresentação de tão brilhante 
discurso, apenas não queria deixar de, ao cumprimentar 
pelo PMDB, o Senador Roberto Campos,: pela forma 
com que apresentou a este- Sezlado suãs idéias, pedir, 
também, que S. Ext as compre-ffiente, além de deixar re­
gistrado que, embora S. Ex' se lenha declarado um este­
ta, e que alguns de nós também tenhamos certos pendo­
res estéticOs, nóS: somos!jo_ti:C~do, Políticos e, como 
políticos, não- podemos concordar cqm mUito do que 
aqui foi dito. Muito obrigado, -(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Srs.~ Senado· 
res, não cabe à Presidência decidir sobre apartes ao ora- __ _ 
dor. O nobre Senador Roberto Campos declinou., no iní­
cio do seu discurso, que permitiria apaàes. MâS; Cviden­
temente, depois de duas horas e dez minutos ininterrup­
tos de fala na tribuna e de uma massacrante televisão 
com cinco lâmpadas cianíticas nUma ten1pCratur-a de 
quase 509, evidentemente, o orador, submetido a uma 
sauna imprevista, vamos convir que ele apresentava si­
nais evidente de cansaço~ Ele pediu para não proceder à 
leitura de páginas e muitas páginas dO seu discurso, para 
que lesse a conclusão do trabalho que estaya fazendo ao 
Senado. Seria quase injusto e massacrante se todos nós 
ainda fôssemos exigir dele um debate, àquela altura do 
discurso. 

Eu apenas informo ao Senador Ro_berto Campos, que 
é principalmente nesta Casa, que S. fu, terâ oportunida­
des as mais amplas de oferecer respostas a todas as inter­
pelações feitas, não ao Senado, mas à Nação inteira, por­
que o debate foi apenas iniciado hoje, 

Não tenho dúvidas de que aquilo que eu disse no dis­
curso de abertura do Congresso Nacional, a 15 de 
março, hoje teve um marco assinalado na vida política 
nacional. Nós corrvocainos a Nação a um grande debate. 
E um debate que vai ser muito significativo, porque nós 
conseguimos colocar em pontos de denominador cQ_­
mum, Oposição e GoVerno, e este conflito vai ser cons­
trutivo para o Pais. E o que havia de.melhor da nossa inM 
teligência, do nosso preparo, da nossa cultura, com toda 

elegância, elevando o nome do S_enado do Brasil foi, ho­
je, colocaçã_o à disposição do nosso País para dizer a 
todo mundo que os homens públicos estão preocupados 
com o destino da Nação. 

Era o que queria dizer nesse instante, e falar ao Sena­
dor Roberto Campos -que S. Ex• não precisa ficar aflito 
para responder, neste instante, às interpelações formula­
das pelo nobre Senador Fernando Henrique Cardoso. 

O -SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Conc~do a 
J::Jalavra iio õábre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ, Pronuncia 
o" seguinte discUrso.)- sr. PreSidente e SrS. Se"uadOres: 

Há três anos a Assodaçào dos Eletricitârios AposenM 
tados de São Paulo encaminhOu ao então Ministro da 
Previdência SOcial- um ófíéio, contendo -M.álise da si­
tuação dos-inativos brasileiros, entre os quais Se incluem 
cerca de três mil eletricitários, a respeito dos graveS pre~ 
julsos 'Sofridos, com a redução dos seus proventos em 
conseqUência da implantação da_ nova política salarial, 

-criada pela Lei n9 6.708, de 30 de outubro de 1979, por 
- ina.plicação, por aqUele Ministério, por oéasião dõs rea-

justes dos beneficios, dos_ novos ruveís--deSalário­
mínimo. 
---A 19 de abril último, aquela Associação reiterou seU 
pleito, solicitando ao Miili~tro Hélio Beltrão que; 

_~·"ao serem reajustados os benefícios, a partir de 
]9 de maio, sejam obedecidos os novos valores do 
salãrio mínimo agora vigorantes, a exemplo do que 
ocorre com os empregados ativos". 

Adve:rtem, inicialmente, ~s requerentes que, anteiior­
mente, todos os beneficiários da Previt;iência Social, com 
direito à percepção de renda mensal de aposentadoria ou 
pensão, ~iveram redução substancial do valor do.s benefí­
ciOs~ no período de 1967 a 1975, pois utilizado o percen­
tual de aumento do salário mínimo para a correção dos 
proventos. 

Ei-am os índices da política salarial então vigentes eles 
próprios superiores ao·S percentuais de atualização do 
salário-mínimo regional, levando os beneficiârios mais 
antigos a suportar um encargo, Originado em distorções 
ocorridas há muitos anos. 

Houve mudança apreciável na política salarial, em 
1979, quando, apesar.dos percentuais serem insuficien~ 
tes. não houve prejuízo para os inativos, corrigidos seus 
proventos da mesnia forma que os salários do pessoal em 
atividãde. 

Implantada nova política de reajustamento salarial, a 
ser feito de 1979, foi baixad-!1 a portaria n9 1.901, de 14 de 
novembro de 1979, que frustrou expectativas dos apo­
sentados e pensionistas do IN PS, não prejudicando ape­
nas os beneficiários com remuneração igual ou superior 
-a Seis ffiil e oitocentos e quatro cruzeiros. 

-Se se pretende corrigir Q .. achatamento salarial" -
"-sustentãm os peticionários ...:..- devem ser reformulados os. 

critérios de reajustamento de benefícios, adotados na­
-..o. quela portaria, refazendo-se os cálculos, tendo em vista 

os níveis salariais de 1 Q ôe maio corrente, para corrigir as 
·distorções havidas desde: nove,mbro de.1979. 

Ao dar guarida a essa reclamação, esperamos que o 
Ministro Hélio Beltrào atenda ao pleito dos eletricitários 

-paulistas, que é o de: t~dos os aposentados e pensionístas 
da Previdência Social. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mauro Bo:rges. 

O SR. MARUO BORGES (PMDB- GO. Pronuncia 
o segJ..Iinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

As Comissões de Agricultura da Câmara e dO Senado 
estiveram ontem reunidas com integrantes da SUti"EPE, 
na sede deste órgão. Nesta proveitosa reunião, tive· a 
opõrttirifdade de expor aos meus colegas que, nos últi­
mos anos, o Brasil tem construído grandes barragens, 
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nos seus principais rios, quase sempre com o exclusivo 
objetivo de produzir energia. Este é um erro cuja culpa 
fundamental cabe à SEPLAN, ou antigo Ministério do 
Planejamento, por não exercer o seU papel de planeja­
mento a longo prazo e não ter coordenado as diferentes 
atuações dos orgãa:~ do Governo. Daí esse verdadeiro 
desastre que é a contrução de barragens nos gr~ndes rios 
do pafs, visando unicamente a produção de energia. 

O correto, Srs. seria o aproveitamento múltiplo e inte­
grado dos rios, ou seja; na produção de e!lergia, transpor­
tes,itrigação, pscicultura, contenção de enchentes e tam· 
bém na consideração dos problemas ecológicos. 

Não abordaremos agora todos os aspectos dessa quesM 
tão, por demais exiensa, dado não haver tempo para a 
sua explanação a curto prazo. Entretanto, é bom 
lembrar-lhes que, conforme pude constatar na SUDE­
PE, que é o órgão de fomento no desenvolvimento dos 
nossos recursos pesqueiros, é uma perda gigante para o 
país O não aproveitamento imediato da área de cerCa de 
três milhões de hectares de águas represadas existentes 
no Brasil, criadas- pelas barragens hidrelétricas. 

Esse fato é agravado quando se sabe que as áreas inun­
dadas são dC: solos muitos ricos, das melhores terras do 

_país, cujo subsolo é constituído de rochas abastadas em 
saiS minerais, 

O aproveitamento racional dessa extensa área poderia 
dar ao Brasil a condição de ser um dos maiores produto­
ris e exportadOres de pe5Cad~ do mundo, com um mfni­
mo de invCstimento. isso ~significativo quando se sabe 
que o consumo de peixe per capita no Brasil é de 6.4 e o 
mfnimo ~;ecoinendado pela FAO é de 13 quilos_. 

Além do mais, Srs. õ peixamento_ controlado das gran­
des barragens propiciaria às populações regionais uma 
farta fonte de proteína gratuita e uma grande motivação 
turística. Só o que se gasta na importação de bacalhau, 
anualmente, daria para implementar um gigantesco pro­
grama de desenvolvimento da pesca interior. 

-Uma das tarefas daSUDEPE é a fis_calização da pesca 
predatória nos rios~-ESs.iV!giiância teriarealmente_efeíto 
cotn a _ç:onscientização do povo e a criação de organis­
mos constituídos de pessoas voluntárias, amantes da na­
tureza, com o objetivo de proteger a nossa ecologia. 

Recentemente, foi criada, em Aruanã, às margens do 
rio Araguaia, sob os auspícios da Goiastur, a Associação 
dos Amigos do Rio Araguaia (ARftRA), para ser a enti­
dade operacional na proteção da fauna e flora do_ local. 
Este, Srs. é o exemplo que deveria ser seguido por todo o 
Brasil. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Concedo a 
palavra ao nobre Sr. Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR~ SOARES (PDS- RO. l'ronuncia o 
s_eguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

S um fato auspicioso a Universidade Federal de RonM 
-dOnla, ao inidar os seus primeiros pasSos, se preocupai­
com seu futuro, com os rumos a tomar em direção ao 
porvir. 

O Seminário de Defmição do Modelo da Universidade 
Federal de Rondônia que hoje se inicia em Porto Velho, 
ê um sinal eloqüente de que a Universidade procura 
reconhecer-se a si mesma e conhecer também a realidade 
onde ela se engaja, o que significa que a tnstittúção busca 
rapidamente atingir aquele patamar que somente as ins~ 
tituições conscientes, maduras e responsáveis lograram 
atingir. 

Volto os meus olhos para um passado não muito dis-­
tante e relembro os primeiros passos daquele pequenino 
embrião que foi plantado na tena fértil do então Terri­
tório Federal de Rondô~ia. Essa pequenina semente foi 
a Fuõdação Centro de Ensino Superior de Rondônia -
FUNDA CENTRO, criada pela Lei Municipal nQ 104, de 
8 de Julho de 1975. 

Naquele tempo, exercíamos o cargo de Prefeito do 
Municlpi"o de POrto Velho. Tínhamos um sonho. O soM 

. nho era plantar na Amazônia Ocidental uma itÍstituição 
uniyersitária robusta, viva, dinâmica, capaz de seguir a 
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vocação de grandeza a que estava destinada à nobre ter-_ 
ra rodoniense. Uma instituição que fosse a mola propul­
sora do desenvolvimento de Rondónia, que seguisSe seus 
pass-os e que se tornasse um marco, um exemplo para 
tantos ·quantos, sonhadores como este que vos fala, toma 
a iniciativa, enfrenta dificUldades e arrosta sacrifícios 
para criar alguma coisa de útil, algo que venha trazer be­
neficios para sua gente, para seu tenipo e para as ge­
rações vindouras. 

E: o sonho realização, que se materializa, que cria o 
progresso dos povos, que faz brotar outros sonhos, ou­
tras idéias. 1:. aquele s_onho de que nos fala o Padre N i­
valdo Monte, sem o qual é impossível a própria vida. 

Aliás, a prOpria universidade como instituição univer­
sal é um sonho, uma utopia, um ser em eterna mutação, 
pois sempre inàcabada, em constante estado de criação~ 

Gllsdorf nos chama a atenção para o fato de que a in­
sislência da utopia, na sua própria falta de plenitude, ge­
ra, por vezes, mais rí(Jueza e autenticidade do que os pro­
gramas mais realistas, logo esquecidos, que mal chegam 
a se concretizar. 

Quando iniciamos os primeiros passos do que ora ê a 
Universidade F~deral de_Rondónia, nosso sonho, inicial­
mente como Prefeito, e, logo em seguida, como Presiden­
te da Fundação Centro de Ensino Superior de Rondô­
nia, a qual, mercê da Lei n'i' 7.011 de 8-7-8_2, se transfor­
mou na UniverSidade que hoje promove este Seminário, 
repetimos, nosso sonho, era, acima· de tudo, dotar a 
Amazônia Ocidental de um instrumental capaz de mu­
dar o quadro que, como Repórter, descrevi na edição n9 
690, da Revista Manchete, _de 10 de julho de 1965: 

.. Um escritor amazonense observou, certa feita: 
o seririgueirô embrenha-se à noite dentro de uma 
selva, na qual nenhum de nós,- homens da cidade, 
teríamOs a coragem de penetrar em pleno dia:" 

.. De fato, o épico não está só nos oceanos, nos roteiros 
da Lua. Tão p·ouco nO desconhecido. Não está apenas 
nas alturas das distâncias vertfcaís. Mas, também, n~ 
distânCias horizontãis, cá embaixo. Com_o neSse capítulo 
inacabado do Gênese-que é a Amazôriia, em-Sua tráOqíii­
la e majestãtica gestação. Sete mil livros, editados en:t 
quase todos os países, jã falaram daquela vastidão, que, 
com seus 4.16L48_Z_km2, constitui 49% do território bra­
sileiro. Em depoimento _e especulações sobre um mundo 
virgem dentro de um mundo exaurido. Sobre um mundo 
de esperança que resiste aos desalentos de quem teme o 
dia de amanhã. Ignorado, esquecido, Página que se sol­
tou na Bíblia mal o caos foi dominado. Antes, ou pouco 
depois da sentença que obrigava ao homem a amassar o 
pão com o suor do seu rosto. O indiscutível é que se_os 
caminhos de Canaã fic-aram perdidos por quarenta anos, 
a Amazônia há 40 séculos aguarda um êxodo que lá, 
nunca chega. 1: a Terra da Promissão que permanece em 
desafio. Aqui, não é o deserto que desorienta e amedron~ 
ta os passos dos homens. Ao contrário. :t a sua exube­
rância. De matas, de águas, de sua fauna. No cosmo o 
astronauta cresce. Vê a Terra pequenina, insignificante. 
Na Amazônia o desbravador é que se apequena. 

O que aumenta é a consciência de sua insigriifiCâncüi. 
Ele se sente um nada diante de tamanha grandeza. Só S:i~­
~antes de alma, pois, lá permanecem, lutam e vivem. São 
:erca de três milhões. Mera poeira demográfica na imen­
;idão ambiente. Simples grãos. Mas, indubitavelmente, 
são os grãQS de mostarda de que nos falou o Pregador". 

E, concluindo a reportagem, logrei captar siiltetica­
mente o sonho que anos depois se apossaria de mim, ao 
escrever: 

.. Como de resto apostamos que, mais cedo do 
que muitos imaginam, está chegando a hora da re~ 
denção da Amaz_ônia. Um pedaço de Gênese dentro 
do Brasil. Vivo e intacto. Ac-enando -para tódos nós, 
a' dizer que ali, onde parece estar o que sobrou do 
paraíso perdido, está, precisamente, o futuro do 
Brasil a nos chamar para cumprimento de uma mis-
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__são histórica: a dç sermos, afinal, o celeiro do mun­
do." 

Graride, portanto, Srs: é a responsabilidade 'da Upi­
versidade Federal de Rondônia. 

Para atingimento de sua missão histórica, a UNIR 
precisa ter, na_ feliz expressão hoje corrent~ .. idéias na ca­
beça, mãos na terra e pés no chão." 

~_te_Semin_ârio há de produzir aquela tempestade de 
idéias necessárias para que, com as mãos nesta terra da­
diVosa e os í'_és neste chão rico e -ineXp-lorado, possa a 
Universidade, nossa Universidade, a Universidade de to­
~os nós, partir Para a-semeadura, para o t_r~~alho árduo, 
para as grandes tarefas que estão a desafiar os espíritos 
mais indômitos, pois somente pelo trabalho poderá esta 
Instituição cumprir a sua destinação históric-a de ensinar, 
de formar os recUrsos hurrianos indíspensâveis ao nosso 
desenvolvimento. 

D}ssemos que a UNIR deve cumprir a missão históri~ 
ca de ensin:ir. Sim, erlsinar, porque ensiriar ê a missão 
básica, fundamental da Universidade. 

-A tição do Professor Edson Machado de Souza, e~­
Diretor do_ então Departamento de Assuntos Universi­
tários, a quem muito deve esta InstituiÇão, pois ele foi 
quem no â~bíto do Ministério da Educação e Cult_ura 
primeiro e de forma resoluta e decidida, emprestou todo 
o apoio ao sonho que acalentávamos, o de fazer funcio­
nar o ensinO Superior em Rondônia, a tição do ilustre ho­
mem público ê esta: 

.. A despeito_ ~--t~do isso, se quisermos resumir 
nuffiã sO as funÇôes por excelência _da universidade, 
função que em princípio incorpora as demais, tere­
mos que apelar para o mesmo verbo que, faz qui­
nhentos anos, era conjugado em Paris e Bolonha: 
ensinar. Eis o elemento da continuidade institucio­
nal que, ontem e hoje, sustenta, identifica e justifica 
a universidade." 

Mas, advirta-se, não basta somente ensinar. Há ensi~ 
nar e ensinar, parafraseando Ruy Barbosa. Uma coisa é 

~-colocar um punôado de alunos numa sala de aula e ditar­
lhe uma série de dados_, de conheçimentos, sem medir a 
qualidade desse conhecimento, sem atentar para o obje­
tivo desse conhecimento, se para formar cidadãos cons­
cientes, profissionais competentes que irão contribuir 
com os seus conhecimentos para compreender e mudar a 
nossa réalídade, naquilo que ela necessita mudar, visan­
do O prOgresSo, a- melhoria qualitativa da vida de nossos 
compatrícios ou, então, dar apenas um diploma, um 
mero papel, sem o conteúdo_que se deve estar ínsito, em­
butido, fazendo parte mesmo de seu portador. 

~ preciso,-POís,)elar pela qualidade do ensinO que es­
tamos dando _aos nossos jovens. E essa qualidade não vi­
rá sem que haja um esforço consciente e constante por 
parte de todos os que compõem a comunidade universi­
tária, iniciando-se pelos seus dirigentes, seguindo pelOs 
professores e terminando no corpO discente, sem esque­

---cer o papel importante da comunidade, que deve cobrar 
diuturnamente da universidade esse esforço. 

Medidas concretas se impõein como necessárias ao 
cumprímerifo desse indiscutível dever, ressaltando aque­
las que visem à capacitação creScente do c_orpo docente, 
por meio de cursos de pós~graduação, de aperfeiçoamen­
to, de avaliação constante do seu desempenho. Também 
a qualidade do currículo, da metodologia, dos planos e 
programas do ensino. 

Mas, é necessário que os cursos oferecidos pela Uni­
versidade sejam adaptados à nossa realidade, à realidade 
de Rondônia e, de resto, à realidade amazônica. 

Como nos advertem os estudiosos é preciso não colo­
car Q ... mercado de trabalho':_.. ''a realidade" da região 
onde se situa a universidade como único- baliza,dOr de_ sua 
atuação. É preciso ver que muitas das vezes a ação da 
Univer-Sidade faz mudar a realidade, sua atuação pionei­
ra é um fator decisivo no processo de transformação da 
realidade. Entretanto, é preciso não perder de vista as 
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vocações regionais, que muito têm a ver com os recursos 
naturais e o pano de fundo social e humano que deve 
permear qualquer iniciaüVà nesse -sehtido. 

As antenas da Universidade devem estar em constante 
sintonia para detectar a realidade circundante_e as cons­
tantes modificações que ela normalmente enseja. 

Seus cursos, seus currículos, sua filosofia educaciohal 
devem estar em constante adaptação e devem ser com­
patíveis com as necessidades da amazônia e, dentro des­
ta, as necessidades do povo e do Estado de Rondônia. 

Além dos cursos de duração plena, deve a Univ:ersída­
_de buscar a criação de outros cursos, de_duração menor, 
para atender às necessidades emergentes da região. 
- Esses cursos embora terminais, devem propiCiar con­
dições para que o aluno mais tarde, possa, querendo, 
proseguir seus estudos, até concluir um curso de_duração 
plena, na mesma -área do anterior. 

O artigo 18 da Lei 5.540 é a abertuta le_gal para esse 
Cometimento. 

Acredito que a UNIR deveria criar mecanismos-ade­
quado_~ para a contínua volta de seus ex-alunos aos ban­
cos acadêmicos, num processo de eterna renoVaçãO; de 
reciclagem constante dos conhecimentos. ~ a educação 
continuada de "qUe i1_os fala Oswaldo Delta Giustina:-

.. Toda a doutrina que se tem desenvolvido recen­
temeOte em torno do conceito de Educação Perma­
nente tem como fundamento o princípio de que a 
educação para que tenha realmente condições de 
ocupar o lugar qu-e lhe cabe no mundo novo deve 
deixar de acontecer num pedaço davida dos indiví~ 
duas, como preparo- j)ãra ã-vida, para tornar-se um 
elemento que informa e adapta o indivíduo durante 
a vida toda, a cada situação e a cada momento. t 
esta a dimensão que tem a Educação Permanente". 

E cOntinua o autor da interessante obra. "Educação e 
Capacitação para o trabalho: 

"Ora, tal dimensão só se viabiliza dentro dos 
conceitos da Educação Informal. Nada impede, po~ 
rém, e até é aconselhável que os órgãos executÕres 
da Educação Formal a realizem, e mesmo quando 
conveniente, a certifiquem. Devem fazê-lo, porém, 
se formalizá-la, pois que a ausencia de rigidez, a fá­
cil adaptabilidade, é da essência do conceito da 
Educação Permanente." 

O frofessor Edson Machado de Souza vem ao encon­
tro de nossa idéias sobre o tema, quando afirma que os 
sistemas educacionais, na busca de equacionar o proble-­
ma da reciclagem de conhecimentos, adotam, basica­
mente -duas linhas de ação: 

a) proporcionar a complementação da formação 
profissional obtida no sistema de educação formal, 
através de um ativo sistema de treinamento intensi­
vo para o trabalho; b) proporcionar repetida volta à 
escola, para a atualização de conhecün_e_nto efou 
aquisição de novas habilidades. 

Vê-se que, nesse campo, muito terá que fazer a Uni­
versidade de Rondônia. 

É preciso não d!!scurar da imensa gema de serviços 
que a Universidade poder prestar à sua comunidade cir­
cundante. A legislação do ensino superior proclama tal 
empresa, as leis de criação das universidades federais, 

-também, via de regra, possuem dispositivos abordando 
esse importante aspecto da vida universitária. Como fa­
zer real, verdadeiro e atuante este comando legal e esta 
aspiração que brota da necessidade de fazer da Universi­
dade um in~tnunento de soerguimento qualitativo da vi­

-da, é uma tarefa e um desafio que devem encontrar gua­
rida em nossas rrientes, na intelígência dos educadores e 
administradores do ensino ora reunidos nesta novel ins­
tituição. 

Para atender a essa gama inexaurível de cometinlentos 
que a história reservou à Instituição Universitária, ê- pre~ 
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ciso que, antes de tudo, seja ela aquinhoada com um sis­
tema de administração dinâmico e competente. 

A Universidade, por esforço de sua cúpula dirigente, 
numa era de escassez e de incerteza, deve redobrar seus 
esforços para atingir o mâiír:riO de suas potericialidã.des 
criadoras com o mínimo de dispêndio de re_cursos finan­
ceiros ou materiais. 

Em trabalho públicado na revist~ ''Educação Brasilei­
ra", Ano I, N~>2, do Conselho de Reitores d-as Universi­
dades Brasileiras, os professores Antonio Muniz de Re­
sende, José Camilo -dos Santos Filho e Maria Lúcia Ro­
cha Carvalho, falando sobre, "A Administração Univer­
sitária corria Ato pedagógico", condenam as idêias ten­
dentes a considerar a Universidade como uma verdadei­
ra empresa e chamam a atenção para o fato de que a ati­
vidade administrativa na Universidade ê, antes de tudo, 
um ato pedagógico, que afirma a relaçãO existente entre 
ela e a educação e a cultura,·caracterizando-a comer uma 
Intituição complexa e original. 

Não seria fastidioso reproduzir, aqui, alguns elucidati­
vos trechos desse interessante trabalho: 

•• -~ no contexto de uma sociedade capitalista em 
vias de industrialização e tecnologização_. muitos há 
que insistCm em considefar ã lJ Diversidade pura e 
simplesmente coino uma empresa (educativa), regi­
da, em termos administrativOs, SegÜndo os moldes 
definidos pelos técnicos em administração empresa­
rial. São esses técnicos chamados, com frequência, 
não s6 a planejar as Universidades, mas a se encar­
regar da execução do planejamento por eles pró­
prios elaborado a partir de critérios econômicos, 
operacionais ou funcionais. Esclarecem os aUtores 
citados que: 

.. Quando falamos da administração como ato 
pedagógico, estamos querendo dizer, ao contrário, 
que a própria administraçãO universitária seria de 
natureza a colocar aos administradores a questão da 
educação e da cultura de tal forma que, se antes de 
entrarem para os quadros da Universidade não ti­
nham este tipo de preocupação, uma vez dentro de­
les, não poderiam deixar de tê-la". 

Prazam aos céus que a Universidade Federal de Ron­
dônia seja beneficiada com autênticos administradores __ 
-pedagógicos, que pensem nela não como uma empre­
sa, ainda que produtora de cultura , com todos os con­
sectãrios que uma empresa pode ensejar, mas Como uma 
instituição de natureza especialíssúmi, voltada para os 
valores fundamentais de uma sociedade e de J.!m povo. 

Eis aqui, Sr. Presidente,- effi iáPidas pinceladas, _as ca­
racterísticas imanentes da U riivefSldiide que sonhei.-Va­
mos transformá-las em realidade? 

Esta é a responsabilídade do Reitor Euro Tourinho e 
demais dirigentes da UNIR. 

Muito obrigado. (Muito Bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Na presente 
sessão terminou o prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Resolução n9 62, de I 983, de autoria do Se­
nador José Ignãcio, que cria uma comissâ.o permanente 
de defesa do meio ambiente. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
De acordo com o disposto no Regimento Interno, a 

matéria será despachada às Comissões de Constituição e 
Justiça e Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a f.ratar, vou encerrar a sessão, de­
signando para a extraordinária das 18 horas e 30 minu~ 
tos, anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n"' I 02, de 

1983 (n9 176/83, na origem), de 23_ de maio do corrente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da República subme­
te à deliberção do Senado a escolha do Sr. Sergio Corrêa 
Affonso da Costa, Ministro de Primeira Classe, da Car­
reira de Diplomata, para exercer a função de Embaixa­
dor do Brasil nos Estados Unidos da América. 

-2-

Discussão, em turno úniCO, do parecer da Cotriissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n9 I 03, de 
1983 (n"' 177/83, na origem), de 23 de maio do corrente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da República subme­
te à deliberação do Senado a escolha do Sr. Geo"rge Ál­
vares Maciel, Ministro de Primeira Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à Organização das Nações Unidas. 

~3-

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a M~nsagem n9 106, de 
1981, (n"' 182/83, na origem), de 24 de maio do corrente 
ano; pel_a qual o Senhor Presidente da República subme­
te à deliberação do Senado a escolha do Sr. Luiz Felipe 
Palmeira Lamprei'ª'- Mintstro de &:gunda Classe. da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador _do Brasil junto ~ República do Suriname. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Está encerra­
da a sessão. 

( Levat;ta-se a sessão às 17 horas e 55 minutos.) 

Ata da 87~ Sessão, 
em 8 de junho de 1983 

I' Sessão Legisla ti v a Ordinãria 
da 47' Legislatura 

- Extraordinária -

Presidência do Sr. Nilo Coelho 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mârio Maia- Euni­
--ce Micbiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Galvão Modesto -Aloysio Chaves- Gabriel Hermes 
-Hélio GueirOs- AleXandre Costa- João Castelo­
Alberto Silva- He1vídio Nunes -João Lobo- Almir 
Pinto- José Lins- Virgílio Távora......: Cãrlos Alberto 
- Dinarti: Mariz- Martins Filho- Humberto Lucena 
- Marcondes Gadelha - Aderbal Jurema - Marco 
Maciel- Nilo Coelho- Guilherme Palmeira- Carlos 
Lyra - Luiz Cavalcante- Albano Franco - Lourival 
Baptista - Passos Pôrto - Ju~ahy Magalhães- Lo-
· manto Júnior- João Calmon- _Jos_éignãcio- Moa­

-- cyr DalÍa- Amaral Peixoto- Nelson_ Carneiro- Ro-
-berto Satllrnino - Itamar Franco -:-- Murilo Badaró-
Alfredo Campos -Amaral Fudan- Fernando Henri­
_que Cardoso - Severo Gomes - Benedito Ferreira -
Henrique Santillo- Mauro Borges- Gastão Müller­
Roberto Campos- Josê Fragelii- Marcelo Miranda 
- AffOnso Camargo --Álvaro Dias - Enéas Faria -
Jaison Barreto- Jorge Bornhausen- Lenoir Vargas­
Carlos Chiarelli - Pedro Simon - Octavio Cardoso 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) ~A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 62 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
- O Sr. 1Q-Secretá.rio irâ proceder à leitura do Expedien~ 

te_ 
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É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N• 520, DE 1983 

Da Comissão de Redação 
Redação fmal do Projeto de Resolução n9 50, de 

1983. 

Relator: Senador Alberto Silva 

A Comissão apresenta redação final do Projeto de Re-­
solução n"' 50, de 1983, que autoriza o Governo do Esta~ 
do do Piauí a elevar em CTS 453.256.608,00 (quatrocen~ 

- tos _e cinqíienta e três milhões, duzentos e cinqüenta e seis 
mil, seiscentos e oíto cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidada interna.. 

Sala das Comissões, 8 de junho de 1983 . ....,... Lomanto 
Júnior, Presidente- Alberto Silva, Relator- José Lins. 

ANEXO AO PARECER N• 520, DE 1983 

Redação fmal do Projeto de Resolução nQ 50, de 1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso 

VI, da Constituição, e eu, , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• • DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado do Piauí a contratar 
operação de crédito no valor de CrS 453.256.608,00 
(quatrocentos e cinqüenta e três milhões, duzentos e 
cinqüenta e seis mil, seiscentos e oito cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

-Art. }9 É o Governo do Estado do Piauí, nos termos 
do art. -zQ da Resolução nQ 9_3, de li de outubro de 1976, 

-dO senador Federal, autorizado a contratar operação de 
crédíto no valor de Cr$ 453.256.608,00 (quatrocentos e 
cinqüenta e três milhões. duzentos e cinqüenta e seis mil, 
seiscentos e oitO cruzeiros), correspondentes a 
188.971,09 ORTNs, considerado o valor nominal da 
ORTN de Cr$ 2.398,55 (dois mil, trezentos e noventa e 
oito _cruzeiros e cinqüenta e cinco centavos), vigente em 
outubro/82, junto-à Caixa Econômica Federaí, mediante 
a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Soda! - F AS, destinada à reforma, amw 
pliação e equipamento de 111 (cento e onze) cadeias mu­
nicipais, naquele Estado, obedecidas as condições admi­
tidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo proces­
So. 

ArL _2"' Esta Resolução entra em vigor na data. de 
sua publicação. 

PARECER N• 521, DE 1983 
(Da Comissão de Redaçio) 

Redaçilo final do Projeto de Resolução n~ 54, de 
1983. 

ReJator: Senador José Lins 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n"' 54, de 1983, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Monte Alegre de Minas (MG) a contratar ope­
ração de crédito no valor de CrS 45.847.515,36 (quarenta 
e cincQ milhões, oitocentos e quarenta e sete mil, qui­
nhentos e quinz~ .cruzeiros e trinta e seis centavos). 

Sala das Comissões, .8 de junho de 1983. - Lomaoto 
Júnior, Presidente- José Uns, Relator- Alberto Silva. 
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ANEXO AO PARECER N' 521, DE 1983 
Redação f"mal do Projeto de Resolução n"' 54, de 

1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Monte Alegre 
de Minas, Estado de Minas Gerais, a contratar ope­
raçilo de crédito no valor de Cr$ 45.847.515,36 (qua­
renta e cinco milhões, oitocentos e quarenta e sete 
mil, quinhentos e quinze cruzeiros e trinta e seis cen­
tavos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Monte Alegre 
de Minas, Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 29 

da Resolução n9 93, de li de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a_ contrat~r operação de crédito no 
valor de Cr$ 45.847.515,36 (quarenta e cinco milhões, oi­
tocentos e quarenta e sete mil, quinhentos e quinze cru­
zeiros e trinta e seis centavos), correspondentes a 
21.884,36 ORTNs, considerado o v.alor: nominal da 
ORTN de Cr$ 2.094,99 (dois mil, novecentoS e quatro 
cruzeiros e noventa e nove centavos), vigente em agos­
toj82,junto à CaiXa Econômica Federal, mediante a uti- _ 
lização de reclJrsos do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social- EAS, destinados à canalização do Cór­
rego Monte Alegre, naquele município,- obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data_de 
sua publicação. 

PARECER N' 522, DE 1983 
(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 55, de 
1983. 

Relator: Senador José Lins 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n"' 55, de 1983, que autoriza a Prefeitura Mu­
niCiPal da Cidade do Recife (P_E) a elevar em Cr$ 
179.960.500,00 (cento e setenta e nove milhões. novecen­
tos e sessenta mil e quínhentos cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões;--8 de junho de 1983.- Lomanto 
J6nior, Presidente - José Lins, Relator- Alberto Silva. 

ANEXO AO PARECER N' 522, DE 1983 
Redaçio final do Projeto de Resolução n9 55, de 

1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
~----• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLU~ÇÃO N' , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal da Cidade do Re­
cife, Estado de Pernambuco, a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 179.960.500,00 (cento e seten­
ta e nove milhões, novecentos e sessenta mil e quiw 
nhentos cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. f9 .b a Prefeitura Municipal da Cidade do Reci­
fe, Estado de Pernam,buco_,_ nos termos do art. 2"' da Re­
solução tl'i' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor global de Cr$ 179.960.500,00 (cento e setenfa" e nove 
mHhões, novecentos e sessenta mil e quinhentos cruzei-
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-rõS) junto à-Caixa Econômica Federal, mediante a utili­
zação de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social- F AS, destinados à implantação dos Pro­
jetos de Desenvolvimento de Educação Pré~Ellcolar da 
Rede de Ensíno do Recife e do Programa Nacional de 
Desenvolvimento do Ariezanato , naquela Capital, obe­
decidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil no respectivo processo. 

-~-~rt._2"' Esta Resqlução entra em _ _vÍS_'?r na data de 
-sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O expediente 
lido vai à publicaÇão. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. !"­
Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 124, DE 1983 

Faculta às empresas revendedoras de combustível 
ao·púb11co o pagamento il vista ou da parte por elas 

- efetivamente comercializada. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1"' ~ facultado às empresas revendedoras de 
Combustívêl ao público efituar o pagâmento à vista aos 
respectivos fornecedores, dO valor total do combustível 
recebido ou apenas da parte por elas efetivamente co­
mercializada. 

Art. 2"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Ali 3"' Revogam-se as disposições em contrãriõ. 

Justificação 

O presente projeto tem por objetivo assegurar às em­
presas revendedoras de combustível ao público maiores 
disponibilidades de capital de giro, atravês de critério de 
pagamento aos respectivos fornec_edores_, que lhes permi­
ta saldar apenas o compromisso financeiro em relação à 
parte do combustível efetivamente comercializada. As­
sim, se uma empresa receber, por exemplo, 10 mil litros 
de combustível, e negociar apenas 5 mil litros,~ sua res­
ponsabilidade indenizatória ficarã limitada a esse volu­
me efetivamente comercializado, representando a parte 
restante produto em depósito à conta do fornecedor. 

Sala das Sessões, 8 de junho de 1983. - Gastão Müller 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Eco­
nomia.) 

~O~ SR. PRESiDENTE (Nilo Coelho)- O projeto lido 
será publicado e remetido às comissões competentes. 

O~SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

DiScussão; C:m iurno úníco, do Parecer da Comis­
são de Relações Exteriores sobre a Mensagem "' 
102, de f983 (n"' 176(83, na origem), de 23 de maio 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a ~sco­
lha do Senhor Sergio Corrêa Affonso da Costa, Mi­
nistro de Primeira Classe, da carreira de diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil !lOS 

Estadós Unidos da -América. 

Item 2: 

Discussão; em turno úriico, do Parecer da Comis­
são de Relações Exteriores sobre a Mensagem n' 
103, de 1983 Út"' f77}83, na origem), de 23 de mafo 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a esco­
lha do Senhor George Álvares Maciel, Ministro de 
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Primeira Classe, da carreira de diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do_ Brasil junto à 
Organiza_ção das Nações Unidas. 

Item 3: 

Discussão, em turno úníco, do Parecer da Comis­
são de Relações Exteriores sobre a Mensagem n" 
106, de 1983 (0'1182(83, na origem), de 24 de maio 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a esco­

- lha do Senhor Luiz Felipe Palmeira Lampreia, Mi­
nistro de Segunda Classe, da carreira de diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil jun­
to à _República do Suriname 

As matérias constantes da pauta da presente sessão, 
nos tennos da alínea "h" do art. 402 do Regimento In­

- terno, deverão ser apreciadas em sessão secreta. 

Como ainda não temos quorum, vou suspender a ses­
são por lO minutos, na forma regimental, e acionar as 
campainhas. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às /8 horas e 45 minutos, a sessão é rea­
berta às 18 horas e 55 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Estã reaberta 
a sessão. -

Lamentavelmente, a Assessoria verifica que não hâ 
quoruru regimental para deliberar. Em virtude dísso vou 
encerrar a presente sessão, designando para a sessão or­
dinária de amanhã a seguinte 

ORD,EM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 635, de 
1983, de au_toria dos Senadores Jorge Kalume e Aderbal 
Jurema, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, do discUrso proferido pelo Senador Aloysio 
Chaves, na Embaixada de Portugal, em Brasília, no dia 
20 de abril de 1983, sob o título "Brasil: Semente que 
Portugal lançou na Eira da História". 

2 
Votação em turno único, do Requerimento n"' 688, de 

1983, dos Senadores Nelson Carneiro e Aloysio Chaves, 
solicitando, nos termos do art. 371, alinea "C" do Regi­
mento Interno, urgência para o Ptojeto de Lei do Senado 
n9 23, de 1983, de aut_oria do Senador Nelson Carneiro, 
que dispõe sobre a atualização e reajustamento contínuo 
do valor do selo a que se refere a Lei n' 909, de 8 de no­
vembro de 1949, destinado a obter recursos para a assis­
tência à prole dos hansenianos. 

3 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­

mara n-, 23, de 1981 (n' I .041/79, na casa de origem), que 
dâ nova redação ao§ 2"' do art. 43, da Lei n' 5.108, de 21 
de setembro de 1966 - Código Nacional de Trânsito, 
tendo 

PARECERES sob nYs 798 e 799, de 1981, das Comis­
sões~ 

-de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, quanto ao mérito, favorável, com voto 
vencido dos ·senadores José Fragelli, Murilo Badaró, 
Nelson Carneiro e T ancredo Neves; e 

- de Transportes, Comunica~ões e Obras P6blicas,­
contrârio. 

4 
DiscussãO, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­

mara n' 75, de 1982 (n' 5.846/82, na casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que auto­
riza o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
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Agrária -- INCRA, a vender, em concorrência, o imóvel 
urbano que menciona, de sua propriedade, tendo 

PARECERES FAVO RÃ VEIS; sob n'>'s 331 e 33&, de 
1983, das Comissões: 

-de Assuntos Regionais;e 
- de Finanças. 

5 
Discussão, em turno únicõ. do Projeto de Lei da Câ­

mara n"' 92, de 1982 (n"' 5.847/82, na casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presiente da República, que autori­
za o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária- INCRA, a doar o imóvel que menciona, ten­
do 

PARECERES FAVORÂ VEIS, sob n•s 341 e 342, de 
19~3, das Comissões: 

- de Assuntos Regionais; e 
- de Finanças. 

6 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 

n'1 3, de 1979 (apreseiltado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 3, de I 979), que aUlo- -
riza a Prefeitura Municipal de Porto Alegre (RS) a reali­
zar operação de crédito no valor de Cr$ 25.000.000,00 
(vinte e cinco milhões de cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n"' 4, de 1979, da Comissão 
- de Constituição e Justiça (após diligência jUnto ao 

Banco Central do BraSil), pela COnstitucionalidade e ju­
riclicidade. 

7 
Discussão, em turno- -únlco, do Projeto de ResoluÇãO 

n9161, de 1981 apresentado pela Comissão de Legislação 
Social como conclusão de seu Parecer n"' 993, de 1981-
com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montoro, e voto vencido do Senador Humberto Luce­
na), que autoriza o Poder Executivo a alienar à Empresa 
Agropecuária Industrial e Coloniza-dOra Rio Ca"ndeias 
LTDA, a área de 33.000 hectares, no Território de Ron­
dônia, para a ímplantãção de projeto de bovinocultura, 
tendo 

PARECERES, sob, n9s 994 e 995, de 1981, das ComiS­
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Agricultura, favorável, com -voto_ vencido do Se­
nador Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)..;__ Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às /8 horas e 56 minutos.) 
DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AL­

MiR PINTO NA SESSÃO DE 6-6-83 E QUE, EN­
TREGUE À REVJ:STO-/JO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em dias da semana passada, se não me falha a me­
mória, foi debatido nesta Casa o problema do aproveita­
mento das águas do rio São Francisco para a pereni­
zação dos rios nordestinos. Esse assunto foi muito bem 
detalhado pelo nobre Senador por Sergipe, o nosso cole­
ga Passos Pôrto, que na ocasião recebeu apartes do 
nobre Senador cearense Virgílio e do próprio SenadOr 
que fala neste momento. E o Senador Virgflio Távora ar­
mava a sua suspeição de que o manancial viesse a se 
constituir numa situação igual àquela deOrós, em que os 
seus dois bilhões e cem milhões de m3 de água, durante 
quase toda a sua existência", com excessão de uns dois 
anos a esta parte, serviram apenas como causa decorati­
va, para a pescaria, e prestando-se a evaporação exclusi­
vamente. 

O fato~ que aparteei di:ieildo que de há muito rrleu Co­
lega de saudosa memória, ainda como Deputado esta-­
dual, Wilson Roriz, que depois veio a Câmara dos Depu-
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iados, aventara essa idéia do aproveitamento das águas 
do rio São Francisco para a perenização dos rios do 
Nordeste e todos aplaudíamos, e continuamos a_~plau-

....:dir. Mas, de anteontem para hoje entristeci um pouco, 
porque tenho aqui um artigo do Jornal de Brasília_, que 
diz: Projeto é inviáveL O artigo assim começa: 

.. Uma grande tolice. Esta é a opinião dos espe­
cj_a_listas do lnsUt!ltO _ Miguel Calmon dos Estudos 
Sociais e Econômicos de Salvador, sobre o projeto 
apresentado pelo Ministro do Interior Mário An­
dreazza, para irrigar o semi-árido do N ardeste com 
as águas do rio São Francisco. Segurido os técnicos, 
o projeto é inviável pelo simples fato de não havei á­
gua para tanto nO velho riO'•, _ 

_Q_ Sr. PassoS Pôrto- V. Ex• rrle Permite um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO - Com todo prazer. 

O Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador Almir Pinto, eu 
já hãvia lido esse artigo na imprensa de Brasília. Veja V, 
Ex• que o Instituto é de Ciências Sociais e Econômicas 
da Bahia, não é instituto de engenharia. Não conheço o 
crédito desse órgão colno inStitUto de pesquisa e de enge­
nharia. Realmente, o São Francis_co têm dois objetivos; 

-um ~o aproveitamento hidrelétricO, a que o articulista se 
refere o outro seria o aproveitamento do excedente de 
suas águas para a perenização dos rios. Esta é uffia meta 
antiga que a Engenhariã brâSileira ja faz e-essa contes­
tação para mim, devo logo dizer a V. Ex•, não tem ne­
nhum valor têcnico. Eu acredito muito mais no projeto 
feito pelo DNOCS porque é feito por engenheiros espe­
cializados em Engenharia Hidráulica, do que na opinião 
desse Instituto de Ciencias Sociais e Econômicas da 
Bahia, porque me parace que este instituto não se envol­
ve com problemas de Engenharia. De modo que V. Ex• 
já tem de agora a minha impugnação à divulgação desse 
trabalho da Bahia, porque me parace que é feito por 
quem não conhece de rio São Francisco. 

O SR. ALMIR PINTO - Eu agradeço o aparte de V. 
Ex•, exatamente porque se trata de um agrônomo de no­
meada e também o_do Sr. Senador Virgílio Távora, enge­
nheiro de quem todos nós sabemos sua grande capacida­
de técni~, um homem habituado ao trabalho pelo Nor­
deste, corno governador que foi, por duas vezes, do nos­
so Estado e Senador, pela segunda vez. Quando me de­
parei com esse artigo veio logo a seg-uir uma Coisa que 
me deixou exatamente atordoado isto_porque o afticulis­

- ta dá a vazão do rio calculada, não-obstante não ser um 
órgão, digamÇ)S assim, de Engenharia, mas de certo ele 
deve ter-se louvado em algum trabalh-o da própria Enge­
nharia para poder dar a público, vir a lume com opinião 
desse teor. Eu apenas queria acrescentar aqui miiiS um 

- pouco, para que elastecêssemos o nosso ponto de vista. 
Ent~o. diz aqui: 

As crítiCãS do Ministério doolnterfõr foram divul­
gadas em documento do intituto, intitulado "São 
Fr~cisco e o milagre de multiplicação das águas, 
ou não é possível irrigar o semi-árido de todo o 
Nordeste com as águas d_o Rio São Francisco". Os 
técnicos alertam que .. é preciso evitar um outro la­
mentável erro estratégico de planejamento'_', acres­
centando que .. a abertura pol_ítica econômica e téc­
nica deve ser suficiênte para projetos como _a Tran­
samazônica, Perimentral Norte Ferrovia do Aço,~ 
programa nuclear e outros, não ocorram mais em 
riosso País". 

Se&t:lndo eles, estudos e levantamentos realizados 
revelaram ~existência de três milhões de hectares de 
terras potencialmente irrigáveis ao longo e próximas 
do curso principal do rio- de 2.660 quilômetros de 
extensão, basicamente em região semi-árida--: e dos 
-atluêntes de sua bacia. Deste total - acrescentam 
- o rio São Francisco só tem condiçÕes d_e fornecey 
água a um terço, ou seja, um milhão de hectares. 

Isto porque, .. urna vez regularizada, à vazão do 
rio será de 3.170 metros cúbicos por segundo e 
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como existem e são previstos diferentes usos para 
este caudal, como potencial de aproveitamento hi­
droelétrico, apenas 30 por cento, deste volume, ou 
seja; -1.060 metros cúbicos por segundo pode ser 
usado para irrigação. 

Quer dizer, daqueles 3.060 metros cúbicos por segun­
do, depois do aproveitamento hidrelétricO e de outras 
coisã.s ma~s. só 1.060 poderão ser aproveitados para a pe­
renização dos rios. 

O Sr. João Lobo- Permite-me V. Ex~ Um aparte? 

O SR. A!-MIR PI~TO - P9is _ nijo. 

O Sr. João Lobo- Senador, eu presenciei a exposição 
d~s_ técriicos -qUe fizeram a apreSentaÇão do ProJeto- da ir­
rigação do Serni-áiido, quando da última reunião da SU-­
DENE. Acho que a minha palavra se junta com a do Se­
nador Passos P_ôrto. O anteprojetO é muito bem elabora­
do, baseado em estudos de profundidade sobre o Semi­
árido e sobre a vazão do São Francisco, inclusive, tam­
bém em termos comparativos com os projetos que exis­
tem em Tucson, na América, que existem no México e 
em vários outros países que têm projetos mais ou menos 
equivalentes a esses que estão sendo apresentados nesse 
anteprojeto do Semi-árido do São Francisco. Na oca­
sião, o expositor mostrou que apenas 3 metros cúbicos 
por segundo seriam aproveitados na transposição do rio 
São Francisco. na altura de Cabrobó, e não_como nós es­
perávamos que fosse feito no lago do Sobradinho. Para 
nós, piauienses, houve uma certa decepção porque nós 
esperávamos que a transposição das águas do São Fran­
cisco fosse feita no lago do Sobradinho, através do con­
traforte da serra dos Dois Irmãos e de lá para as nascen­
tes do rio Piauí. Já existe um projeto nesse sentido, aliás 
um anteprojeto, projeto não porque talvez ele não tenha 
as minúncias necessárias. O anteProjeto apresentado na 
SUDENE é perfeitamente viável, defendido em todos os 
seus pormenores, inclusive, no tamanho dos canai~de ir­
rigação. Simplesmente, é um projeto grande que serâ ela­
borado por etapas. Tod.D o Vale do Apodi e do Semi­
árido serão perenizados em etapas consecutivas, em la­
gos de elevação. Não é uma coisa fácil, ê projeto diflcil, é 
projeto de engenharia muito sofisticado, mas perfeita­
mente viável, perfeítamente exeqüível e que traria, evi­
dentemente, a independência, a salvação daquela região 
árida e sempre calcinada pelas secas. Evidente que ê ape­

-~rias-Ufua parte, esse número que ele condena, da área do 
Semi-árido que será aproveitado. Não poderia nunca ser 
atingido num projeto só, pelo menos numa primeira eta­
pa de um projeto, toda a área do Semi-árido brasileiro. 
Apenas aquela área do Vale do Apodi, talvez outros va­
les que serão acrescentados a esse, e o projeto crescerá 
paulatiflarnente, por etapas. Talvez, assim, o projeto não 
corresponda imediatamente à expectativa de todos nós, 
n6rdestiõ0s, mas Que é um projeto válido, viável, não 
testa nenhuma dúvida, foi apresentado por técnicos, co­
nhecedores do assunto, inclusive conhecedores da vazão 
atual do São Francisco. 

O SR. ALMIR PINTO- V. Ex• sabe a vazão atual? 

O Sr. Joã~ Lobo- Sei que é em torno de 3.000metros 
cúbicos. 

O SR. ALMIR PINTO - Três mil cento e setenta. 

O Sr. Joio Lobo - ~ a vazão média. Esta é a vazão 
média do São Francisco. Na época da cheia, ela sobe 
muito. 

O SR. ALMIR PINTO- Agora, apenas para que V. 
Ex~ coopere com a minha dúvida e incerteza: sobrariam 
depois do aproveitamento de grande parte deste poten· 
cial, apenas 1.060 metros cúbicos por segundo, para pe­
renizar os rios do Nordeste. A ~úvida que assalta o meu 
~pírito é esses l.Gúü metros cúbicos de vazão chegariam 
para isso? É preciso esdarecer, porque V, Ex• diz que são 
3 metros cúQicos até Cabrobó; a válvula dispersara do 
Orós começou dando uma vasão de 30 metroS cúbicos 
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por segundo, mas como não tinha aproveitamento bai­
xou para oito metros cúbicos por segundo e apenas man­
tém aquele fiozinho de água no leito do Rio Jaguaribe. 

O Sr. João Lobo- Eu gostaria de dizer para V. Ex• 
que são várias etapas, vários estágios, várias barragens a 
serem construídas ao- longo de todo esse percurso. ~um 
projeto complexo. 

O SR. ALMIR PINTO - Eu sei. 

O Sr. Joio Lobo - O canal principal terá 400 quilô­
metros. 

O SR. ALMIR PINTO - Aqui dã 200. 

O Sr. Joio Lobo- Ele comete um erro, o canal prin­
cipal terá 400 quilômetros. Então, é uma coisa "enorme, 
não é um projeto fácil, não será nunca executado em um 
ano, em dois anos; é um projeto para lO ou 15 anos de 
execução. 

O SR. ALMIR PINTO - Eu sei disso. 

O Sr. João Lobo- E será montado ao longo de todo 
esse percurso, de todas essas etapas. Não é um-a coisa -
instantânea: fez hoje, amanhã está pronto, está irrigado, 
de maneira nenhuma. Já existem experiências -nesse sen­
tido, já há uma tecnologia conhecida. Eu falei a V. Ex• 
que no México já existe um canal semelhante; em Tuc­
son, no Arizona, eni todas aquelas regiões da América já 
existem experimentos idênticos a esse, cuja tecnologia se­
rá importada para a confecção desse canal. O que nós, 
piauienses, lamentamos, e na ocasião reclamamos, é o 
fato de que a transposição do rio São Francisco não- se 
dará pelo lago do Sobradinho-, mas muito mais em baí­
xo, em Cabrobó. A transposição para o Piauí, a pereni.::­
zação dos rios do Piauí viria somente através do rio Pre­
to, um rio de Goiás, que fiCaria para: ·uma-etapa, de que 
não se poderia nem prever o tempo de execução. Então, 
mais uma vez, o Piauí iria fiêãr marginalizado em todo 
esse processo de desenvolvimento do Nordeste. Na oca­
sião fizemos o nosso protesto, o nosso reparo, e o Sr. Mi­
nistro do Interior disse que era o anteprojeto lançado, e 
que daí para a frente o DNOCS iria discutir corri os go­
vernos estaduais o melhor modo da particípação de cada 
Estado nesse projeto. Muito obrigado. 

O SR. ALMIR PINTO - Eu agradeço o aparte de V. 
Ex• e concedo o aparte ao nobre Senador Virgflio Távo­
ra. 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador Almir Pin­
to, veja V. Ex~ como a nobre Oposição, às vezes, sem 
querer, atrapalha até a vida da Situação em algo que é 
pertinente à sua Região e não às brigas econômico­
financeiras. Hoje ii}amos, justamente, falar, ipresentar 
dados, documentos exigidos pela Oposição. E protesta­
mos fazê-lo tão logo estivesse os Líderes dos dois Parti­
dos aqui e o nobre Senador Itamar Franco que foi, o fui~ 
cro em torno do qual girou toda a discussão, fulcro hu­
mano, permita-me a comparação. Mas, como itão esta­
vam, terei que, amanhã, já o de.clarei aqui, fazer tal pro­
nunciamento, porque, conforme havfamos prometido ao 
nobre Plenário, pretendemos fazer uma pequena expo­
sição, sem nenhum desejo de polemizar, mas apresentan­
do dados- porque acredito que todos os problemas, se-­
jam econômicos, sejam problemas de infra-C:strutura, 
têm que ser resolvidos com dados---. da transposição do 
São Francisco. Recordo a V. Ex' que, como promete­
mos, vamos nos munir dos dados. Parece-me que dois 
pontos é que deviam centrar a nossa atenção: um, a pos­
sibilidade, em termos de recursos finanCeiros; nú.Illero 
dois, aquela advertência que já fizemos, de que, face a 
magnitude da obra de engenharia civil, que é uma obra 
portentosa, que vai, sem sombra de dúvida, elevar àque-­
·las altitudes de necessidades, de tecnologia, porque não é 
fáCil, como à primeira vista -está parecendo: elevar a en~ 
genharia brasileira àquela mesma altitude que ela atingiu 
quando fez Itaipu, contra a opinião de gregos e iroiimos 
sobre a forma como estava enfrentando o problema da 

DIÁRIO DO CONGRESSCYNACfONAL (Seção 11) 

localização da barragem e, ao mesmo tempo, a sua cons­
trução, em tempo recorde que foi. Isso será o que ama­
nhã, se tivermos tempo, procuraremos aqui apresentar. 
Em função dos números e desses dois elementos, acredi­
to que torna-se até despicienda a discussão se o instituto 
tal, por mais abalizado que seja, na Bahia, tem ou não 
capacidade de estar dando opinião a respeito. Neste pon­
to estou puxando muito mais, com todo o respeito ao 
instituto, pelo Senador Passos Pôrto. Porque não vamos 
poder discutir esse problema única e exclusivamente ba­
seados, com liçença da nobre Oposição, em conceitos 
meramente opinativos ou jogo de três, quatro ou cinco 
números. Então, o problema se apresenta da seguinte 
maneira, as vazões do rio são tantas em tal época, tantas 
em outra épocas; o diferencial de cotas é tanto, o desní­
vel é tanto._ eu tt;nho, portanto, que fazer es_ta parte em 
canais, esta parte tefã que ser em cóndutà fàrçãdO, esta 
parte vai ser em túnel. Prolongado no tempo, terá que 
ser feito desse ou daquela maneira, urri conjunto de 
obras, porque uma obra como essa, não pode passar na 
cabeça de ninguém, de pessoa nenhuma, que eu possa 
fazê-lo, embora em partes, sem ter um planejamento glo~ 
bal. Não vamos repetir a Ferrovia do Aço. Esta ê a expli­
cação que eu queria dar a V. Ex•, tirando muito desses 
temores, porque aqui sempre dissemos: achamos que 
tem de ser friamente comparado o custo e o beneficio 
dos recursos que vão ser aplicados, e, do outro lado, a di~ 
reção absolutamente férrea, que deve ter uma obra des­
sa, para não_ embrenharmos muito na construção civil, 
esquecendo a atividade fim, a atividade objetivo, que é 
justamente a irrigação. Acredito que procurei colocar, 
_digamos, em termos serenos, uma discussão que, não te­
nha a menor dúvida, vai estalar em todo o Nordeste, 
sobre a conveniência ou não desse projeto, máxime 
quando ele foi encampado, infelizmente, numa ocasião 
de campanha eleitoral por um dos Ministros do Governo 
que ê presidenciável. Não seí se me fiz cõmpreCnder, mas 
isso poderia ser discutido com muito_mais frieza; com 
muito menos paixão, numa época que não fosse de cam~ 
panha eleitoral. Era isto que eu queria remeter à discus­
são, a um termo em que a emoção não tivesse prio"ridade 
número um dentro dos sentimentos que abrigassem. 

O SR. ALMIR PINTO - Eu agradeço o aparte de V. 
Ex~. e desejo dizer, não sou técnico, não sou engenheiro, 
sou apenaS ffiédico. O Que mais estranhei fOi 3. maneira 
forte como o Instituto de Estudos Sociais e Econômicos 
_da Bahia, em Salvador, iniciou o seu parecer sobre o 
problema do rio São Francisco: •• ... uma grande tolice" ... 

Acho_ que esse Instituto, quando não seja na verdade 
técnico, errt a-ssuntos de matemática e de _engenharia, 
deve ter se apoiad'o em alguns dados reais pela responsa­
bilidade de ser um órgão muito conhecido na Bahia e ter 
o nome de_ uma das maiores figuras baianas que é o de 
Miguel Calmon. 

O Sr. Virgílio Távora- Vê V. Ex~ só pelo tom do co­
m_eço de uma discussão que jã não houve razão com o 
que tínhamos aqui. Vamos colocar isso em termos abso­
lutamente desapaixonados. O cidadão jã chega e vai 
exabrupto dizendo que é uma tolice, reprova ... 

O SR. -ÁLMiR -PiNTO - Está escrito aqui. 

O Sr. Virgílio Távora - Estou mostrando a V. Ex' 
que justamente a discussão, em termos absolutamente 

-desapaixonados, indo por números, a faccibilidade ou 
não do projeto - vê V. Ex• que não estou dando opi­
nião, se sou ardoroso defensor ou não desse projeto -
vamos discutir com esses números, até que se mostre ou 
não a possibilidade, a factibilidade ou não, a desejabili~ 
da de ou não, desse projeto, para o conjunto~ para o No r­

-deste como um todo e, não para a região do A, B ou C. 
Mas, o cidadão que tem seu estilo- ele pertence a esse 
Instituto? Se não me engano, o autor af deve ser? ... 

O SR. ALMIR P~NTO - Da própria redação. 

O Sr. Virgi1io Távora - Da própria redação; mas ti~ 
rou de algum trabalho, porque a redação cita o Instituto­
oú alguém escreveu por ele... - -
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O SR. ALMIR PINTO - V. Ex~ está chegando onde 
eu desejaria. ~ de se perguntar para o lnsituto, em que 
ele se louvou, para dar esta opinião sobre os estudos re­
lacionados ao aproveitamento do rio São Francisco. 
Porque ele de ter se apoiado em alguma coisa. 

O Sr._Virgílio Távora- Como vê V. Ex•, agora, no 
início da discussão já vem de uma maneira assim tão 
agressiva, imagine do meio para o ftm. 

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO - Um minutinho, porque o 
Senador Helvídio Nunes, já o pediu. Atentei apenas para 
uma coisa, porque lá para o meio do artigo já lê--se que 
aquelas âreas que poderiam ser irrigadas, as das margens 
do São Francisco e de seus afluentes, somando um total 
de quase três bilhões de hectares, dando sutil idéia de que 
se puxa um pouquinho, o tição para a fogueira baiana! ... 
Eu não estou fazendo senão conjecturas ... De qualqUer 
forma, nobre Senador Passos Pôrto, eu fiquei encantado 
com aquela sua exposição. Eu sou assinante e leio os jor­
nais. Pela manhã deparei-me com esse artigo violento em 
que diz que eram extorquidores, etc. 

Diz mais ainda: 

.. Ainda segundo o documento, já existem planos, 
estudos, implantações e operações de irrigação de 
739 mil hectares, ••o que signfica o comprometimen­
to de _14- por cento do potencial de irrigação do ve~ 

o lho Chico." 

Quer dizer, ainda tem mais isso. 
Sou nordestino e gosto do que vier para o bem do 

Nordeste, mas fiquei apreensivo. Não sou matemático, 
não sou engenheiro; mas depois de uma exposição da­
quelas que gere·ouvi neste plenário, sai uma publicação 
destas dizendo que é uma tolice! 

Mas dou o aparte ao nobre Senador Helvídio Nunes. 

O Sr. Helvídio Nunes- Nobre $enador Almir Pinto, 
V. Ex• que é médico, já foi aparteado por três engenhei­
ros ... 

O SR. ALMIR PINTO - Por três? 

.O Sr. Helvidio Nunes- ... o quarto é Bacharel. E 
aprendi sem dizer outras coisas que Direito é bom senso 
e o bom senso me leva a duas afirmativas: a primeira ~ 
que o Ministro de Estado, homem que tem relevantes 
serviços prestados ao Nordeste, como o Ministro Mário 
Andreazza, não iria oferecer à região um estudo falho, 
uma impostura. De maneira que tenho o estudo que foi 
oferecido à consideração da SUDENE quando digo SU­
DENE é evidente que estão incluídos todos aqueles que 
compõem aquele órgão de desenvolvimento regional -
um estudo que procura, que tem por escopo beneficiar a 
regiãO. o se&undo fato a que desejo fazer referência é o 
seguinte: embora reconheça todas essas qualidades e vir­
tudes acredito que existem providências mais imediatas 
que devam ser tomadas antes de um empreendimento de 
tal V_J,l_lt_o, em relação ao qual o próprio Vice-Líder, Sena­
dor Virgílio Távora, descrê da existência de recursos 
para a sua execução. 

O Sr. Virgílio Távora - Não afirme assiin que nós 
descremos. Nós vamos estudar. Acho que no Brasil esta~ 
mos na abertura, então vamos examinar friamente, com 
os números apresentados, como pode ser executado esse 
projeto pelo que ele demanda de recursos e se o custo be­
neficio justifica esse projeto: Nós não vivemos aqui to­
dos a reclamar, a uma só voz, de quejustameitte estamos 
nesta situaÇão de dificuldades pela soma de projetos 

-- muito supirior a nossa capacidade de poupança que te-­
mos? Então, permita-me um contra-aparte apenas. Eu 
não descreio desse projeto. Vamos apresentar o proble-­
ma para. ser, como todo mundo o deseja, discutido pelo 
próprio Plenário, e não dentro de um gabinete. Estão 
aqui as bases da questão; as idéias são bem recebidas, 
são discutidiis e depois irão à comissãO. ~ óbvio que, 
como nordestino, só posso me entusiasmar pOr um pro-
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jeto desse. Não tem a menor dúvida, Agora, vamos ver a 
sua factibilidade e vamos ver, principalmente, a maneira 
de o conduzh que talvez seja mais importante que a próK 
pria factibilidade. 

O Sr. Helvídio Nunes- Então, nobre Senador AlmiJ: 
Pinto, desejo concluir o meu aparte dizendo que todos os 
nordestinos querem o melhor para a sua Região. Mas, 
antes de pensarmos nwna obra do porte da que está sen­
do discutida - a irrigação via ã&ua do rio São Francis­
co, para a Região do semi-árido - devemos pensar em 
coisas menores, por exemplo: temos muita âgua no Esta­
do do Piauí, temos os rios Parnaíba, Cani~.dê, Longa, 
Piauí, Gurguêia, Por que nào aproveitar essas ãguas e 
transfonhá-Ias em riqueza e em insirilm~ntos para 0-06-
senvolvimento do Estado? Por que os açudes pUblicos, 
construídos pelo DNOCS, no Estado do PiaUí~ peml3ne-­
cem como simples depósitos de -âgua? Por_ que _não va~ _ 
mos antes aproveitar essas águas que lá existeni? 

O SR. ALMIR PINTO~- Com irrigação. 

O Sr. Helvfdio Nunes- Evidente, nobre Senador Al­
mir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO - No-bre Senador Helvídio 
Nunes, quero chamar a atenção de V. Ext como o· Insti­
tuto vem com uma sutileza: 

.. Para os técnicos do Instituto Miguel Calmon : 
órgão financiado pelas maiores empresas da Bahia 
- o fato de a idêia de irrigar o Nordeste com as á­
guas do São Francisco ser atribuida ao Ministro do 
Interior .. deve estar inibindo a capacidade- _críticã 
dos técnicos da Codevasf." 

Deve estar inibindo a capacidade crítiCa-dos têcnlcos 
da CODEVASF- repíto. (O Sr. Presidente faz soar a 
campainha) 

Um momento, Sr. Presidente. Eles estão sabendo, mas 
têm receio, dão a entender que ~o __ q1:1erem contrariar a 
idêia minísterial Sr. Presidente, eu sou um cidadão que, 
quando estou eventualmente na Presidência e acendo o 
vagalume é para acabar mesmo, porque sei que há ou­
tros colegas inscritos. 

Mas, levantei aqui a lebre de uma história que ê preci­
so ficar bem contada e melhor esclarecida, para não se 
transformar, numa Transamazónica, Perimetral Norte, 
Ferrovia do Aço e quejandos ... Ninguém mais do que o 
nordestino deseja que o São Francisco perenize os seus 
rios. Mas, o perigo é, como-diz S .. Ex•, o Senador Virgílio 
Távora, precisamos atentar para os gastos. Vamos fazer 
o possível para conseguir o dinheiro para o grandioso 
trabalho para alcançarmos um alentado sonho da gente 
nordestina. 

A minha presença na tribuna, neste instante, Sr. Presi­
dente, é para trazer a lume um assunto que arma- uma 
dúvida que deverá ser esclarecida pelo Instituto, com a 
responsabilidade que tem e que traga a um assunto dessa 
natureza esclarecimentos convincentes, se é que estâ ca­
tegorizado a fazê-lo. Daí eu lembrar que a nossa Cortlis­
sãp de; Assuntos Regionais, que é presidfda tielo Senador 
Alberto Silva, deve procurar um entendimento Com a di­
reção do Instituto Miguel Calmon, de Estudos Sociais e 
Econômicos de Salvador, para saber onde ele foi apa­
nhar essas informações, esses dados, sobre o aproveita­
mento do Rio São Francisco na perenização dos rios do 
Nordeste. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE70-83 E 
QUE. ENtREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Pro­
nuncia o seguinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Na recente exposição que fez nesta Casa, o Ministro 
Antônio Delfim Netto foi interpelado pelo Senador Fá-
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bio Lucena, que o acusou de ter autorizado o Tesouro 
Nacional a ~ssinar, como Garantidor, o Acordo_de rene­
gociação da dívida externa celebrado entre o Banco Cen­
tral do Brasil e bancos estrangeiros, no qual o Brasil re­
nunciava ao foro privilegiado, ao direito de alegar ques­
tões de soberania, e, ainda, concordava com a renúncia à 
impenhorabilidade dos bens comerciais do Banco Cen­
tral. 

Em sua resposta, o Ministro do Planejamento negou 
que o Brasil houvesse renunciado à soberania e afirmou, 
categoricamente, que não se podia confundir o Tesouro 
Nacional com o Brasil. Além disso, justificou a assinatu­
ra do Acordo como uma opera~o fin~nceira no,rrrial, su­
jeiüi àS normas do FMI, organismo do qual o Brasil era 
país-membro, na qualidade de fundador. Sustentou1 ain­
da, que não se tratava de relações entre Estados, mas de 
relações entre instituições financeiras que "estabelecem 
livremente um foro -dentro do qual se dirimem as dúvi­
das". 

A denúncia estava fundada e)ll trechos de um dos mui­
tos acordos assinadas pelo Banco Central tendo o Brasil 
_çomo Garantidor, que lhe chegou às mãos, por acaso, 
pois, como sabe, a Nação não tem conhecimento do teor 
desses Acordos. O PMDB não tem, os demais partidos _ 
de oposição não têm, e o pOrtidci- dO Governo também 
não._ Ou tem? O Ministro não contestou a autoria; ao 
cõ-ntrârio, reconheceu a. existência do documento. 
Limitou-se S. Ex• a dizer que o interpelante criara um 
"tumulto jurídico", pois não se misturava o Estado, a 
Nação brasileira, com o Tesouro Nacional, que era sim­
ples Garantidor da operação financeira realizada pelo 
Banco Central. 

Pois bem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, tenho comi­
go; e trago ao conhecimento do Senado e da Nação, a 
íntegra do Acordo, que convencionaram chamar de 
PROJETO DOIS, assinado pelo Banco Central do Bra­
sil, na pessoa do seu Presidente, Senhor Carlos Langoni, 
pelo Tesouro Nacional, representado pelo Ministro da 
Fazenda, Senh-or Ernane Galvêas, e pelo CITIBANK, 
-denominado AGENTE, e líder de um "pool" de43 ban­
cos internacionais, representado, no ato, pelo Senhor 
Gerard Fírineran. ~ um documento em inglês que a esta 
autura deve estar .traduzido por tradutor juramentado, 
como determina uma. de suas cláusulas. Não me veio às 
ffiãos por acaso; obtive-o de fonte segura, das mãos de 
-um patriota que, como nós da oposição_, está interessado 
ehl ievelar à Nação o que se faz sem o seu conhecimento, 

-~-revelia do povo e de seus representantes. 
Por esse Acordo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

---~acertOu-se a fõima e a condição dos pagamentos de 
amortiZação do Principal dos empréstimos externos, du­
rante o ano de 1983, tfansformando=se, automaticamen­
te, em emprêstimo do Banco Central, garantidos pela 
União,_ pelo prazo de 8 anos. O corpo do Acordo tem 81 
páginas e a ele sào incorporados 5 anexos chamados 
~·schedules" e mais 8 anexos demominados "Exhibits". 

O Acordo que tem o Tesouro Nacional como Garanti­
dor, dispõe, em termos jurídicos, cujos aspectos me per­
mito aila1isar, o seguinte: 

I. A garantia é válida, independentemente da valida­
de de_ qualquer disposição contratual (p.46). 

2. · b -Brasil aceita o foro jUdicial de NOva lo_rque e de 
Londres para discussão e julgafJlento do Acordo (p.76) 

3. O Brasil renuncia a qualquer direito de alegar 
questões de sobàãnia na-discussão do acordo e, conse­
qaentemente, à imunidade jurisdicional (p.79). 

4. O Brasil aceita a constituição de juízo arbitral que 
será composto por um representante de cada parte e um 
-têrcC:ifo escolhido dentre os membros da Qrdem dos Ad­
vogadOs--de Nova Iorque (p.78). 

5. O Brasil aceita _o_laud9 arbitral, incondicional­
-menti, que serâ pela Justiça brasileira, sem reexame do 
mérito -(p. 58). 

6. O laudo arbitral se fundamentará, exclusivamenw 
te, nas leis de Nova Iorque, não podendo ser invocado o 
princípio da eqaídade ou qualquer outro (p. 78). 

7. O Banco Central aceita o foro estrangeiro e, mais, 
consente de forma irrevogável que, em caso de litígio, 
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possa ser citado pelo correio, no exterior (pelo seu procu­
- radar o Banc_o do Brasil} ou no Brasil (p. 76), ao arrepio 

de toda a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
que tenho aqui em mãos. · 

8. O empréstimo se vencerá antecipadamente, caso 
50% dos bancos, a seu juízo, notificarem o Banco Cen­
tral ou o Brasil que ocorreu qualquer fato ou circunstân­
cia que leVe a_ crer que o Brasil ou o Banco Centr'al não 
sejam capazes, ou possam não vir a ser capazes de hon­
rar seus compromissos (p. 63). 

9. O Banco Centrai aceita que, em caso de execução, 
a penhora recai sobre _seus bens usados em atividades co­
merciais (p. 77 .. C''). 

10. O Brasil se submete às leis de Nova Iorque e ao 
disposto na "ConventioÓ on the Settlement of Inyesti­
ment Disputes between States and Nationals Of other 
States". ~sa Cof!venção foi c_elebrada_ sob_ oS auspícios 
do Banco Mundial, em 1966 (p. 78), que jamais foi subs· 
crita pelo Brasil. 

li. O Banco Central obriga-se a fornecer, mensal­
mente, as alterações salariais decorrentes da política de 
correção, conforme os reajustes calculados com base no 
INPS. 

12. Nos anexos, está a relação dos 43 bancos estran­
geiros, credores do Brasil, que faço questão de transcre­
ver aos anais desta casa. 

13. Nos anexos, também, estâ a relação dos débitos 
excluíd_os do Acordo em que figuram os devedores -
empresas públicas brasileiras- e os respectivos débitos. 

Ainda em anexos, a relação dos principais devedores 
brasileiros e respectivos montantes, que, juntos, setor 
público e setor privado, perfazem o total de USS 
1.955,000,000.00 (um bilhão, novecentos e cinqOenta e 
cinco milhões de dólares, i.e., 96 bilhões de cruzeiros ao' 
câmbio desta semana. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, diante desse elenco de 
agressões à soberania nacional, pode-se ainda acreditar 
nas afirmações do Ministro Delfim Netto? 
_ Será que o Brasil, de fato, não .. abdicou" de sua sobe­

rania? 
A Nação inteira - e esta Casa, em -Particular - jâ co­

nhece os dotes excepcionais de planejador que possui o 
Ministro do Planejamento, desde os tempos do "milagre 
brasileiro", anterior--a 74, atê os dias atuais quando o 
país encontra-se mergUlhado a "fundo" em crise que o 
coloca à beira da falência. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HiJMBERTÓ LUCENA- COm ffiUíiit honra, 
nobre Senador. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Este Plenário já conhece de 
sobra as nossas posições, a de V. Ex~ e a minha desvalio­
sa opinião, a respeito da ineficiência do Ministro Delfim 
Netto_~_ Mas _ _talvez não saiba ainda a opinião do 

. ,S!.!c_retário-Geral da Comissão Executiva Regional do 
PDS do Rio Grande do Sul, Deputado Federal Rubens 
Ardenghi, sobre o Ministra Delfim Netto. Então, quem 
não sabe, vai ficar ·sabendo, mediante a leitura desta 
notícia que colhi no Jornal de BrasOia do dia 29 de maio, 
notícia de Porto Alegre: 

DIRIGENTE DO PDS PEDE A IMEDIATA 
DEMISSÃO DE DELFIM, GALYEAS E LAN­
GONI 

Porto Alegre- O Secretário-Geral da executiva 
regional do PDS do ruo Grande do Sul, Deputado 
Federal Rubens Ardenghi, divulgou nota, em Porto 
Alegre, pedindo a imediata demissão dos Ministros 
do Planejamento, Delfim Netto, da Fazenda, Erna­
ne Galvêas, e do presidente do Banco Central, Car­
los Langoni, que chama de "a troika". Classificou­
os ·de "apátridas". "irresponsáveis" e "agentes de 
interesses externos". 

Muito obrigado pela oportu-
nidade deste aparte. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Eu 1: que agradeço 
a V. Ex-,-inais esta contribuição para os nossos Anais, 
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nobre Senador Luiz Cavalcante. Devo dizer que por oca~ 
sião da presença do Ministro Delfim Netto nesta Casa, 
ao final, quando tive oporturiidade de fazer um pronun­
ciamento pela Liderança do PMDB, no Senado vali-me 
dos depoimentos de V. Ex' em Plenãrio a respeito das 
constanteS contradições em que caía o Sr. Ministro Del­
fim Netto ão longo -de todo o seu desempenho na área 
ec_Qn_ômica do Governo. 

O Sr. Luiz Cavalcante- E v_. Ex' me dã agora a opor­
tunidade de agradecer, pessoalmente, a honrosa referên­
cia que fez a mim, naquela ocasião. Gratíssimo mesmo". 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Fi-la com o maior 
prazer, sentindo imensamente a ausência de V. Ex• neste 
Plenário, que de certo modo compreendo. V. Exb9 de-. 
monstra muita independência nos nossos debates, mas 
V. Ex' prima também pela fidelidade partidária, -e, natu­
ralmente, naquele dia, não quis ser uma ilota- dissonante 
da sua Bancada, na presença do Ministro Delfim- Netto. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Não, eminente colega 
permita-me. Não foi por não querer passar por disso­
nante, por ovelha negra do meu Partido, absolutamente. 
A verda-de é que eu tenho muito medo dos assaltantes, e, 
de certo modo, o Ministro Delfim Netto é um assaltante 
- é um assaltante dos fatos, que ele os inverte, ê uin as­
saltante_da verdade, que ele passa por cima. Por isso não 
vim aqui nem virei jamais a audiênCia alguma desse Mi­
nistro. 

. O SR.: HÜMBERTO LUCENA ~Muito obrigado a 
V. Ex• Mas eu remeteria V. Ex•, que é um crítico, talvez 
dos mais severos dos MinitioS-da ârea econômica, riesta 
Casa, para as ''páginas amaielas" da última edição da 
revista Veja. V. Ex• lá encontrará uma entrevista que faz 
a nós_ todos brasileiros Corar _de vergonha. É urna entre­
vista de um dirigente de um grande banco francês, em 
que se lê que os banqueiros internaciõitais não acreditam 
mais, de maneira -alguma, naqueles que, no momento, 
gerem a àrea eco-nômica do "Governo brasileiro. E chega 
até a usar uma expressão bastante rude, dizendo: essa 
gente só diz "balelas". V. Ex• ficará estarrecido. 

Prossigo, Sr. Pres-idente. 

, Entretanto, a Nação_ desconhecia os dotes de "Jurista" 
do Ministro Delfim Netto, Mas, não se deve tomar como 
surpresa, pois, em seus dotes de "jurista" revela a mesma 
irresponsabflidade com que tenta mascarar a situação de 
insolvência em qtie se encontra o País. 

Também, não se trata, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
aqui, de "obsessão quase sexual", como afl.rmou õ ilus­
tre Senador Roberto CampoS aO considerar normal a ida 
do Brasil ao FI\;fl. 

A ida ao Fundo, aliás, não é fato normal. Decorre da 
situação de inadimplência de compromissos firianceirõs 
mal assumidos. Mas, constatada incompetência pelo en~ 
<lividamente excessivo, além da conta, admitamos, que 
não seja nonnal mas que seja -absolutamente imprescindi­
vel. 

Sendo imprescindível a ida ao Fundo, não siginifica, 
necessariamente, que o Brasil tenha de abdicar de princí­
pios fundamentais de soberania nacional ou atentar con­
tra a própria dignidade de Nação que se presume inde­
pendente, submetendo-se a lesões graves ao seu ordena­
mento jurídico interno. 

Sr. Presidente, 
Sl'S. Senadores: 
É preciso que fiqUe bem claro qüe não houve confusão 

entre Nação e Tesouro Nacional, nem confusão entre 
aval e garantia do Tesouro Nacional, nem confusão en­
tre Banco Central e instituiÇões financeiras, iúi interpe:. 
lação do Senador Fápio Lucena. ConfusõeS, ãririou~as o 
Ministro Delfim Netto em sua resposta, como na maio­
ria das respostas que deu a este Plenário em sua última 
aparição. 

Vou analizar, o c_onteúdo jurídico das normas estabe· 
tecidas no Acordo_ para, afinal, chegarmos a alguma con~ 
clusão sobre a resposta de "jurista" com que fomos brin­
dados pelo Senhor Ministro do Planejamento. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Hâ, eril primeiro lugar, que se fazer a distinção lógica 
entre o que seja aceitação de foro estrangeiro e aceitação 
de juízo arbitral. 

Aceitar o juízo arbitral significa concordar eni-qué ó 
Acordo seja discutido e decidido por árbitros legalmente 

-=--constituídos para tal fim. O resultado dessa decisão terâ, 
forçosamente, que ser homologado no Brasil, perante o 
Supremo Tribunal, para que produza efeitos internos. 
No presente acordo, o Banco Central e a União (Tesou­
ro Nacional) aceitam o Juízo Arbitral exclusivamente 
para deliberar sobre questões que terceiros levantem 
contra o Acordo, ainda que no Brasil. Então, o Banco 
Central e a União reconhecem como definitivas as deci­
sões emanadas do Juízo Arbitral e, mais que isso, 
obrigam-se a info-rmar a esse Jufzo sobre a exfstência de 
contestações à validade desse Acordo _apresentadas no 
Brasil. 

O arbitramento é norma cogente de direitOilltefriã:Cici~ 
nal para diminuir dúvidas de Acordos desse tipo~ Af, :fa­
zão assiste ao Ministro Delfim Netto e ao Senador Ro­
berto Ca~p~s quando alegaram que a aceitação do juízo 
arbitral estava, inclusive, prevista no artigo 11 do 
Decreto-Lei 1.312/74. O que não estâ asSente é a forma 
como se constitui esse jufzo arbitral, tendo, com ârbitro 
desempatador um advogado membro da Ordem dos Ad­
vogados de Nova Iorque e como base jurídica, artigos de 
uma Convenção a que o Brasil jamais aderiU, em tempo 
algum. 

A confusão, essa sim, do Ministro "Delfin Netto é que­
rer convencer esta Casa e a Nação de que o juízó arbitral 
é a mesma coisa que aceitação de foro estrangeiro. 

De duas uma: ou S. Ex• não entende nada de Direito e 
não sabe o_ que foi a~sinado ou quer, mais uma vez, enga­
nar, por sofismas, a Nação brasileira. 

A esse respeito, Senhor Presidente, Senhores SenadoM 
res, faço aqui uma crítica veemente, neste instante, em 
nome da Oposição, ao parecer pífio que foi emitido no 
prqcesso referente à assinatura desse=- Acordo pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. o qual foi, in­
clusive, glosado pela grande imprensa brasileira, sobre­
tudo pelo O Estado de São Paulo. ~um parecer vazado 
em Oez a quinze linhas, em que se alega que, em ocasiões 
anteriores, em se tratando de idêntica matéria a procura­
doria posicionou-se _contrariamente à aceitação do foro 
'?Strangeiro _e à renúncia da impenhorabilidade dos bens, 
em se tratando de autarquias. Num passe de mágica, poM 
rém, sem se lembrar talve2;_que o Banco_C~n!ral_é uma 
autarquia, a mesma Procuradoria concordou que o 
Acordo fos-se assinado. I:: por conseguinte a Procurado­
ria da Fazenda também responsável pelos descaminhos 
jurídicos a que foi levado o GOverno brasileiro, ao assi­
nar esse Acordo que atenta, realmente, contra a sobera­
nia nacionaJ. 

Sr. Presidente, Srs. S_enàdores. Não há nenhuma dúvi-__ 
da: a aceitação do foro estrangeiro e a ienúncia à imuni~ 
dade jurisdicional, como estão postas no Acordo, macu~ 
Iam a soberania nacional e contrariam os prindpios 
.constitucionais que estabelecem as pregottã.gatiVas de 
foro e de imunidade jurisdicionaL 

Estã na Constituiçã-o que a Justiça Federal e o STF 
são os foros competentes para decidir conflitOs interna­
cionais em qUe seja parte a União (arts. 119 e 125). 

Não há que tergiversar neste sentido. A União- e o 
-Tesouro Nacional é a União- não pode abrir mão des­
se direito das gentes. 

Como pretender dissociar União e Tes'ouro Nacional? 
Quem autorizou a União- o Tesouro Nacional- a 

dar o aval e figurar como Garantidor do Acordo foi o 
Ministro dõ Planejamento Sr. Antonio Delfim Netto. O 
acOrdo foi assinado pelo Presidente do Banco do Central 
e pelo Ministro da F2?enda, representante do Brasil, 
como Garantidor do Empréstimo. 

Não há como dissociar, pOis, a- obrígação assumida 
pelo Tesouro Nacional da obrigação <issumida pela 
União. 

Fo~se isso possível, não haveria, nesse Acordo, cláusu­
la expressa de aceitação de foro e de renúncia às ale-
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gações de soberania ou de imunidade jurisdicional dela 
decorrente. 

Além disso, Sr~ Presidente, Srs. Senadores, o Brasil e o 
Banco Central aceitam as leis do Est<!do de Nova Iorque 
e seus respectivos tribunais para serem julgados.~ mais, 
aceitam os termos da ConvençãO sObre o Regulamento 
das disputas sobre Investimentos entre Estados C nacio­
nais de 0utros Estados, ã que me referi antes, que não 
foi, em nenhum mometltO, subscrito pelo Governo brasi­
leiro. 

Pasme a Nação: O Brasil aceita os ternlos de uma 
Convenção de que não é- nem nunca foi- sigriãtário. 

Chegamos às raias do absurdo. 
Vai além disso, o Acordo que a União assinoU~ POr au~ 

- torizaçã9 dos Ministro do Planejamento. Nele estã esti­
pulado que a citação do Brasil e do Banco Central pode 
ser Feita Pelo Correio. :t exatamente isso que os Senho­
res õUviram; a citaçãO pode ser feíta- -pelo correio! 

Isto Significa qUe não importa que o. Supremo Tribu­
nal Federal - Corte Suprema do Brasil - a quem in­
cumbe homologar sentenças estrangeiras, venha unani­
memente, através dos tempos, exigindo qUe a citaç'ão 
não só de pessoas jurídicas, mas até de pessoas fisícas, s6 
possa ter eficácia quando precedida da expedição de 
Carta. Rogatória que determine a citaçãO. Posso, se as­
sim desejarem, citar todas as decisões da Suprema Corte 
nesse sentido. 

Há, ainda, a anuênci~ e_xpressa da União para ql!_e, no 
Acordo, o Banco Central admita irrevogável e irretrataM 
velmente que sejam penhorados os seus bens de uso co­
mercial. 

Essa permissão fere a ConstitUição e o- Código Civil 
(arts. 43 e 67, respectivamente). O B-ãncõ Central é uma 
autarquia federal e como tal, não pode dispor dos bens 
que integraVl o patrimônio da instituição,_a bel-prazer 
do seu Presidente ou do Senhor Ministro do Planejamen­
to ou, ainda, por vontade do conglomerado de insti­
tuições financeiras, privadas, que integram o Acordo. 

Ess_e bens só podem ser alienados na forma do 
DecretoMLei n9 200/67 que dispões sobre a reforma ad­
ministrativa. Não há autorização- por mãís onipotente 
que seja- que possa suprir os requisitos impostOs 'à-alie­
nação por esse decreto. Fora isso, só o Congresso Nacio­
nal POde dispor dos bens da União. Não hâ, pois, como 
dissociar o patrimônio do BanCo Centrafdo patrimônio 
da União. 

- 6 Sr. Set~ero Gorites _:.Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço o nobre Se­
nador Severo Gomes. 

O Sr. Severo Gomes- rtustre Senador Humberto Lu­
cena._V. E~• examino _!.i com mestria esta peça sem prece­
dentes na nossa História quanto à submissão nacional, 
quanto ao abandono dos critérios elementares de defesa 
de nossa soberania. Não seria o_caso de entrar nos_deta­
lhes, porque V. Ex~ jã esgotou, com perícia, a análise do 
documento, Q que resta a todos nós, aqui, é a enorme 
preocupação com relação à posição do Congresso e do 
Senado em particular . Quero aproveitar este meu aparte 
para dirigir um apelo ao Presidente do Senado, ao ilustre 
Senador Nilo' Coelho, para que solicite da Presidência da 
República o envio ao Congresso Nacional desses doeu~ 
mentos para que sejam referendados ou não, ou, então, 
serem nulos -de pleno direito. Quero lembrar, neste meu 
apelo, as palavras do ilustre Presidente do Senado, no 

- início desta legislatura: 

Está na hora de restabelecermos o primado da 
política sobre a técnica. 1: dever de cada um de nós, 
aqui trazidos pelo voto popular, assumir, com cora­
gem e determinação, nossas íngentes respotiSabili~ 
dades de redefinir o papel do Congresso Nacional, 
capacitando-o a desempenhar as funções que lhe 
competem no processo de tomada de decisões que 
afetam o projeto nacional de desenvolvimento, o 
próprio destino do País. Somos, os que integramos 
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o Congresso Nacional, no que nos toca, os árbitros 
dos caminhos do futuro. 

Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENÁ - Eu que agr~dOÇCI, 
nobre Senador Severo Gomes. V. Ex• foi um dos que ini­
ciaram nesta Casa a luta contra esses aspecto_! desnacio­
nalizantes desses acordos. 

O Sr. Ferrtando Henrique CardOso- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com muito prazer, 
OUÇO V. Ex• 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Nobre Senador 
Humberto Lucena, o discurso _de V ~Ex•; me parece, está. 
a requerer com urgência, não apenas como já lembrou_o 
Senador_Severo Gomes, um posiCionamento mais geral 
do Senado e do Congresso Nacional com relação ao 
modo pelo qual o Governo vem levando adiante nego­
ciações no exterior sem prestar con~as à Nãção, mas eu 
diria, tainbém, que eu esperaria cj_i.Jé a Liderança do PDS 
aparteasse e respondesse:, porque o que está sendo dito 
aqui, neste momento, pelo Senador Humberto Lucena, é 
de suma gravidade. EstivéSsemos nós em Outro re&:ime, 
automaticamente seria o próPrio MinistrO "quem víria 
aqui para dizer que errou e para pedir à Nação escusas 
pelo inescusável, que ê o ter permitido que se levantas~ 
sem tais suposições, que hoje já não são suposições, são 
afirmações baseadas, como faz V. Ex•, numa análisejuri~ _ 
dica da questão. Nós temos deixado passar, como se fos~ 
sem casos menores, ofensas teítera"das a princípiOS Cons~ 
titucionais. Eu acredito que nesta fàSe dã. vida brasilCira 
é mais do que oportuno que o Congresso Nacional con~ 
tribua, e contribua uníssono, com o restabelecimento da 
norma jurídica e da norma constitucional. Apenas gosta~ 
ria de acrescentar ao que disse V. Ex•, que, se a Nação 
não se surpreende pelo fato de -que prindpios jurídicos 
são feridos, é porque a Nação jã está acostumada (digo 
isto com pesar) a que princi!Jios dessa natureza sejam 
tratados como se eles não fossem relevantes. Digo mais, 
nestes dias, nas próximas horas talvez, vamos assistir a 
alguma coisa que, possivelmente, é mais gr:ive do que o 
ter-se ferido um principio Jurídico. t que vamos ferir, 
profundamente, o interesse popular e o interesse nacio~ 
nal. Vejo com tristeza, a Cada dia, no-s jornais, uma espé­
cie de dança macabra as discussões sobre as medidas que 
serão tomadas para conter o descalabro financeiro e eco· 
nômico em que o Pais se vê mergulhado. A cada dia é 
uma anúncio novo e a cada dia há referências de que cer~ 
tas forças dentro do Governo tentam deter medidas que 
parecem ser sumamente antipopulares, e outras forças 
lembram, dentro do próprio Governo, que não é possível 
detê-las, porque estamos amarrados a compromissos 
com o Fundo Monetário Internacional. Ora, se tudo isto 
ê verdade- e é força reconhecer que ê verdade- a de­
núncia feita, primeiro, pelo Senadof Fábio Lucena e 
agora furidameiltada pelo- Senador Humberto Lucena, 
apenas acrescenta, e acres_centa com propriedade, uma 
preoc)Jpação a outra que é de base._E a preocupação de 
base é aquela que já foi por tantos reafirmada. _nesta 
Casa e no País inteiro, qUe é a preocuPação com o fato 
de que, ou bem se altera, e~drastiCamente, o modo pelo 
qual a política financeira vem- sendo conduzid-a ou, pas~ 
sada a crise (um dia a crise pãssa), nós vamos descobrir 
que não haverá nem- mais porciue levantar questões da 
ordem desta que V. Ex' levanta, p~rque não _é apenas a 
Constituição que está sendo ferida, é o próPrio interesse 
nacional que de tal maneira se mesclou com interes-ses 
que não são os nossos, que vai ficar cli1icil sepifar o que 
é a Nação do que é aquilo que é estrangeiro. Eu agra~ 
deço, portanto, a V. Ex' a oportunidade que deu a todos 
nós de fazermos uma reflexão calma sobre as conseqilên· 
cias danosas para o futuro do País, de tudo que vem 
ocorrendo por obra e graça de uma condução da política 
econômico-financeira que, como também disse_ V. Ex•, 
até mesmo um burocrata, que é disso que se trata, que é 

o Sr. Yves Laulan, do Banco Francês, disse, com todo 
desplante, aquilo que. todo o povo deste País já sabe, mas 
que dói ver dito por um burocrata estrangeiro, reprodu~ 
zido na imprensa nacional, sobre o silêncio total do Go­
verno deste País. Muito obrigado! 

O SR. HUMBERTO LUCENA - As palavras de V. 
~ Ex• completam o meu pensamento, nobre Senador Fer~ 
nando Henrique Cardoso, quando já me aproximo do fi~ 
nal do meu discurso. 

O Sr. VIrgílio Távora - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. Ouço, 
com muito prazer, o_ aparte de V. Ex•, nobre Senador 
Virgílio Távora. 

O Sr., Virgílio Távora- Eminente Senador, por mais 
prestigiOsas ciue sejam as opiniões do eminente represen~ 
tante de São Paulo, o que a Maioria vai fazer, no dia de 

-h_oje, I_lão é ficar calada. Por uma qu.estão de êtica, ontem 
-estão ai os A-nais do_ Senado para testarem-, não de-

_Jnos --8 resposta hâ. tanto tempo solicitada pelo eminente 
Senador Itamar Franco que reclamava a trazida a esta 
_Casa, nem que fosse por interferência do prestigioso ato 
em que ele dizia, o ,ilustre Vice-líder da Oposição, com os 
documentos que fechavam o Projeto 1, Projeto 2 e as res~ 
postas a vârias das duas indagações. Não estavam pre­
sentes _na _ocasíão nem V. Ex•, nem o líder Saturnino, 
nem eles. Estão ai escritas, em notas taquigráficas, as de­
_çlarações que então fizemos. Nós não vamos fiCar cala~ 
dos, eminente Senador Henrique Cardoso, nós não en­
tendemos- talvez seja deficiência nossa- a parte jurí­
dica _ _a cargo aí do Líder. Mas explicar rigorosamente 
aquilo que nos afigura ser a tradução verídica do que 
existiu. porque não se trata só de Projeto 1, Proje_to 2, do 
ato feito com o Tesouro americano, oS- entendimentos 
com o FMI e os adiantamentos por aqueles-estabeleci~ 
mentos feitos e prometidos, assim como os adiantamen­
tos feitos pelo BIRD. As razões, os motivos e os parece­
res,_ isto tudo faremos hoje_chegar, por intermédio da­
quela tribuna, às mãos do eminente Senador Itamar 
Franco. Aliás, alguma documentação já -dO Conhecimen~ 
to de V. Ex' e_ permitir~nos~emos a, talvez um pouco 

_ aventm:escamente, das razões, a nosso ver, não de juris­
ta, da aceitação do juiz arbitral, e do foro de Nova Ior­
que. Era o que tinha a dizer a V. Ex~ É só aguardar, den~ 
tro de momentos; melhor testemunho não terá, do que o 
do próprio Senador Itamar, porque de ontem para hoje, 

_·_aqui, não foi feito tal esclarecimento para o alvitre de to~ 
dos Õs senhores. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Os aspectos que es~ 
tou levantando são de fato eminentemente jurídicos e se 
referem justa!llente ao respeito que nós todos devemos 
ter pela soberania nacional que, ao nosso ver, foi real· 
mente atingida com a as,sinatura desse ato. 

O Si. Vlrgr1io Táv-ora- Mas, juStamente naquela par~ 
te jurídica propriamente dita, não vamos ter justamente 
nem a pretensão de querer discutir, porque não somos 
jurista. Mas, incluslve a parte do tocar a soberania na­
cional, vamos ter a veleidade de contraditar. 

.O SR. HUMBERTO LUCENA - Mas V. Ex• não 
pode se ater à soberania nacional desprezando os aspec.. 
tos jurídicos, os quais são fundamentais. Estão ausentes 
nas _Jeis e_ na Constituição, até na Constituição outorga­
da ... 

o Sr. Vi~g~io 'J:ál'Orã - Como toda a oPosição, v. 
Ex' é muito açodado. Pois bem, espere um pouco. 

O Sr. José Lins- Permite~me V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. 

ó sr: J_o.s~ Uns '.:...:,._N~bre Se~ador Humberto Lucena, 
os aspectos legais, aqueles relacionados com autorização 
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congressual para que o Banco Central e a ârea e:conômi~ 
ca do Governo assinassem contratos de empréstimos, jã 
foram longamente por mim analisados aqui no Plenário 
do Senado, isso tendo em conta um dos aspectos do pro~ 
nunciamento do nobre Senador Severo Gomes, exata~ 
mente sobre a inc_onstitucionalídade dos atos praticados 
pelo Banco Central, quando da solução da crise econô~ 
mica junto ao Fundo Monetário Internacional e eviden~ 
temente a outros bancos, instituições financeiras que fo­
ram objeto da consolidação de quatro projetos econômi­
cos do País. Eunã_o quero me referir, nobre SenadQr, ao 
esforço feito pela equipe da área econômica do Governo, 
a partir do_!ª-.1 chamado ·~setembro negro", quando to­
dos os bancos fecharam suas portas ao País, deixando, 
realmente, o Brasil em situação extremamente difícil. Foi 
essa equipe que conseguiu empréstimos-ponte, fechou o 
balanço e chegou a apresentar, junto ao Fundo Mone­
tário Internacional, um projeto econômico para 1983, 
cujo objetivo não é senão, a meu ver, conseguir algumã 
tranqíiilidade_ para a solução, de modo muito mais am­
plo, do problema da c!fvida externa do Brasil. Não quero 
me referir a essa questão, porque aqui s6 aparece quem 
queira críticar de modo depreciativo o trabalho dessa 
equipe. E a meu ver nessas condições está~se fazendo 
uma grande injustiça. Mas eu quero dizer a V. Ex• que o 
Brasil é membro do Fundo Monetário Internacional 
que, por sua vez, tem o seu Estatuto, ao qual o País ade­
riu com autorização do Congresso. E que a questão do 
árbitro, como bem diz V. Ex• é uma instituição normal, 
não s6 em questão econômica inas-em todos os campos. 
Quanto ao conteúdo, em si, das clâusulas desse contrato, 
V. Ex• as critica considerando que o País está abdicando 
da sua soberania, através de atos praticados por essas 
autoridades. V. Ex• verá decerto, em resposta que rece~ 
berá, certamente não agora, que as autoridades brasilei~ 
ras não costumam cometer erros dessa natureza. O que 
eu estranharia, nobre Senador Humberto Lucena, é que 
o órgão ou instituição empresiadora aceitasse o foro do 
país que recebe o empréstimo.lmagine V. Ex.• se o Brasil 
fizesse um empréstimo à Polônia e aceitasse o foro da 
Polônia para dirimir as dUvidas contratuais desses em­
préstimos. Isso- sim, me causaria realmente estranheza, 
mas o país emprestador exigir que o foro de discussão 
dos seus direitos, no caso do -empréstimo que é o único 
possível de ser lesado, não é possível sobretudo quando 
se trata de uma norma apoíada com instituição interna­
cional, -com mais de 7U pãrticipaniês. Eoi suma, são essas 
observações que quero fazer a V. Ex• mas na certeza de 
que o discurso de V. Ex~ merecerá uma resposta mais 
cuidad9sa, uma análise mais profunda, E eu aceito o que 
diz o nobre Senador pelo Estado de São Paulo, Senador 
Fernando Henrique Cardoso, que uma reflexão mais cal­
ma- é necessáÍia, Porque nenhum de nós tem intenção de 
criticar por Cfhica{, mi de prejudicar o País. Muito obri~ 
gado. 

_(>SR. HUMBERTO LUCENA- Nobre Senador Jo­
- sé Lins, foi essa mesma ~quiPe, que no cfu:er de V. Ex• 

.. sa1vou o" País", que nos levou ao .. setembro negro" 
mencionado por V. Ex•. 

O SR. JOSt LINS- Então essa equipe levou o mun~ 
do todo. ~ a conclusão de V. Ex• 

O S.R. 1-I.UMBERTO LUCENÁ - Bem, foi V. Ex• 
-que!n J_emb~ou o "se.tembro negro". 

Mas o fato é que V. Ex• está misturando as coisas. Eu 
não estou nesta tribuna analisando os acordos do Brasil 
com o Fundo Monetário Internacional. Essa é outra 
qUestão. E.fOf.Sõbre-iss~ que V. EX:f. fãlou aqui. Estou me 

,_referindo especificamente ao "Projeto 2" que resultou de 
um contrato assinado entre o Banco Central e 55 bancos 
estrangeiros. ~outro assunto inteiramente diferente da­
quele a que V. Ex• se referiu. Portanto, espero realmente 
que V. _Ex, Jeia depois, com atenção, o meu pronuncia~ 
menta; procure ver que eu alinhei todos os aspectosjurí~ 
dicos baseando~os em normas legais, em normas consti~ 
tucionais. E, enfim, nenhum de nós, Senador José Lins, 
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em sã consciência, pode ser contrário a que o GOverno 
brasileiro faça um e!sforço lá tora para renegociar sua 
dívida externa. Nós já estamos até eni plena moratória, 
como previmos, apesaT de V. Ex•.!i dizerem que não. Já 
estamos. O Senador Roberto CampOSjâ admite a mora­
tória negociada. Isso _era um palavrão atê hã poucos 
dias, hoje jâ está na boca do _Senador Roberto Campos, 
que, a essa altura, contesta o próprio Ministro Delfim 
Neto S. Ex• foi a-o encontrO do pensamento do Senador 
Fernando Henrique Cardoso, quando S. Ex•, desta tri­
buna, contestou o MiniStrõ Delfim Neto sobre a questão 
por ele levantada, de que a moratória-levaria ao fecha­
mento político da sociedade brasileira. O Senador Henri­
que Cardoso fez uma retrospectiva histórica, para suscí­
tar o exemplo de Oswaldo Aranha, e lembrar que ele le­
vou o governo brasileiro a decretar a moratória e só :l ou 
4 anos depois é que-VeiO o Estado Novo. 

Pois bem, na entrevista do Senador Roberto Campos 
à Folha de S. Paulo publicada há poucos dias S. Ex• diz 
que a moratória é uma tradição brasileira desde o Im­
pério, e que, em nenhum momento, deixou politicamente 
a sociedade~ Portanto, nobre Senador, veja V. Ex~ que as 
c-ondições estão dentro do próprio sistema governamen­
tal, dentro da própria Bancada de V. Ex• 

O Sr. Virgnio Távora- O que é muito normal dentro 
de um::~, democracia. 

O_ Sr. José Lins - A questão _da moratória passoU a 
ser uma discussão semântica muito ao gOsto daqueles 
que jogam no pior. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Quem, o Senador 
Roberto Campos? 

O Sr. José Lins- Não, não me refiro ao Senador Ro­
berto Campos. 

O SR.. HUMBERTO LUCENA --Mas, estou me re­
ferindo a S. Ex• 

O Sr. José Uns- Fale-se em moratória e em _mora­
tória negociada. Tenfio o mãfor resPeito, .. .----: 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Mas, quem criou a 
expressão foi o Senador Roberto Campos. 

O Sr. José Lins- ... concordo com a posição do Se­
nador Roberto Campos. Não venha V. Ex~ imaginar que 
eu estou contra o Senador, porqu_e realmente concordo 
com a posição dele. A negociação é uma coisa, mas ore-­
conhecimento de que não podemos pagar, que é neces­
sário ao que se chama de moratória, essa não. Aliás, é o 
próprio Secretári_o do Tesouro dos Estados Unidos que 
vem, há poucos dias, dizendo que o problema do Brasil 
não é de insolvência e sim-de liquidez. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Nobre Senador,jâ 
que estamos no terreno da semântica-, mof8t6ria é prOr­
rogação de prazo. 

O Sr. José Lins - Mas, a moratória exige a decla­
ração de que a dívida não pode ser paga. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não tenhamos 
medo da palavra. Nobre Senador, repito, nós já estamos 
em plena moratória. Hà -qua:nto tempo certos compro­
missos do Brasil com banquciiros internacionais estão 
atrasados? E o própriO Ministro Emane Galvêas decla­
rou, pela imprensa, que jã qUe o FMI não lembrou a se­
gunda parcela, porque o Brasil não atingiu as metas do 
primeiro tri"mestre, e já -que também outros bancos es­
trangeiros não puderam estre.gar ao Brasil recursos pro­
venientes de contratos assinados, pela regra ·do jogo o 
Brasil também atrasaria os seus compromisSos. O que 
quer dizer isso? Declarar a moratória. Nem que seja de 
dias ou meses. Nós estamos, portanto, erri plena mora­
tória. 

Ouço o nobre Senador Fernando Henrique Cardoso. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O-sr. Fernando Henrique Cardoso- Apenas recordar 
o seguinte; QUe, n-a éPoca· da diSCussãO, Quando houve a 
apresentação pelo Ministro Delfim Netto da sua defesa 
- se é que posso considerar, nos mesmos termos do Se­
nador Fábio Lucena, o que foi o debate aqui- o Minis­
tro Dçlfitl'! Netto co!:J!e_teu u~ equívoco, O Senador Ro~ 
berto Campos secundou-o no equívoco, e o Senador José 
Lins repete o mesmo equívoco, o- equívoco consta no Se­
guinte: o dqcumento apresentado, e agora refterado por 
V. Ex•, não se refere a uma discussão ou a uni acordoeil­
tre o Fundo Monetário Internacional. Nós ouvimos, 
.aqui, uma belíssima defesa do Senador _Roberto Cam­
pos, baseado num equívoco; era o de mostrar que oBra­
sil era parte do Fundo-Monetário Int_ernaci~;ma[ AcÕnte~ 
ce que não foi com o Fuildo Monetário Internacional 
que o Brasil assinou o acordo, foi e:om bancos privados 
estrangeiros. Pt:ÇSta-se _tão pouca atenção a esses aspec­
tos jurídicos e constitucionais, que realmente Os equívo­
cos vão se somando e a peça de base que é a denúncíã de 
ter havido um acordo entre o .Tesouro e o _Banco Central 

-com bailCos eStraflgeiros, apaiece na discussão Corriõ se 
fosse uma relação entre o Brasil e o Fundo Monetário 
Internacional. Se fosse haveria- alguma defesa. Não é isso 
9ue está sendo colocado aqui. 

O Sr. José Lins- Mas, houve o patrocínio do Fundo 
Monetário Internacional, como V. Ex• sabe. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- V. Ex• me permi­
te? Eu estou recordando a V. Ex• - e o nobre Senador 
Roberto Campos não está aqui- mas ele fez a defesa da 
posição do Ministro Delfim Netto baseado num equívo­
co. A acusação feita pelo nobre Senador Fábio Lucena 
não se referia ao acordo com o-FundO MOnetário Inter­
nacional, mas com bancos estrangeiros, entidades de di­
reito privado. Não se trata do Fundo Monetário Inter­
nacional. Eu também não sou jurista e não quero me 
perder nessa discussão, mas acho que a questão de base é 
esta. O outro reparo que eu gostaria de fazer ao que tem 
sido dit_o aqui, já que se falou de semântica, é o seguinte: 
Eu usei a_ expressão "moratória prática" e poderia ter 
usado ''moratória pra"gfuática", que é mais a gosto dos 
nossos condutores da política econômica; nós estamos 
nela. A essa altura eu também não vou entrar em quan­

_tos__bilhões d~_dólares- talvez o nobre Sf;nador Virgílio 
Távora saiba e possa nos esClarecer melhor-- mas nós 
estamos deixando de pagar pelo menos por volta de um 
bilhão de dólares lá fora, Não do principal; dejuios. TSto 
é moratória prática, pragmática não negociada. Quando 
a Oposição propunha a negociação da dívida - e nós 
propusemos há dois anos- a resposta do Ministr_o Del­
fim Netto foi ironia. Nós propúnhamos naquela época 
negociação e dizíamos. O perfil da dívida não é tão bom 
quanto se diz; haverá um momento em que a dificuldade 
de cumprir os compromissos será muito grande, e de ne­
gociar píor ainda; é melhor negociar já. Não tivemos 
uma atitude irresponsável, perante o Brasil e perante a 
Nação; nós queríamos nos antecipar à tormenta. Ator­
menta está aí. Nós; hoje, estamos numa moratória práti­
ca, pragmática, como queiram chamá-la, e vamos ver 
como vamos sair dela. Muito pior que a moratória práti­
ca, pragmátiCa, -que existe aí fora, é a situação interna. E 
aqui, já que foi feito um paralelo histórico, acho que es­
tamos num novo encilhamento; estamos em fase de novo 
encilhamento. Valeria a pena ler os debates no Congres~ 
so, da época- do encilhamento antigo, para verifiCai- se, 
na época, as pessoas tinham consciência do que estava 
acontecendo. Aqui, proVavelmente, não se tem ainda, 
mas é provável que daqui a 20-anos os historiadores se 
refiram ao período atual como o do segundo encilha~ 
menta. E toda gente sabe qual foi á fim do primeiro. To­
mara que o segundo não seja igual. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito obrigado a 
V. Ex• 

O Sr. Vírgilio Távora - Eminente Senador, apenas 
· l(_m_r.egistro no-discurso de V. Ex' Pela primeira vez, mais 
ou menos, nos aproximamos da Oposição num termo. É 
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o que vamos explicar, ai na tribuna. É que estão tocando 
num assunto, quando são no mínimo quatro, isto é: 
adiantamento do BIRD, um; SWA:P, que fizemos com o 
tesouro americano, dois: ida ao FMI, com os adianta­
mentos já desembolsados eaquel~ a desembolsar, três; e 
negociaçãO- Ccii!Lo~ !?ancas Erivados, quatro. Acho que 
nessa confusão toda que houve af, talvez tenhã.mos um 
PoucO de cufpa. A nobre Oposição fica avisada que esSa 
êtica vai parar um bocadinho, aviso que dou resposta no 
dia se oão tiyer nin_g_uêm eu falo para as cadeiras vazias. 
Sou esta parte, pelo-menos, não haveria mais discussão, 
porque o que vamos apresentar àqui são só esses quatro 
fatos, Peto menos, dentro d-esses quatro fatos não have­
ria mais discussão. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Veja V. Ex•, nobre 
Senador. Só se pode fatar sobre aquilo que se conhece. 
Eu estou me referindo ao Projeto n9 2, cujo contrato estâ 
na íntegra em minhas mãos. Quanto aos demais, 
desconheço~os. -

P Sr. Virgílio Távora - Mas, estamos justamente 
dando razão nesta parte ao Senador Fernando Henrique 
Cardoso, são ou não são quatro fatos? São. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- A questão relati­
va à dívida está baseada em quatro fatos. 

O Sr, Virgílio Távora - Quatro fatos. Agora, em to­
dos os quatro vamos aqui perquirir e apresentar os decu~ 

_mentos que temos à mão, conforme prometemos à Opo­
sição. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - São quatro até 
agora, daqui a pouco serão cinco. 

O Sr. Virgílio Távora - Sim, poderá haver outro. 
Mas, ninguém pode falar sobre o futuro e apresentar do-: 
cumentos baseado em suposições. 

O Sr. Henrique Cardoso- Perfeito. Mas, a critica fei­
- ta nesse momento-pelo Senador Humberto Lucena, as­
sim como aquela do Senador Fábio Lucena, se refere 

_apenas a um aspecto e não aos quatro. 

O Sr. Virgílio Távora- Pois bem, é sobre isso que va­
mos falar. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Estamos falando 
sobre o Projeto n' 2; quanto aos demais, V. E• poderá, 
depois, nos fornecer as cópias. 

O Sr. Virgílio Távora - Poderá não! Farei, porque 
esse fOi um dos compromissos assumidos com a Opo­
sição, com o PMDB e com o Senador Itamar Franco. 

O SR. HUMBERTO. LUCENA - Será um grande 
serviço que prestará não à Oposição, mas ao Senado e à 
Nação. 

O Sr. Virgílio Távora- Mas, não há nada escondido. 
Tudo que soubermos transmito a esta Casa. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Tanto há escondi­
do, que pouca coisa nós sabíamos a respeito deste acor­
do assinado ao arrepio da ordem jurídica brasileira. 

O Sr. Virgílio Távora - Quanto a essa parte da ordem 
jurfdica_ brasileira, a discutir, eu não entendo de ordem 
jurídica. Podem alegar, aí vamos discutir. Essa parte pu­
ramente pragmática, tambêm vamos falar sobre ela. 

O Sr. Severo Gomes - V. Ex.• permite, nobre Sena­
dor? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Ouço V. Ex• 

O Sr. Severo Gomes- O -ilustre Senador Virgílio Tá­
vora Taz referência aos quatro documentos, aos quatro 
casos. 

O Sr. Virgílio Távora - Não, quatro documentos, 
não. Quatro situações completamente diferentes.- Não 
confundir com os quatro projetos. 
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O Sr. Severo Gomes - Quatro situações coinpleta­
mente diferentes, e quatro outras que no futuro poderão 
surgir. A grande verdade é que nós vamos tomando co­
nhecimento da complexidade e da gravidade dos acordos 
realizados Com os bancos, com o Fundo Monetárío In­
ternacional ou com o Tesouro Americano, principal­
mente por documentos que surgem em inglês e publica­
dos nos Estados Unidos. Neste último número da revista 
Senhor há uma transcrição de um artigo públicado na 
EIR- Executive lntelligence Review, de autoria de Den­
niS- Srilaii e Mãrk Sonne!:iblinck, que tem alguns t~echos 
que ê imPortante referir: ---

O EIR apurou que o FMI ordenou ao Brasil as 
seguintes condições: 1) -implementar largas des- . 
valorizações de .. choque" de sua moeda.; 2)- redu­
zir suas importações em 17,5% sobre níveís de 1982 
e em 40% sobre os de 1980; 3)- destruir a força de 
trabalho brasileira através de apertos no índice de 
reajuste salarial e atiavês da indexação fraudulenta 
do sistema; 4)- reduzir o crescimento populacio­
nal; 5) - impor o fim dos projetos industriais de -
porte; 6)- elimina-r 10% em créditos subsidia~os à 
agricultura e à indústria e 7)- encorajar os investi­
dores estrangeiros a assumir o controle das empre­
sas públicas e privadas moribundas. 

O FMI não faz segredo de suas intenções de cau­
sar mudanças revolucionârias no Brasil: ·~ A eStrat~ 
gia de crescimento com o aumento continuo do en­
dividamento precisa ser mudada", afirma um me­
morando confidencial redigido pelo staff do FMJ 
aos seus diretores, em 11 de fevereiro. Por outro la­
do, um economista do FMI dizia numa discussão 
iniciada no começo de março que o programa para 
o Brasil implica a "indução de uma recessão delibe­
rada". Ele acrescentou que o PNB, em 1983, seria 
rebaixado em 3,5% e talvez mais no que tange à pro­
dução industrial brasileira. Em 1981, quando Uma 
redução similar no PNB brasileiro ocorreu, a queda 
verificada na produção industrial foi de 14%. 

Mais ainda: 

No dia -26 de janéiro, o -Presidente JoãO' Fig.ueire­
do colocou seu nome num decreto ordenando a re­
dução de 10% nos salários -dos operários de baixa 
renda. No dia 1~> 8e fevereiro, um comunicado confi­
dencial do FM I observa v a. "A nova política salarial _ 
é superior -à anteriOf," mas (os sal-ãriÕs d-Õ setor _pri­
vado) continua aindà sendo uni fator inflacio­
nário,'' 

E tem mais: 

Os representantes d-o FMI recusaln-se a abordar a 
sensível questão do controle de natalidade no Brasil. 
Exigências para a reduÇão do crescimento popula­
cional como condição para a obtenção de créditos 
bancários têm sido, todavia, doentiamente explicita­
das por dois assessores de David Rockefeller, Rus­
sel Marks e Robert Hormats, em ·conexão com o 
lançamento de uma "Comissão Rockefeller sobre o 
Endividamento do Hemisfério Ocidental". 

o Governo brasileiro acaOou::.se-fazefldo cada vez I 
maiS prisioneiro dos credores internacionais, alie­
nando as simpatias e apoio de um setor após outro 
da sociedade. Empresários, trabalhadores e nume­
rosos segmentos burocráticos encontram-se em re­
volta aberta. Quanto aos militares, os árbitros fi­
nais, continuam em Silêncio. Banqueifos, como Bob 
Lorenz, do Security Pacific, têm advertido aos seto­
res produtivos que ''uma reação_ militar se constitui 
num temor mais do que justificável atê o final deste 
ano, se os setores produtivos falharem em cooperar 
com o programa do FMI". Por outro lado não se 
descarta a possibilidade de OS militares acabarem se 
revoltando com a ditadura" imposta pelo FMI. 

Isto é apenas uma parte, Sr. Senador, de uma sêrie de 
outros detalhes publicados numa revista ameriCana que 

possivelmente amanhã nós tomaremos conhecimento, 
tenda a necessidade prêvia de verter do inglês para o por­

_tuguês_. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex< tem toda a 
-razão, nobre Senador. Isso significa a margirialização to­
tal do Poder Legislativo do COngresso Nacional, que só 
toma conhecimento desses acordos, desses_contratos, das 
cartas-de intenções, quando publicados através da im­
prensa, de revistas especializadas. Quando o dever maior 
do Governo era enviá-los, pelo menos para conhecimen­
to das lideranças das diversas bancadas que compõem a 
Câmara e o Senado Federal, atravês das presidências das 
respectivas Casas. 

. 6 Sr.- José Lins-_ r~rmit~-~~-~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não, nobre 
Senador. 

O Sr. José LinS- Nobre Senador Humberto Lucena, 
por mais que tenhamos respeito à crítica jornalística, é 
preciso ter muito cuidado com a responsabiHdade quan­
to à análise dos fatos. O Senador Severo Gomes leu um 
trecho transcrito pela revista SENHOR, mas um trecho 
que, originalmente, segundo iriforma s. Ex•, fOi -publida­
do numa revista americana. Diz o articulista que o Fun­
do Monetário teria imposto uma redução de JO% nossa­
lârioii m-erior~e cita, como uma demonstração de que o 
País estaria cumprindo essa imposição, que o Presidente 
da República Já teria feito essa redução. Or~.-- nb Caso, 
isso já moStra que a notíci:i n-ão ê. verdadeira, pelo menos 
em parte, porque nunca o Presidente da República de­
cretou uma redução de 10% nos salários menores, V. Ex' 
sabe "disso e todo o Congresso também. 

O SR-: HUMBERTO LUCENA- Dez por cento aci­
ma do INPC, nobre Senador. 

O-Sr. José Lins- O Decreto-lei fala em acrêsçimo de 
10% na variação do INPC.-Isso não significa mais do que 
2,5% a 3% sobre os salários, A informação -não ê, pois, 
verdadeira. E como isso não ê verdade é de se pôr em dú­
vida todo o artigo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Mas. veja V. Ex• 
_que coincidência! No estudo que está sendo feito há dias, 
senão há semanas, das chamadas medidas que constarão 
do próximo pacote econômico, quem ê a presença per­
manente, constante, em todos os entendimentos, a partir 
do Ministério da Fazenda, Ministêrio do Planejamento 
até o Palácio do Planalto? O Sr. Alexandre Kafka, que é 
o representante do Brasil no Fundo M:onetârio Interna­
cionaL Está ali, lado a lado com todos os M_inistros da 
área econômica, policiando a ação do G-overno. Portan­
to, V. Ex• não venha contra-apartear o nobre Senador 
Severo Gomes, dizendo que o Governo ... 

O Sr. José Lins- V. Ex' não confunda, nobre Sena­
dor ... 

O SR._ HUMBERTO LUCENA- ... brasileiro não se 
sübmeteu às exigências do Fundo Monetário Internaclo­
nat ., 

O Sr. José Lins - ... um contrato brasileiro com o 
:·Jundo Monetário Internacional com tudo que lhe diz 

resPeito, o asSunto é público e notório. A carta de in­
tenção V. Ex• a conhece. V. Ex• já teve até acesso aos 

_textos dos contratos de um dos empréstimo, pelo menos 
~de um. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Acho que e~:~ não 
deverla ter acesso? 

O Sr. José Lins- Ao contrãrio, não hâ nada a escon­
der. Estou dizendo a V. Ex~ que não hâ nada de estranho 
etn que um país, que é membro do Fundo Monetário In­
ternacional, contrate alguma coisa com o Fundo. O que 
não podemos dizer é que o Governo erra em tudo e que 
está interessado em enterrar o País ao aceitar qualquer 
c-Mdição impóSta pelo Fundo Monetário InternacionaL 
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O SR. HUMBERTO LUCENA - Tudo é tão escon· 
dido neste País, nobré Senador. 

O Sr. José Lins- Tão escondido, que V. Ex• tem em 
mãos um documento que normalmente não é divulgado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- ... que, para que eu 
tivesse acesso a este documento foi preciso que eu o rece­
besse das mãos de um advogado de uma empresa multi­
nacional - por coincidência meu amigo particular -
que me pediu, insistentemente, que nem de longe pro­
nunciasse o seu nome, porque ele não gostaria de ser fla­
grado. 

. -,i O Sr. José Lins- V. Ex• sabe que isso não é comum. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Foi o advogado de 
uma multinacional que mandou para o Líder do PMDB, 
da Oposição, no Senado, uma cópia do chamado Projeto 
'2 assínado entre o Banco Centrai, o Tesouro Nacional e 
bancos estrange_i_ros em Nova Iorque. Veja V. Ex• a 
quantas andamos, nobre Senador! Atê parece que não 
somos brasileiros. 

O Sr. Virgílio TáVOla - A quantas andamo$, não, 
-noore--Seiiador, porqUe -isso ia ser apresentado ontem, 

-· eó-ilforme p.úblico e notório neste Senado, não só esse 
como todos os outro_s documentos, e foi adiando para 
hoje, já que estamos inscritos para falar. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Veja bem, nobre 
-Senador Virgílio Távora, apresentado por uma, digamos 
assim, generosidade de V. Ex!. 

O Sr. Virgílio Távora- Generosidade, não, porque 
tudo que nós prometemos aqui, fazemos! 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não foi o Gover­
no, sponte, S!JR ••• 

O Sr. José Lins- Generosidade foi a do seu amigo 
quando concedem a cópia do documento. 

o SR. HUMBERTO LUCENA 
-,------'JUe resolveu fazer com que as cópias 

desses contratos que V. Ex• tem em mãos chegassem ao 
conhecimento da Oposição. Foi V. Ex• que os recebeu e 
que, em face de uma intervenção do nobre Senador Ita­
mar Franco, resolveu valer-se desses exemplares para 
nos conceder o acesso a sua leiturã. 

O Sr. Virgüio Távora - Por que não diz o contrário? 
Que foi em função de uma solicitação de S. Ex• que nós 
nos dirigimos às autoridades coinpetentes ... 

O SR. HtlMBERTÓ LUCENA- Pior ainda, porque 
nem V. Ex• conhecia o acordo! 

O Sr. VirgOio Távora- Pior ainda não, porque ê só 
uma, mas toda a correspondência que V. Ex' solicitou, o 
que mostra que não há nada escondido. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Mas V. Ex•, como 
Více-Lider do Governo e Líder em exercício quase pÚ· 
manentemente neste Plenário, deveria ter todos esses do~ 
cumentoS em mãos, a qualquer momento; não precisaria 
dirigir-se ao Governo para pedilos. 

O Sr. Virgílio Távora - Aí, teríamos uma estante do 
tamanho de um hemisfério global... 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Acho que se trata 
de uma desconsideração a V. Ex• por parte do Governo e 
ao PDS. 

O Sr. Virgilfo Távora - Agradeço desvanecido esse 
interesse súbito ... 

O ~R. HUMBERTO LUCENA- Mas tem que haver 
esse interesse. 

O Sr, Fernando Henrique Cardoso -- Quero acrescen­
tar o interesse de mais um Senador do PMDB, no senti-
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do de que os Senadores do PDS estejam bem inform~-: 
dos, Acredito que estamos agora a fazer uma disCUssãO a 
respeito de um processo de negociação que jã ocorreu. 
Acredito que o que nos interessa, neste momento, ê mui~ 
to mais saber o que está ocorrendo agora. Sabem V. Ex• 
que o Fundo Monetário Internacional suspendeu o pa­
gamento de uma das; parcelas. Sabem V. Ex•s, também, 
qtie essa suspensão se deu porque Q Fundo Monetário 
Internacional não se sentiu satisfeito com as informações 
prestadas pelo Govern·o brasileiro ou com a exec;ução dã. 
carta de intenções, a tal ponto que parece que estacaria 
era mais uma carta de mãs intenções. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Parece quejâ vem 
uma terceira r 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - S possível que 
venha uma nova carta de intensões. O importante, do 
ponto de vista democrático, para o Senado e para os Se­
nadores do PDS, que são os do Govemo, ê que, amanhã, 
quando V. Ex•s foi-em responder a esses apartes, nos pu­
dessem informar sobre o que está ocorrendo hoje, o que 
nos permitiria uma discussão que_ tiveSse sentido, quanto 
à nossa capacidade de influir no processo político brasi­
leiro. No Brasil, tantas vezes o Senhor Presidente daRe­
pública manifestou desejo de uma ne_gocia,ção, falou-se 
tanto de mão estendida. Pois bem, mão estendida, em 
termos políticos, significa o seguinte: agora q-ue o gover­
no estã para tomar decisões muito importantes, quando 
o Conselho Monetãiio Nacional estâ para reunir-se, 
quando existe uma nova negociação com o Fundo, por­
que a Oposição não é informada de tudo isso?_ Esta ê a 
questão fundamental. Se Senadores do PDS ·estão infor­
mados- talvez estejam -que nos digam. Se não estão 
informados, tem toda a razão o nobre Senador Humbey-_ 
to Lucena; é uma desconsideração não à Oposição mas 
ao Congresso. Esperariã que, amanhã, os Senadores do 
PDS mostrassem - digo isso coril tõda a satisfação -
que são capazes de transmitir na hora aquilo que estã 
acontecendo, neste momento, no Palácio do Planalto, 
nos Ministérios Econômicos e, especialmente, em 
W áshington. 

O Sr. VIrgílio Távora - É o encantamento completo 
com o interesse tão grande assim, tão comovente, do re­
presentante de São Paulo, pela boa informação que de­
vamos ter~ .. Podemos dizer a S. Ex• que neste instante, 
neste segundo, nem Sua Excelência O Senhor Presidente 
da República ainda decidiu, em definitivo, se isto lhe in­
teressa, quais os itens vazados pela imprensa, apresenta­
dos pela ãrea econômica, que serão adotados. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Mas V. Ex•, como 
Líder do Governo no Senado, deveria ter Conhecimento 
imediato de todo o andamento das negociações sobre 
esse próximo pacote' i!Conõmico. V. Ex.• não pode e nem 
poderia, jamais, ser marginalizado desta discu.ssão -
nem V. Ex•, nem a Bancada do PDS. 

O Sr. Virgflio Távora - Eminente Senador, estamos 
aqui tratando do sexo dos anjos. Estão .disciJ.tindo, real~ 
mente, o que vão fazer. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - V. Ex• diz b~em 
"sexo dos anjos" porque agora só os anjos nos p·odem 
salvar. 

O Sr. José- Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Humberto Lucena, 
uma coisa me causou estranheza: V. Ex• disse queconse~ 
guiu esse documeuto de uma çmpresa multinacional. 
Como o Partido de V. Ex• te:m sempre uma posição con­
trária às multinacionais, eu gOstaria de saber de onde 
vem essa amizade nova ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Veja bem V. Ex•; 
eu disse que recebi_ de um advogado de uma multinacio­
nai, pessoa f"ISica, meu amigo part1cu1ar. Eu não posso 
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evitar qu·e tenha amigos e parentes trabalhando em mul­
ti nacionais. Enfim, .. o Brasil é o paraíso das multinacio­
nais". Esse meu amigo é que me conseguiu a cópia desse 
contrato equivalente ao Projeto 2, assinado entre o Ban­
co Central, o Tesouro Nacional e os Bancos norte­
americanos. 

O Sr. José Lins- De qualquer forma, registramos a 
existência dessa fonte nova de informação. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - É uma pessoa físi~ 
ca, nobre S_enador. Não tenbo_m::nhuma_ligação, nem de 

- longe, com qualquer multinacional. E V. Ex• melhor do 
que ninguém me conhece e sabe disso. 

Sr. Presidente, a:ntCs -de terminar, vou ouvir o aparte 
do nobre Senador Itamar Franco. 

O Sr.Iianlar Franco.::_ S-enadorlfumberto Lucena, eu 
não pretendia interferir no discurso de V. Ex•, porque no 
meu entendimento ele sofreu um desvirtuamento - V. 
Ex• mostrava juridicamente que o Brasil não poderia ter 
assinado os acordos que assinou- mas, citado insisten~ 
temente pelo Senador Virgilio Távora, é preciso esclare­
c"er Uma Coisa a V. Ex:• e ao Senado. Havia eu oficialmen~ 
te pedido à Mesa Diretora que o Senado da República 
tomasse conhecimento dos projetos_ l e 2; como essa de~ 
mora é uma demora que o Executivo ê mestr~ em fazê-lo, 
iu sOlicitei, nunl debate, ao Vice-Líder do Governo para 
os Assuntos Econômicos, que ele pelo menos tivesse a 
gentileza de fornecer aos Senadores_ da Oposição os pro­
jetos l e 2. S. Ex.•,.como sempre, ê muito gentil. Mas aí, 
Senador Humberto Lucena, se me permitir, V. Ex• pode~ 
ria a"té ter-resPondfdO difeieritemente ao Senador José 
Lins. b. que até as empresas multinacionais estão coradas 
com esse acordo que o Brasil assinou. A vergonha ê tan­
ta que atê elas que hoje estão infestando este País, estão 
dominando parte da nossa soberariia, elas estão, assim, 
preocupadas com o que vai acontecer. Mas, Senador 
Humberto Lucena, eu vou me permitir, neste final de 
aparte, lembrar Q seguinte: fufcontra a presença do Mi­
nistro aqui, Porque·ê niuito difícil um homem da Opo­
Siçãq dís_cutir' coni- rim M~ni"stro, sobretudo, com o_ Mi­
nistro do Planejamento, sem ter essa documentação nas 
mãos. Quando eu levantei a questão ao Ministro, e não 
me foi' permitido, e a documentação está no Senado da 
República, quando o Brasil deu um acordo, num papel 
em br_anco através do Sr. Ministro da Fazenda e do Pre­
sidente do Banco Central, com um banco de compen­
sação, o Ministro do Planejamento duvidou. Eu queria 
mostrar a S_. Ex.• que era verdade, porque não era possí­
vel que o Ministro da Fazenda do Brasil sentasse numa 
máquina de escrever e escrevesse para ele mesmo, em in­
glês - esse documento estã nO arquivo do Senado da 
RepúbliCa, particularmente na Comissão de FinãnÇas­
um -documento em branco, em que o Governo brasileiro, 
num papel timbrado do Tesouro Americano, deu o seu 
acordo sem- a devida assinatura do funcionário do Te­
souro Americano, Mister MacNamar. Portanto, não há 
mais o que estarrecer. A Nação assiste exatamente a isso, 
Seriado r Humberto Lucena. Não adianta substituir este 
ou aquele ministro, enquanto nós não rompemos a estru­
tura do poder que aí está. E nós queremos rompê-la de­
mocraticamente. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Agradeço a valiosa 
contribuição de V. Ex', nobre Senador, 

Concluo Sr. Presidente: 
Finalmente, há nesse acordo uma cláusula resilitiva da 

maior curiosidade: se 50% dos bancos emprestadores, a 
seu juízo, perceberem que o Banco Central ou o do Brasil 
não sejam capazes- óu possam não vir a ser capazes­
de honrar seus compromissos, o empréstimo consolida­
do_ vencerá antecipadamente. 

Vejam_ bem: basta que 21 ou 22 bancos ~uspeitem que 
o Brasil não tem ou poderá não ter - condições de pa­
gar, para tornar exigível a dívidã allfes do -vencimento. 

É de se indagar: após as declarações dos Senhores 
~ Langoni e Galvêas, depoi~ das illtimas e recentes nego-T~­
-ciações da divida externa, quando retornaram dos EUA, 
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_ não estarão já estes banqueiros pensando em rescindir o 
acordO? Ou esperarão que o Governo brasileiro declare 
oficialmente que não tem condições de honrar seus com­
promissos externos? 

Este ê o acordo que o Ministro do Planejamento auto­
rizou e o Ministro da Fazenda assinou. 

DepoiS, corii o desplante que lhe ê peculiar, vem a esta 
Casa dizer, como disse, textualmente: 

"De forma que não h~ nenhuma alienação de so­
berania. Estamos tratando não de relações entre Es­
tados; estamos tratando de relações entre insti~ 

tuições financeiras, entre instituições que estabele­
cem livremente, de acordo com um convênio criado 
por nós, com um convênio originalmente aprovado 
por este Congresso, que estabelece livremente um 
foro dentro do qual se dirimem as dúvidas." 

E concluiu dizendo que a leitura do Senador Fâbio 
Lu_c~n!! só p_o~erja s~r feita ••para uma certa diversão" e 
que não podia ser •·uda com seriedade numa Casa como 
esta". 

Seriedade faltou e falta sempre ao Ministro plenipo­
tenciário da área econômica no trato dos temas nacio­
nais. A todos encara com a naturalidade extrovertida de 
quem não comete erros. Mas os erros estão aí- palpá­
veis e latentes. A começar pela política econômica traça­
da à luz da improvisação e do arranjo, como ê do seu fei­
tio; e a findar pela assinatura de um acordo como esse 
que é o _que hoje conhecemos. Outros foram assinados e 
o Congresso não conhece o conteúdo, Serão tão' atípicos 
e submissos como esse? 

E tudo isso acontece precisamente pela falta de credi­
bilidade no País que é conduzido por apologetas -
como bem classificou o nobre S~nador Henrique Cardo­
so -_ que, diante da desgraça, se comprazem em dizer 
que realizam uma obra-prima. 

Aí está--a obra-prima. RetratO fiel da submissão de um 
País cuja soberania não estava à venda, no dizer do ilus­
tre Ministro da Aeronáutica, Délio Jardim de Mattos. 

As condições qüe nos foram impostas são leoninas e, 
estou certo, fariam Drácon corar de vergonha. Mas, sem 
pejo, o Ministro dO Planejamento vem aqui e diz que não 
se perdeu a soberania ao aceitar o foro, ao renunciar à 
imunidadejurisd_iciOnal e à impenhorabilidade dos bens. 

Não, Sr. Presidente, Srs. Senadores. Tamanha levian­
dade não ace!iO eu, não aceita esta CãS_ã., não aceita o po~ 
vo, não aceita a Nação. 

E para que ela não subsista impunemente, passo às 
mãos de V. Ex•, Sr. Presidente, cópia desse acordo, soli­
citando que seja providenciada a sua versão em portu­
guês e a· sua devida transcrição nos Anais, para ensejar 
seu conhecimento público através da História. 

Entrego, ainda, cópia do, acordo ao líder da Maioria, 
para que S. Ex• não só conheça o que faz o Governo que 
representa nesta Casa, mas, tambêm, para que leve ao 
~onheicmento do Ministro Leitão de_ AbreJ,l ~este sim, 
jurista na" acepção pura da palavra - que, certamente, 
não pode coonestar ... 

O Sr. Virgílio Távora- Esta daí é demais. Nósjã o_ 
possuímos hã muito tempo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- ..• com os termos e 
condições desse acordo, inconstitucional_, ilegal e atenta~ 
tório às instituições de- direito público, interno e externo. 
Refiro-me ao Líder Aloysio Chaves. V~ Ex• tem o seu 
exemplar. Vou encíar um ao Lfder Aloysio Chaves, que 
talvez não o possua porque não freqüenta, tanto quanto 
V. Ex', os Ministêrios da área econômica. 

O Sr. Virgilio Távora- Se S. Ex• não tivesse conheci­
mento, eu não seria digno da confiança dele. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V, Ex• pode lhe ter 
mostrado, mas S. Ex' pode não possuir um exemplar 
seu. ~isso que estou lhe proporcionando nobreSe~ador. 

O Sr. Virgílio Távora- Estamos admirados desta de-­
aicaç.ão que a Oposição está tendo com a situação. Deixe 
estar. Temos todos esses documentos. 
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O SR. HUMBERTO LUCENA - Mas é o zelo pelo 
Senador, é o zelo pela instituiçã-o ... 

O Sr. Virgílio Távora - Logo que recebemos; a pri~ 
mdra pessoa a tomar conhecimento tinha que ser justa­
mente o Líder do Governo. Não seria tão egoísta que, 
antes de o Líder do Governo tOmar conhecimento de, 
suas notas, ver o que interessava, eu fosse fornecer, aqui, 
à nobre Oposição. A este ponto, também, era impossível. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Então, não foi o 
governo que remeteu ao Lfder. Foi V. Ex• que mostrou 
ao Líder a sua cópia. -

O-Sr. Virgílio Távora - Mas qual era a obrigação do 
Governo, remeter a um ou a outro, se um cuida da parte 
justamente especializada? V. Ex f está entrando é na eco­
nomia interna até da própria Liderança. Assim também 
é demais ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA - A mim me parece 
que o Sr. -Senador Aloysio Chaves ainda é o Líder da 
Bancada de V. Ex-'. 

O Sr. Virga1io Távora- Razão pela qual estou dizen­
do a V. Ex~: até das relações entre vice-lidefados e lidera­
dos, V. Ex~ ~stá entrando nessas relações. Nós não entra­
mos nas relações de V. Ex• com seus vice-liderados. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não. Estou en­
trando é nas relações da liderança do PDS com o Gover­
no. 

O Sr. Virgílio Távora- E tão boas que vamos mos­
trar à Casa, sobre o que V. Ex' está- discorrendo tão bri­
lhantemente, mas, ao mesmo tempo, tão injustamente, 
muito mais documentos. todos aqueles solicitados pelo 
seu liderado Itamar Franco. 

O Sr. José FrageUi- Permite-ine V. Ex~. nobre Sena­
dor Humberto Lucena? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. 

O Sr. José Fragelli - Apenas para registrar que V. 
Ex' vai ter para com o Líder da Maioria urna atenção 
que S. Ex• devia ter tido, e não teve, para com V. Ex'. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Nobre Senador Jo­
sé Fragelfi, V, Ex' completa o meu discurso. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, informo, também, 
que, nesta data, estou remetendo cópias do acordo e de 
meu pronunciamento ao Sr. Procurador--Geral da Re­
pública, a quem incumbe., por dever de ofício, zelar e 
promover a fiscalização da lei, representando ao Supre­
mo Tribunal Federal "por inconstitucionalidade ou para 
interpretação de lei ou ato normativo federal ou esta­
dual." 

Finalizo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, propondo, 
desta tribuna, à Direção Nacional do PMDB que exami­
ne a possibilidade imediata de adotar as medidas judi­
ciais cabíveis que a gravidade do caso encerra. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem f 
Palmas. O orador é cumprimentando.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO­
SE LINS NA SESSÃO DE 7-6-83 E QUE, ENTRE­
GUE À REVISÃO DO ORADOR. SERIA PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOS.t LINS (PDS - CE. Para uma comíirli­
cação.) - Sr. Presidente, esta comunicação não ê bem 
inadiável, mas ê muito Tiilportante. Como a sessão já se 
esgota darei apenas conhecimento ao Senado do que se 
trata. Todo o País tem acompanhado as di_ficuldades que 
a inflação tem criado para aqueles que adquirem sua 
casa pelo Sistema Financeiro da Habitação. Tendo. em 
conta esta dificuldade, que pesa sobretudo sobre os assa­
lariados e as populações mais pobres, o MinistrO Mário 
Andreazza acaba de enviar ao Excelentissimo Senhor 
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Presidente da República o texto de um decreto que lerei 
para o Senido: 

DECRETO N' 88.371 de 7 de junho de 1983 

D~spõe sobre o reajustamento das prestações dos 
- · mutuários do Sistema Financeiro da Habitação e dá 

outras providências. 
____ O Presidente dã. República, no uso das atri­

buições que lhe confere o artigo 81, itens III e V, da 
Constituição e, tenho em vista o que dispõe a Lei n9 
4.380, de 21 de agosto de 1964, decreta: 

Art. J9 No período compreendido entre I Y de 
julho a 31 de dezembro de 1983, o percentual de rea­
justamento das prestações mensais devidas pelos 
mtituáríos do Sistema F'in"anceiro da Habitação, cu­
jos contratos estabeleçam periodicidade anual de 
reajuste, não excederá o reajustamento percentual 
nominal dOs limites superiores das respectivas faixas 
salariais, ocorrido no período de 12 (doze) meses 
anterior ao mês estabelecido para o reajustamento 
de suas prestações. 

§ lY Entendem-se por faixas salariais as estabe­
lecidas pela Lei n\> 6.708, de 30 de maio de 1983, e 
nas quais os mutuários se encontrem no mês ante­
rior ao fixado para o reajustamento contratual das 
prestações, . 

§ 2Y O reajustamento das prestações de que tra­
ta este artigo, para os mutuários, que se encontrem 
na faixa salarial a que se refere o artigo 29, item IV, 
da Lei nP 6.708, de 30 de outubro de 1979, com are­
ô.açào dada pelo Decreto-lei nP 2.024, de 25 de maio 
de 1983, será de 98% (noventa e oito por cento). 

Art. 2Y A aplicação do disposto no artigo I P depen­
derá de requerimento do mutuário e da adoção da perio­
dicidade semestral de reajustamento das prestações vin­
cendas. 

ArL J9 Será facUltado ainda a todos os mu­
tuâri"os optar pela adoção, isolada ou cumulativa­
mente, dos seguintes procedimentos: 

I - conver-são do sistema de amortização contra­
tado para o da Tabela Price; 

li- ampliação do prazo contratual de financia­
mento até _o limite previsto em lei para constituição 
de hipotecas. 

Art. 41' Fica assegurado aos mutuários -qu"é 
preferirem não beneficiar-se do disposto nos artigOs 
anteriores o direito de optar pela aplicação de rea­
justamento de 98% (noventa e oito por cento) em 
suas prestações vincendas a partir de lP de julho de 
1983, com a conseqUente obrigãção de saldar, até 30 
de junho de 1984, com carência de até 6 (seis) meses, 
o resíduo existente entre o reajustamento aplicado e 
o devido contratualmente. 

Ãrt. s9- o percentual de reajustamento para os 
mutuários que sejam funcionários públicos da 
União, dos :Estados e dos Municípios não exce.derá, 
desde que exercida cumulativamente a opção de que 
trata o artigo 39,.-o percentual da correção nominal 
de seus vencimentos, ocorrida no período de 12 (do­
ze) mises anteriores ao mê&. estabelecido para rea­
justarUento de suas prestações, observado o limite 
mírilriiO-de 82% (Oitenta e dois por cento).- que é, 
como se sabe, Sr. Presidente, o aumento dos funcio­
rlâ.rio~ públicOS este ano -

Art. 69 Os eventuais encargos financeiros adi­
cionais decorrentes da aplicação do disposto no pre­
sente decr-eto serão cobertos através da destinação, 
ao Fu,ndo de Compensação das Variações Salariais 
- FÇVS, dos resultados financeiros do Banco Na­
cional da Habitação, bem como de outros recursos, 
de na.tureza não exi!iível, administrados por aquele 
banco. 

Art. 79 Ficam dispensados de registro, aver­
bação e arquivamento, nos Cartórios de Registro de 
Imóveis e de Títulos e Documentos, as alterações 
contratuais decorrentes do disposto neste decreto. 
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Art. 89 O Banco Nacional de Habitação bai­
xará as n<?rmas- e instruções complementares e ado­
tará as providências para o cumprimento do dispos­
to no presente Decreto. 

Art. 99 Fica criado grupo de trabalho intenni­
nisterial, composto por representantes da Secretaria 
de Planejamento da Presidência da República, Mi­
nistério dO Interior e Ministério da Fazenda, com a 
participação de representante da Associação Brasi­
leira de Entidades de Crédito Imobiliârio e Pou­
pança- ABECIP, com a finalidade de examinar as 
repercussões futuras do presente decreto sobre o 
Sisteina Fil;lanceim da Habitação e prilpor, no pra­
zo de 90 (noventa) dias, as medidas adicionais julga­
das necessárias. 

Art. 10. Este Decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 11 Revogam-se as disposições em con~ 

trãrio. 
Brasflia, de de 1983, 1629dalndependên-

cia e 95P da República. 
Sr. Presidente, sendo esta uma matéria de natureza im­

portante e de grande interesse público achei conveniente 
dela dar conhecimento a esta Casa. Isto mostra que o 
Governo reconhece as dificuldades do SFH, sobretudo 
as acarretadas às camadas mais pobres, e que tenta, por 
isso, encontrar uma solução para o problema. (Muito 
bem!) 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO 

INTERPARLAMENTAR 

Sessão Pleoária, realizada 

Em 19-4-83 

Às dez horas do dia dezenove de abril do ano de mil 
novecentos e oitenta e três, reúne-se, em sua sede. a Ses­
são Plenãria do Grupo Brasileiro da União Interparia­
mentar, presentes os Senhores Deputado Edison Lobão, 
Presidente, Sen.ador José Lins, Primeiro-Vice-Presidente, 
e Deputado Sebastião Rodrigues Júnior, Secretârio; Se­
nadores Aderbal Jurema, Almir Pinto, Dinarte Mariz, 
Saldanha Derzi, Murilo Badaró e Lourival Baptista; e 
Deputados Francisco Benjamim, Amaury Miiller, José 
Moura, Albéri~o Cordeiro, Marcelo Unhares, Humber­
to Souto, Homero Santos, Daso Coimbra, Celso Peça­
nha, Ruben Fi~ueiró, Fernando Lyra e Paes de Andrade. 
Ausentes, por motivo justificado, os Senhores Senador 
Hum~erto Lucena, Segundo-Vice-Presidente, e Deputa~ 
do Afrísio Vieira Uma, Tesoureiro. Havendo número le, 
gal, o Senhor Presi_dinte. declara abertos os trabalhos c: 
esclarece que, por se achar, nesta data, ausente de 
Brasília, o antigo Secretário não pudera entregar o Rela­
tório referente às atividades da Grupo durante o ano fin­
do, mas que este ficaria à disposição dos Senhores 
Membros, na Secretaria, antes do prazo regimental de 
dez de maio. Em seguida, Sua Excelência submete à 
apreciação dos presentes os pedidos de filiação formula­
dos pelos Senhores_ Senador Josê Ignâcio e Deputados· 
Anselmo Farabulini Júnior, Arnaldo Maciel, Assis Ca­
nuto, Er-aldo Tinoco, Fr~nc:isco. Erse, Francisco SallCs, 
Juarez Bernardes, Jutahy Júnior, Orestes Muniz e Os­
waldo Nascimento, que são aprovados. Prosseguindo o 
SenqPr Presidente comunica que a presente Sessão fora 

. convocada para exame e votação das contas relativas ao 
exercício financeíro de mil novecentos e o_itenta e dois. 
Com a-palavra, o Senhor Tesoureiro, em exercício, passa 
a ler o Relatório Fiç.anceiro, que vai publicado ao pé da 
Ata. A seguir, o Senhor Presidente, ao declarar-se impe­
dido de votar por ter ocupado Tesouraria do Grupo na 
gestão anterior, convidª para escrutinadores os Senhores 
Senador Saldanha Derzi e Deputado Marcelo Linhares. 
Procede-se à votação, por escrutínio secreto, quando vo­
tam vinte Senhores Membros. Encerrada a votação e 
~purados os votos, constata-se vínte votos pela apro­
vação .. A Senhor Presidente declãra aprovadas as contas 
do Exerclcio Financeiro· do ano de mil novecentos e oi-
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tenta e dois. Nada_mals havendo a ,tratar, suspende-se a 
Sessão para que se lavre a Ata. Reabertos os uabl;l.lbos, 
às doze horas, é a mesma lida e aprovada. Eu, Sebastião 
Rodrigues Júnior, Secretário, lavrei a presente Ata que-
irá à publicação. -

Senhores Membros do Grupo, 
Nos termos do disposto no artigo 15, item lV_dos Es­

tatutos, temos a honra de apresentar a Vossas.Excelên­
cias _o Relatório -Fil;tanceiro çio Grupo, referente ao 
exercício de 1982. 

Iniciamos o ano_c_om uma disponibilidade de Caixa, 
transferida do exercfcio anterior de Çr$ 2.091.432,74. 

O total da dotação orçamentária destinado ao Grupo, 
no orçamento da Câmara do.s Deputados e do Senado 
foi de Cr$ 13.600.000,00. Dada a desvalorização_ d&_mo_e~ 
da e o aumento do preço das passagens aéreas foi suple~ 
mentado o nosso orçamento de Cr$ 16.930.578,30, sendo 
Cr$ 7.930.578,30 pelo Senado Federal e Cr$ 9.000.000,00 
pela Câmara dos Deputados. 

As contribuições recolhidas aos cofres do Grupo pelos 
senhores membros filiados atingiram a quantia de Cr$ 
2.651.672,52. Das ajudas de custo pag'!_S p~lo Grupo foi 
recolhida, em obedLência ~o disposto no artigo 28-do Es­
tatuto {3% sobre o valor pago) a quantia de Cr$ 
453.024,12. Para atender as despesas de hospedagem em 
Lagos-Nigéria foi recolhida aos cofres do Grupo, pelos 
membros integrantes da delegação brasileira que partici­
param da Conferência Interparlamentar, que se realizou 
naquela Capital, a importância de Cr$ 1.697.656,69. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

_ ~ssim,_ a Receita do Grup<! !otaliz~m a importância de 
Cr$ 37.424.364,37. 

No mesmo período foram gastos: a) Ajudas de custo 
pagas·-- Cr$ 15.100.805,60; b) passagens internacionaiS 
-Cr$ 13.927.096,94; -c) pessoal de SeCretaria- Cr$ 
1.744.512,00; d) professores (inglês e francês) - Cr$ 
~?9.080,00; e) despesas diversas- Cr$ 87.815,80; f) pa­
gamento de de~p~sas de--hosPedagem da delegaÇão brasi­
leira_ que participou da Conferência Interparlamentar 
_realizada na_Nigérj~ e devoluÇão do saldo recolhido -
Cr$ 1.707.172,15. 

Esses v<!-lor~ constituíram a Despesa do Grupo totali­
zando Cr$ 33.047.582,49. 

O saldo trasnfer~do para o exercício de 1983 é de Cr$ 
4._37'Z.881,88, que se encontr_a depositado no Banco do 
Brasil, Agência Parlamento. 

NO-ano de 1982 o Grupo participou dos seguintes 
eventos:_ 

l)lntercâmbio Parlamentar n~ Arábia Sauçjita (so­
_mente Senadores); 

2)lntercâmbio Parlamentar em Israel (somente Se­
nadores); 

3)Reunião para Estudo dos Meios de Luta Coilfra a 
Poluição no Mar Mediterrâneo realizada em Palma de 
Maior_ca (Espanha) em março; 

4)Reunião_ do~ Conselho Interparlamentar realizada 
em Lagos-Nigéria em abril; 

_ 5)69•Con_ferência Interparlamentar realizada em 
Roma no mês de s_etembro. 

Junho de 1983 

Anexo encontram~se o Balanço Geral de 1982, os ex­
tratos _da Conta Corre.nte_mensais, acompanhados do~ 
respectivos documentos contábeis num tOtal dii 185, pãra 
exame e deliberação dessa Assembléia~Geral. 

Atenciosamente. 

A Comissão Diretora.- Senador Murilo Badarô, Pre~ 
· s-idente ---:- tiepuÍado Ubaldo Darem, Vice-Presidente­

Deputado Rosa Flores, Vice-Presidente- Deputado Joio 
Unhares, Secretário - Deputado Edison Lobà<!, Tesou­
reiro. 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 79, DE 1983 

_o __ Pre.sidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38 e97, inci­
so IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorga-da pelo Ato da 
Comissão Diretora n~ 2, de 1973, e à vista do disposto na 

_ Resolução n"' 130, de 1980, resolve autorizar a contra-
tação, sob o regime jurfdico da Consolidação das Leis do 
Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
de Manoel Antonio Almeida Neto para o emprego de 
Assessor TécniCo", Com o Salário mensal aquivalente ao 
vencimento do cargo DAS-3, a partir de 26 de maio de 
1983, com lotação e exercício no Gabinete do Senador 
Álvaro Dias. 

Se.n~do Fe~eral, 6 de junho de 1983.- Senador Nilo 
_Coelho, Presidente do Senado Federal. 


